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À memória de José Caetano Velez que, com o seu 
humanismo e bom-senso teve a sabedoria para 
liderar as transformações democráticas nos velhos 
Serviços Florestais. 



Um apontamento pessoal sobre o eng° José Velez, a quem devo o ingresso nos Serviços 
Florestais 


Terminado o estágio na DGSFA e obtida a licenciatura no ISA, em Junho de 1971, 
colocou-se a questão do que fazer até à incorporação no Serviço Militar Obrigatório em 
1972. Conversando com o meu orientador de estágio, o eng° Lince de Oliveira, sugeriu- 
me que tentasse a 4 a Repartição Técnica, onde o seu chefe, eng° J. Velez, tinha um 
projecto interessante: Apoio Técnico à Propriedade Florestal Privada. 

O eng° Velez recebeu-me sem dificuldade, ouviu-me e disse que compreendia, mas que 
eu tinha de compreender também que não era viável tal solução, uma vez que só podia 
trabalhar muito pouco tempo, e isso não era rentável! 

Contrapus que eu não tinha culpa de uma guerra para que era chamado por "imposição 
da Pátria", e que era inadmissível que servisse para a guerra, e não servisse para aquilo 
para que me preparei - a profissão! Respondeu-me que sim, compreendia a injustiça, 
mas, bem vê... 

Argumentei que o rendimento da pessoa só se podia avaliar à posteriori, e eu poderia 
conseguir fazer num ano o que outro alcançaria em dois anos... 

Então disse-me: - tem razão, vamos lá a isto! 

Sei que não se arrependeu! 

Este foi o primeiro contacto, que se transformou numa grande amizade e respeito técnico, 
político e pessoal. 



Oh Tewipo, sttspevidô o +eiA Voo! 
Vô acordo, disso o Tovnpo 
Mas por cjoia nfo feynpo? 


Wl ar&b PiKOyí 

'Relógio à& Átytta. larcy> àa V.a\>(Á 
7Arcos á& Mald&Môí 
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Agradecimentos 


Graças à boa-vontade de alguns amigos foi possível obter os testemunhos de várias 
pessoas sobre a vida no período pós-25 de Abril de 1974. 

Àqueles que quiseram e puderam dar testemunho sobre os seus pais, já falecidos, 
agradeço muito. 

A todos os que me confiaram os seus testemunhos, dando crédito à intenção que norteou 
este trabalho para que se conheça ou relembre o caminho feito para aqui chegar (como 
cantou o Zé Mário Branco). 

A quem gentilmente emprestou a sua arte fotográfica - o "martelo florestal". Àqueles que 
fizeram o favor de me orientarem na produção final. 

A todos os leitores que tenham a bondade de perdoar o atrevimento e as limitações deste 
trabalho. 




Apresentação 


Os Serviços Florestais têm sido objecto de apreciações contraditórias, como é natural. Faz 
falta, muitas vezes, entender a sua acção no contexto socio-político em que se inseriam. A 
sua acção tão extensa no território, foi levada a efeito sob a direcção de homens (digo 
expressamente homens, para sublinhar que as mulheres só chegaram a lugares de chefia 
já nos anos 70!) com sensibilidades muito diversas. E sobretudo, incidindo em regiões 
serranas extremamente pobres e analfabetas. O facto de serem uma instituição que, na 
sua obra de arborização, precisou de mobilizar muita mão-de-obra, lá onde não havia 
oportunidades de trabalho remunerado, criou um caldo de cultura favorável a nepotismos, 
compadrios e discriminações e assédios de vários tipos. 

Em cima disso, tenhamos presente o quadro social imposto pelo regime deposto, assente 
na perseguição, na denúncia e no medo. Aí, a Censura e a PIDE, Polícia política tinham um 
papel fundamental. 

As pessoas recrutadas, ou melhor dizendo, admitidas ao serviço nos SF, não seriam 
melhores nem piores do que nos outros serviços da Administração Pública (no 
funcionalismo público, como então se dizia). Todos estavam - estávamos - sujeitos, desde 
logo, para ingressar nos quadros, a assinar a seguinte declaração: 

Eu, abaixo-assinado, declaro por minha honra que estou integrado na 
ordem social estabelecida pela Constituição Política de 1933, com 
activo repúdio do comunismo e de todas as ideias subversivas. 

Por isso não se estranhará que muitos (quantos?) funcionários, desde Chefes de 
Circunscrição até Guardas e mesmo trabalhadores rurais, fossem vinculados ao partido do 
regime (a União Nacional, mais tarde Acção Nacional Popular), ou à Legião Portuguesa, ou 
dessem informações à polícia: quantas vezes, mais por necessidade de agradar ou de 
sobrevivência, do que por real adesão aos princípios fundadores do salazarismo. 


* * * 


Esta iniciativa peca por tardia, muito tardia. 46 anos é muito tempo para a memória do 
Homem... E quando a lancei, bem sabia que muitos dos que tiveram papel activo nos SF 
nos anos de 1974 a 77, já partiram, uns, e outros estão em condições de saúde que não 
permitem participar agora neste exercício. 

Porém, também nisto, mais vale pouco do que nada... Mais vale produzir um documento 
não tão rico como desejávamos, do que continuar a perder as experiências que ainda 
podem ser relatadas. E tive a felicidade de encontrar receptividade por parte dos 
descendentes de alguns dos que já não estão entre nós. 

A surpresa foi por o meu apelo não encontrar eco junto de algumas pessoas, de entre as 
mais activas naquele tempo, que teriam condições para corresponder. Mas também aí não 
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me cabe julgar. Muitas razões podem justificar essa atitude, desde uma eventual 
inoportunidade da iniciativa (ao contrário do que admiti, por estarmos em regime de 
confinamento ditado pelo Covirus 19, e portanto mais disponíveis), a limitações de 
carácter familiar ou outras, e até à natural erosão das convicções da juventude. 

Importante é ter a certeza de não ter afastado ninguém. Pelo contrário, tive a 
preocupação de que as pessoas participassem, independentemente das suas tendências 
políticas: porque o 25 de Abril não teve só adeptos! E todos contaram e contam para a 
história dos SF e do País. Nesse sentido, não só sublinhei isso mesmo junto das pessoas 
que pude contactar pessoalmente, solicitando-lhes que estendessem a iniciativa a outros, 
independentemente das opções políticas de cada um; como publiquei um Apelo na página 
do Facebook "Amigos dos Serviços Florestais". 

Enfim, este trabalho é o resultado desse esforço. Melhor ficaria se muitos mais tivessem 
aderido! 

De qualquer modo, é um trabalho que pode ir evoluindo, à medida que, conhecendo-o, 
outras pessoas se disponham a contribuir com os seus testemunhos. Por mim, não o dou 
por terminado. 

Não se espere encontrar aqui algo como a História dos Serviços Florestais na época 
imediatamente a seguir ao 25 de Abril de 1974. Este é apenas um contributo para que os 
factos não caiam no esquecimento da História - estes que aqui são relatados, porque 
outros já esqueceram de facto. 

Tentei que não houvesse, agora, julgamentos de acções que foram tidas nessa época, nem 
relativamente ao que se fez, nem às pessoas. Melhor é o límpido relato dos factos. A 
apreciação deles ficará para cada um... O objectivo é não deixar cair no esquecimento o 
tanto que aconteceu - porque as instituições, ainda para mais as que alcançaram a 
vetustez, têm uma vida passada: não começaram quando cada um de nós entrou nelas... 


Justificação 

Uma mesma direcção-geral que chegou a 1974 com a designação de Direcção-Geral dos 
Serviços Florestais e Aquícolas, teve vários nomes sucessivamente. Mas sempre lhe esteve 
associada a designação de Serviços Florestais, que permanece visível em muitos 
elementos construídos, e outros - são uma vetusta instituição. Nos tempos modernos, 
digamos a partir dos anos 30 do século XX, suscitaram muitas apreciações pouco 
lisonjeiras (para dizer o menos...) - o que, de resto, acontece quase sempre que se realiza 
obra. A imensa obra de arborização realizada nas serras do Norte e Centro do País 
motivou muitas apreciações críticas 1 . Mas, no contacto com muitas pessoas e instituições 
vêm ao de cima, também, manifestações de muito apreço. Permito-me utilizar o 
testemunho de António Bica na "Gazeta da Beira": https://gazetadabeira.pt/antonio-bica-94/? 
fbchd=IwARlWefqutggs02eikq84_xHgC3G7iW4KNzEelz-4_u-3FxYgRGOK3LzeoAg . 

Surgem testemunhos que, embora não dizendo respeito ao pós-25 de Abril de 1974, nos 
dão conta de situações de vida antes dessa data. São testemunhos vivos que trazem à 
lembrança a realidade de onde nasceu e onde operou a Revolução: num país concreto, 
que era aquele, e não como o conhecemos hoje! 

Não vamos, aqui, nem analisar as acções e seus efeitos, nem arriscar juízos sobre os 
mesmos. Vamos, isso sim, dar à luz testemunhos reais de pessoas que trabalharam nessa 


1 No meu livro “A floresta em Portugal, um apelo à inquietação cívica”, Ed. Gradiva, Lx 2016, a pág. 122 relato uma 
discussão que considero muito expressiva, entre o eng° Moreira da Siva e o dr. Jaime Gralheiro aquando da 
comemoração do Centenário do Regime Florestal. 
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instituição. Não ao longo das suas vidas (das pessoas e da instituição), mas num período 
específico, após o derrube da ditadura em 25 de Abril de 1974, e nos 2 ou 3 anos 
imediatamente subsequentes. 

Em todo o caso, devo convidar a que os juízos que naturalmente surgirão, tenham em 
conta o contexto em que as acções se desenvolveram. A ditadura serviu-se das 
instituições, por mais respeitáveis que fossem, e das pessoas que as integravam. Essas 
instituições tinham, naturalmente, gente de todas as qualidades (e feitios), desde as vis, 
às mais nobres. Felizmente podemos retratar algumas através dos depoimentos, como se 
vai poder ver. 


Metodologia 

Partindo do contacto electrónico e telefónico com uma vintena de colegas, apenas seis 
corresponderam. Vários outros contactos, e a boa-vontade de alguns, permitiu chegar a 
três dezenas de pessoas que se comprometeram. De alguns, nada consegui saber. 

Alguns confirmaram não estar ainda nos SF nessa altura, ou pertenciam a outros 
organismos. Outros não recordavam nenhum episódio em particular. Outros ainda, 
poucos, não se mostraram disponíveis. 

Alguns, poucos (uma dezena), enviaram depoimentos escritos. Com os demais, a maior 
parte, conversei telefonicamente e gravei, passando depois a escrito e submetendo à sua 
apreciação. Chegámos, assim, à conta de 25 testemunhos, nos quais incluo o meu próprio 
e 5 que dizem respeito a pessoas que já nos deixaram: agradeço vivamente aos seus 
filhos, que quiseram e souberam honrar a memória dos seus. 

Nessa exploração tive conhecimento de um facto que resolvi integrar, apesar de não ter 
sido protagonizado por um elemento dos SF. Mas diz respeito à participação de alguém 
que, esses sim, eram funcionários dos SF. Trata-se do depoimento de Carlos Antunes, na 
sua qualidade de antigo militante comunista e fundador na clandestinidade das Brigadas 
Revolucionárias e do PRP. 

Este trabalho baseia-se essencialmente na memória dos que nele participaram. As 
condições em que decorreu, em pleno período de confinamento ditado pela luta contra a 
pandeia Covid 19 (de 16 de Março a 9 de Maio), não permitiram que várias das pessoas 
acedessem a alguns materiais que podem ter na sua posse, noutras instalações. Porém, 
se, quando puderem acedê-los, verificarem haver algo de particular interesse, 
encontraremos forma de integrar. 


Anexos 

Nos anexos reúnem-se numerosos documentos, a maior parte dos quais corresponde ao 
muito trabalho de discussão que se realizou em 1974 relativamente a variados problemas 
e perspectivas de reorganização dos serviços públicos do sector florestal e políticas para o 
mesmo. A maior parte deles estavam reunidos nos meus arquivos pessoais, e assim 
passam ao acesso público e livre. 

É provável que outras pessoas detenham também outros documentos: para terem 
utilidade, devem seguir idêntico caminho: serem disponibilizados publicamente. Deste 
modo, ficam a salvo do que lhes aconteceria um dia que desapareçamos (e também 
aliviamos as famílias do encargo de lhes darem destino...). Infelizmente o sector florestal 
não tem instituições capazes de se interessarem pelo passado: se não tivermos este 
cuidado, o passado corre o risco de desaparecer, como se não tivesse existido! 
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A inclusão dos próprios documentos integralmente custaria umas dezenas de folhas a 
mais. Por isso optou-se por colocar os links que conduzem directamente a cada um dos 
documentos, todos eles listados em "Anexos". 
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Victor Louro 


Nos Serviços Florestais também houve 25 de Abril ! 


Braga, 1945. 

Engenheiro Silvicultor (ISA, 1971). 

Ingresso nos SF em 1971 para o Projecto de Apoio Técnico à 
Propriedade Florestal Privada, até entrada no Serviço Militar Obrigatório 
(1972-75). 

Sub-director Geral (1975). Assessor do Secretário de Estado da 
Estruturação Agrária (1975). Secretário de Estado da Estruturação 
Agrária (VI Governo Provisório, 1976). Deputado à A.R. (I Legislatura, 
1976/80). 

Criou o CENASEF - Centro Nacional de Sementes Florestais. Presidente 
da Comissão Nacional de Combate à Desertificação (1996 -2006). 
Aposentação em Janeiro de 2007. 



O primeiro passo consistiu na substituição do director-geral, agora pelo Eng° José Velez - 
uma pessoa progressista e de sentido muito humanista. Em pouco tempo ele próprio 
propôs ao Secretário de Estado a nomeação de Victor Louro para "substituto do director- 
geral", ou seja, o que mais tarde veio a designar-se por subdirector-geral (que, na época, 
estava ainda a terminar o Serviço Militar Obrigatório). Algum tempo depois fez o mesmo 
em relação a outro jovem, Carlos Morais, logo que ele terminou também o SMO. 

Nos SF viveu-se o período pós-25 de Abril como toda a sociedade viveu: entusiasmo, 
ideias, participação, iniciativas, reuniões. As pessoas participavam nas manifestações - e 
tantas foram; nem faltaram algumas, impensáveis, de boina vermelha e bandeiras... 

Aderiu-se ao movimento de oferta de um dia de salário, reunindo mais de 263 000 
escudos em todos os serviços. 

Mas não aconteceu tudo de repente... Houve pechas da ditadura que ainda perduraram. 
Por exemplo, ainda tive de autorizar o meu colega Jacinto Marques a contrair casamento 
com uma senhora funcionária pública, porque assim era exigido no tempo da outra 
senhora! 

Houve preocupações de três tipos: política florestal; funcionamento dos serviços; situação 
dos trabalhadores. 
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Os SF tomaram parte activa em iniciativas de carácter transversal à sociedade e às 
instituições. Explicando: 

No pós-25 de Abril houve iniciativas políticas que iam no sentido da descentralização da 
macrocefalia da Capital, e de promoção do contacto com a realidade do País e do seu 
conhecimento, depois de décadas de dissimulação imposta pela ditadura, e de melhoria 
das condições de vida. Em minha opinião, destacam-se o Serviço Médico à Periferia, que 
fez com que os novos médicos começassem a trabalhar fora das cidades; mas houve 
também o Serviço Cívico Estudantil. De carácter mais específico, o SAAL - Serviço de 
Apoio Ambulatório Local, que promoveu a construção de habitação pelas próprias pessoas 
que dela necessitavam 2 ; e a devolução dos baldios aos povos. E ainda a alteração do 
regime da Caça. Isto sem falar da Reforma Agrária e das Nacionalizações. 

Percebe-se portanto que os SF tiveram aqui uma intervenção intensa, e para muitos, hoje 
desconhecida: não só a reconhecida questão dos Baldios, mas também a Caça - de que 
resultaram profundas transformações no País - e o Serviço Cívico Estudantil, que não teve 
o almejado impacte. De todos estes processos se tratará neste trabalho, nomeadamente 
através de vários testemunhos. Permita-se-me destacar o caso da Caça, que aqui surgirá 
numa abordagem inédita pelo seu obreiro maior. 

Baldios 


Os baldios eram o maior campo de actuação dos SF, e também o mais sensível, uma vez 
que as populações que a eles tinham direito vinham reivindicando cada vez mais a sua 
devolução. Era essencialmente neles que, reunidos em Perímetros Florestais inscritos nas 
Administrações Florestais, se concretizava a intervenção dos SF, dos administradores e da 
Guarda Florestal (o outro campo de acção eram as Matas Nacionais, que, contudo, 
representavam e representam uma fracção muitíssimo diminuta da área florestal 
nacional). Naturalmente havia muitas situações em que as relações com os povos eram 
boas, e muitas outras em que o não eram. E sobretudo, havia que dar guarida a essa 
reivindicação popular, em áreas do "interior" do país que ultrapassavam os 400 mil 
hectares (note-se que este Interior vem até ao mar!). 

Cedo se começou a trabalhar numa lei dos baldios. Porém, esta só viu a luz do dia em 
Janeiro de 1976, tais eram as sensibilidades e interesses! Certo dessa necessidade (que 
era, aliás, uma bandeira do PCP, partido em que eu militava), e apesar de me questionar, 
pessoalmente, sobre se a evolução social e económica verificada nos últimos anos em 
Portugal (muito marcada pela fortíssima emigração e pela partida de milhares de jovens 
para as guerras coloniais) ainda teria correspondência com essa reivindicação, empenhei- 
me completamente no processo de preparação e entrada em acção da nova lei. 

As pressões sobre os SF eram crescentes, e situações havia em que as relações se foram 
azedando, e outras em que, por medo, os administradores e os guardas se foram 
demitindo de agir. A demora na aprovação da lei foi indicada por nós ao Secretário de 
Estado como factor crítico do trabalho dos SF. 

Nos Anexos encontram-se vários documentos relacionados com esta temática, 
nomeadamente uma proposta elaborada por um sociólogo, Augusto Joaquim, residente na 
Bélgica, que desconhecemos como aparece entre nós (existente na documentação do 
eng° Gama Amaral). 

Os baldios foram um tema muito abordado nas acções levadas a efeito no âmbito da 
"Operação Alvorada", realizada pelos Fuzileiros no Alto Minho em Fevereiro de 1975, com 


2 Esteve na origem da música do Zeca Afonso “Os índios da Meia-praia”. 
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a colaboração da Campanha de Dinamização Agrícola. Do Relatório que eu próprio 3 fiz, 
retiro o seguinte: 

"Refere-se que embora muitas freguesias tenham tomado posição aquando da discussão 
do projecto da lei, existe bastante desconhecimento sobre o funcionamento do esquema 
previsto. 

Sugere-se uma acção de consciencialização das populações muito profunda sobre a nova 
lei. Aconselha-se que desde o início se prepare uma eleição consciente das comissões de 
gestão dos baldios, a fim de evitar a ruptura entre povos e comissões. 

Crê-se que será indispensável ao bom funcionamento das associações, a substituição de 
todo o pessoal contra o qual as populações tenham motivos de queixa. Julga-se 
indispensável fazer acompanhar o administrador florestal, de um técnico verdadeiramente 
democrático, pelo menos nas primeiras reuniões com as populações, a fim de garantir a 
consciencialização democrática e de preparar as condições para as práticas democráticas. 
Refere-se que a CELNORTE parece estar já a contactar algumas Juntas de Freguesia a fim 
de obter o aluguer dos baldios ." 

Do Relatório da Campanha de Dinamização Agrícola, datado de 27/2/75, retiro o 
seguinte: 

"2 - Grande desconhecimento dos Projectos de Lei referentes aos Baldios (...). Verificamos 
que na aplicação futura destas leis será necessário um apoio e uma informação junto dos 
interessados, por parte de técnicos capazes, dada a manipulação constante a que os 
agricultores estão sujeitos. Como prova disto, citamos o exemplo da CeInorte que começa 
a pressionar as Juntas de Freguesia, algumas ainda não saneadas, no sentido de 
conseguir arrendar os Baldios por prazos de 20 aos. 

Consideramos que vai ser problemática a criação das associações de utentes (Baldios) e 
das Comissões Arbitrais." 4 

Assim, quando se soube que a nova lei estava praticamente estabilizada, decidimos criar 
um programa que visava a sua divulgação e a discussão com as populações do seu 
conteúdo e das soluções admitidas. Em Maio de 1975 criámos 7 brigadas com esse 
objectivo. Em geral eram constituídas por um engenheiro silvicultor, um engenheiro 
técnico agrário e um mestre florestal. Elas foram, em simultâneo, uma maneira de 
envolver nos novos tempo e posturas, técnicos que vinham marcados pelo regime 
anterior, ou seja, sem olhar a antiguidades nas funções. 

A sua actuação teve em vista: 

- Esclarecimento e dinamização: noções políticas e sociais; técnicas de abordagem; 
conhecimento da lei; 

- Elaboração de planos de utilização: noções políticas e sociais; ecologia aplicada; 
outras ciências e técnicas aplicadas (solos, climatologia, ordenamento, 
silvopastorícia). 


As casas dos guardas florestais 

Uma marca dos Serviços Florestais era o exercício do poder. Os Serviços estavam 
organizados, fora da sede, em Circunscrições Florestais, que agregavam as 
Administrações Florestais. As circunscrições estavam sediadas em capitais de distritos, 
enquanto as administrações se estendiam por esse país "interior" (mesmo quando 
situadas no litoral, como era o caso das Matas Nacionais). Um país pobre e atrasado, 
extremamente rural, com pouquíssimas oportunidades de emprego, os SF surgiam como 
algo a que muita gente precisava de se chegar para a sobrevivência. E a obra de 


3 Estando a cumprir o Serviço Militar Obrigatório nos Fuzileiros, integrei o grupo que realizou esta Operação, e 
elaborei um relatório com os aspectos relacionados com os Serviços Florestais, datado de 26/2/75. 

4 Refere-se à lei do arredamento rural. 
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arborização das serras utilizou muita mão-de-obra local. Uma estrutura que era chefiada 
pelo Chefe da Circunscrição, e abaixo dele, pelos Administradores Florestais,continuava-se 
pela Guarda Florestal e pelos capatazes das obras. Era, pois, um campo fácil de exercício 
de nepotismo - e foi-o de muitas formas. 

Na época, praticamente todas as Casas de Guarda estavam ocupadas pelos guardas e 
suas famílias. Atente-se que, por força da própria natureza dos SF, elas se situavam 
genericamente nas serras, que estavam, então, a ser arborizadas. Ou seja, não era a 
situação que hoje atrai os nossos gostos, quando as encontramos em lugares aprazíveis e 
belamente arborizadas, fustigadas pelos ventos e pela chuva, ou abrazadas pelo sol... 
Além disso, ficavam longe das vilas, e mesmo, muitas, das aldeias - vida difícil para quem 
tivesse problemas de saúde, ou filhos para irem à escola. Daí que houvesse muitos 
"pedidos" ao Chefe da Circunscrição para transferências para outras casas mais 
favoráveis, mesmo que na área de outras administrações. E o Chefe exercia o seu poder, 
muitas vezes de acordo com as suas simpatias, ou com desígnios de caciquismo. 

Com o 25 de Abril várias situações foram sendo expostas directamente ao director-geral. 
Tomando consciência da abrangência do sistema, tomámos medidas para o alterar numa 
óptica humanista. Elaborei um regulamento que consistia na obrigação de as 
circunscrições comunicarem ao director-geral as casas que estavam vagas ou iam vagar; a 
sede publicitava o mapa dessas casas, e os interessados candidatavam-se. Foi 
estabelecido o regime de prioridades a observar quando houvesse mais do que um 
interessado: saúde própria ou de familiares; filhos em idade escolar; creio que a 
antiguidade; e não recordo outros items (nem tenho cópia do novo regime). 

O novo regime não caiu bem pelo menos a alguns chefes, mas os tempos não íam para 
grandes resistências... e o novo regime institucionalizou-se, constituindo um golpe no 
antigo poder discricionário dos chefes, e um factor de efectiva democratização e 
humanização. 

(Anos mais tarde, ao entrar num conhecido restaurante de Lisboa, fui efusivamente 
saudado pelo dono: graças àquele novo regime de atribuição de casas de guarda, o seu 
pai, guarda florestal, um homem com problemas de saúde, tinha, finalmente, conseguido 
a transferência que tanto desejava!). 


Reciclagem 

Entendemos que não se podia esperar que os trabalhadores compreendessem a 
necessidade de mudanças de atitude e entendimento das situações novas, sem se fazer 
um esforço que os habilitasse melhor para a transformação necessária. Resolveu-se, 
então, montar um programa de reciclagem que abordasse fundamentos sociais e 
económicos e novos mecanismos. 

O programa abrangia: economia política e política económica (dr. Virgílio Ferreira); 
sociologia rural (eng° Júlio Martins); arrendamento rural (dr. Goucha Soares);Crédito de 
Emergência; associativismo (eng° Carlos Cabral); Baldios (eng° Lucílio Martins). Foi 
publicado na colecção "Estudos e Informação", n° 277, "Acções de reciclagem - Breves 
noções de economia política", Dr. Joaquim F. Virgílio Ferreira. 

Os objectivos imediatos eram: 

- a Norte do Tejo: Lei dos baldios; fogos; 

- a Sul do Tejo: Protecção de arvoredos; produção agro-silvo-pastoril. 
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Na verdade apenas se realizou o primeiro, em que participaram 10 engenheiros, 7 
regentes (que futuramente se designaram engenheiros técnicos agrários) e 5 mestres 
florestais. 

Da discussão final sobre este curso retiro, por me parecer curioso: "apartidário embora 
não 'liberal'". 


Saneamentos 


Como em toda a parte, houve movimentos exigindo o saneamento de pessoas. As 

situações eram as mais variadas, como em toda a parte. E como em toda a parte, era 

lógico que houvesse pessoas "comprometidas" com o regime deposto - ele não existia 
sem apoios! Mas, como em toda a parte, esse comprometimento tinha graus assaz 
diversos: para utilizar uma expressão do Lucílio Martins, havia os que se comprometiam 
com o rabinho a dar, a dar, e os que o faziam por sobrevivência, para agradar. Numa 
instituição com tão forte e significativa implantação territorial, era natural que alguns 
usassem - ou fossem usados - pelo prestígio de estarem à cabeça da instituição: o 
mesmo aconteceu no pós-25 de Abril, como é relatado em alguns dos testemunhos 
publicados, então por forças políticas de sentido diverso do anterior. 

A questão dos saneamentos de elementos ligados ao regime deposto foi-se colocando 
muito agudamente em toda a sociedade, ao ponto de ser criada (decreto-lei 277/74) uma 

Comissão nacional e várias a outros níveis. Houve apenas uma situação em que um dos 

engenheiros dos SF foi apanhado por uma disposição da Junta de Salvação Nacional 
relativa aos governadores civis, porque nessa data desempenhava tais funções: o eng° 
Armínio Quintela. Este caso foi, aliás, algum tempo depois, objecto de um abaixo-assinado 
que correu nos SF (e que foi desencadeado, entre outros seus amigos, por alguns 
elementos militantes do PCP) pedindo a sua reintegração, tal era a consideração geral de 
que gozava nos SF. 

O sentimento da direcção não ía no sentido de sanear, mas de integrar e recuperar para o 
espírito do novo tempo, mesmo aqueles que fossem mais comprometidos com o regime 
deposto. Mas também de pessoas que eram tidas por funcionários digamos, pouco 
aplicados... 

Houve necessidade de transferir vários administradores florestais devido às suas más 
relações com os povos ou com os outros funcionários. 

Nesse sentido funcionou a integração nas equipes que divulgaram a nova lei dos baldios, 
por exemplo. Como? "Misturando" gente mais velha com gente mais nova, por forma a se 
conseguir pela prática uma adaptação de mentalidades e comportamentos. 

E não me coíbo de contar um caso que muito considero. O eng° Luis Cabral foi convidado 
a deixar o lugar que ocupava na I a Repartição Técnica, onde passavam exactamente os 
baldios, e passar para a Biblioteca: manifestou alguma relutância por não ser coisa que 
conhecesse: a classificação das publicações. Tranquilizei-o dizendo que seria acompanhado 
nas dificuldades que surgissem; e semanalmente reunia com ele para tratar de ultrapassar 
as dificuldades e dar-lhe alento. Creio que não gostou muito. De tal sorte que, quando 
regressei aos Serviços depois de ter exercido funções de Secretário de Estado no VI 
Governo Provisório e de Deputado à Assembleia da República na I Legislatura, ocorreu 
uma situação curiosa. Era ele, então (1981/82), sub-director geral, e estava convencido 
de que eu estaria na prateleira. O chefe do serviço em que fui formalmente colocado, o 
eng° João Mendonça era, com ele, membro da comissão concelhia de Lisboa do PPD/PSD. 
Um dia, cruzando-se, ele perguntou o que estava eu a fazer, e ficou furioso e aos berros 


19 



ao saber que eu acabava de entregar para publicação o estudo que concluíra sobre o 
comportamento do pinheiro negro (ou pinheiro larício) em Portugal!... Mais tarde, foi 
director de serviços onde eu estava colocado (Fomento Florestal). Os tempos tinham 
mudado, e não só teve uma atitude de enorme respeito pelo meu trabalho, como 
aproveitava, quando ía apresentar-lhe qualquer coisa, para conversar longamente sobre a 
situação política, etc. Depois, fui mesmo, a seu pedido, testemunha de defesa no 
julgamento de um processo desencadeado pelo IFADAP contra o seu filho. Tornámo-nos, 
de facto, amigos. 

Investigação & Desenvolvimento 

A DGF incluía serviços de investigação e desenvolvimento, nomeadamente a Estação de 
Biologia Florestal (Lisboa) e o Centro de Estudos do Castanheiro (Alcobaça). Eram serviços 
onde se realizava investigação com interesse, essencialmente prático. Tinham, porém um 
inconveniente enorme: a sua reduzidíssima dimensão, que inviabilizava a existência de 
massa crítica - aspecto que é crítico em Ciência. 

Este problema era comum a outros serviços do Ministério da Agricultura, bem como a 
insuficiente ligação às universidades e outros centros científicos. Por isso, cedo começou a 
ser delineada uma nova política de organização da I&D no MA, que acabou na criação do 
INIA, Instituto Nacional de Investigação Agrária, onde aquelas unidades foram integradas. 

Também a área das Pescas sofreu alguma turbulência. Os Postos Aquícolas, que tinham 
um papel essencial na política de pescas nas águas interiores, pela acção de reprodução 
de várias espécies com que se procedia ao repovoamento piscícola. Foram integrados na 
Direcção-Geral das Pescas, talhada desde sempre para os problemas da pesca no mar. 
Cedo se percebeu que fora uma má opção - tomada apesar da oposição da DG Recursos 
Florestais e Aquícolas - e voltaram a ser integrados na DGF. 

Linhas de política do Min. Agricultura 

Neste ponto não tentarei sequer uma apresentação exaustiva de quanto foi feito ou 
discutido na época. Limito-me a apresentar alguns aspectos que me parecem mais 
significativos em termos de mudança. 

A acção da DGRFA passou a ser integrada com os outros serviços da SEA (mais tarde, 
Ministério), através de reuniões de coordenadores regionais e directores-gerais. Antes, o 
despacho do director-geral era simplesmente feito com o Secretário de Estado. 

Reunião 4/2/75 

- Do Relatório do primeiro contacto com os vários serviços na sub-região Centro 
Litoral (Coordenador Dr. Jaime Machado):"Ao todo 16 departamentos estatais, 
dependentes da mesma Secretaria de Estado, mas sem qualquer espécie de 
articulação regional junto da Lavoura, e acções quase que independentes, por 
vezes com funções sobrepostas, ao fim e ao cabo como tradução dum sistema 
anquilosado que os organismos centrais não conseguem disfarçar, nem a melhor 
boa vontade dos técnicos pôr ordem e melhor eficiência." 

- Do Relatório da sub-região Norte - Litoral (Coordenador Eng° J. Moreira da Silva): 
assinalou a falta de participação dos técnicos mesmo no limitado campo de 
decisões ao alcance dos serviços; propôs a necessidade de desmistificar a chefia; 
propôs a necessidade de coordenação colegial (os técnicos e trabalhadores 
escolham os representantes por direcção-geral, e os DG escolherão entre os 
candidatos; a direcção dos organismos deverá ser colegial, de 4 a 5 elementos, 
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com o actual director a presidir). 

Reunião 30/3/75 

- mentalização dos técnicos sobre o interesse de classe do Estado 

- combater a crise de autoridade nos serviços e a sua apatia (não esquecer os baixos 
salários dos técnicos do MA) 

- cursos de reciclagem por objectivos próximos 

- processo político-social versus classes sociais mais desprotegidas 

- quadro económico - aumento da produção - balança comercial (como condições de 
base para garantir o avanço político) 

- emprego 

- investimentos: aplicação em capital circulante 

- propriedade comunitária (baldios): assegurara manutenção do potencial criado 

- Norte do Tejo: não tocar na propriedade de ninguém por iniciativa estatal 

- animar a vida das comunidades aldeãs - brigadas do MA (ceder elementos para as 
brigadas; zonas de intervenção dos baldios são prioritárias) 

- saneamento legal: recomposição de chefias; os desalojados tem de ser 
aproveitados - corpo de peritos 


Pescas 


A DG tinha desde sempre um departamento de Pesca nas Águas Interiores. Em 1974 fez- 
se uma primeira reflexão e constatou-se a necessidade de revisão das taxas (eram 5 tipos 
de licenças); o exercício da pesca profissional; comércio e transporte de peixe; poluição 
das águas e fiscalização da pesca. 

Preconizou-se: 

"a/ alteração dos tipos de licenças e revisão das taxas; 

b) fomentar as concessões de pesca desportiva dado o seu carácter colectivo e pelos 
benefícios que apresenta como se prova nos troços das massas hídricas já 
concessionadas; 

c) maior abertura e maior colaboração entre os vários departamentos dos diferentes 
Ministérios; 

d) criação de um serviço que torne possível o estudo dos vários parâmetros 
consentâneos com as capacidade e volumes dos cursos de água de modo a anular tanto 
quanto possível as poluições dos cursos de água de modo a evitar-se que estes se 
transformem em rios mortos, a funcionar apenas como canais de esgotos." 

Pelo decreto-lei 92/75 de 28 de Fevereiro esse departamento foi integrado na DG Pescas, 
tendo regressado aos SF em 1977. 


Incêndios 


Em 1975 registou-se um grande aumento dos incêndios e áreas queimadas: era uma das 
consequências do Verão Quente, em que forças contrárias ao 25 de Abril e seus ideais, 
lançaram vagas de terror no país, em especial nas regiões nortenhas, nomeadamente 
incendiando sedes de partidos democráticos, agredindo e matando militantes, etc. E, sim, 
foi nesse ambiente que os incêndios florestais tiveram um sério recrudescimento. 

O Gabinete do Director-Geral emitiu, em 3 de Setembro de 1975, um comunicado dando 
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conta da situação e apelando à vigilância popular, à semelhança do que já ía acontecendo; 
mas chamando a atenção para que o normal tráfego aéreo prosseguia, e os próprios SF 
utilizavam meios aéreos (dos quais deu público conhecimento das respectivas matrículas e 
características). 

Por essa mesma data um representante da DGRFA (creio que fui eu próprio) foi à 
Televisão (RTP) falar sobre a situação existente, referindo as causas normais dos incêndios 
e os actos de terrorismo; dando conta dos meios utilizados pelos SF; e reforçando a 
necessidade de vigilância atenta. Julgo que foi a primeira vez que os SF estiveram na TV! 

Da resposta que se preparou às consequências dos incêndios, faziam parte: 

- retirar todo o arvoredo queimado até Março/Abril de 1976 (pensar a 
comercialização, depois de o pôr em lotes, pois já havia propostas de compra de 
28-30 escudos contra cerca de 100 escudos, que correspondiam à situação 
normal); 

- parar os cortes culturais, tendo o cuidado de fazer compreender aos povos 
utentes dos baldios, que os preços eram mais baixos do que o normal; 

- suspender os cortes de todo o arvoredo em verde. 


Comportamentos 

Como se pode calcular, foram variadíssimos os comportamentos que os funcionários dos 
SF tiveram perante o 25 de Abril e as suas consequências nos SF. E a jovem democracia 
convivia com tudo isso, naturalmente. 

Trago ao conhecimento público alguns aspectos constantes do Relatório que fiz para os SF 
da "Operação Alvorada", efectuada pelos Fuzileiros no Alto Minho entre 12 e 24 de 
Fevereiro de 1975 56 : 

"Crê-se que será indispensável ao bom funcionamento das associações (de baldios), a 
substituição de todo o pessoal contra o qual as populações locais tenham motivos de 
queixa. Julga-se indispensável fazer acompanhar o administrador florestal, de um técnico 
verdadeiramente democrático, pelo menos nas primeiras reuniões com as populações, a 
fim de garantir a consciencialização democrática e a preparar as condições para as 
práticas democráticas." 

"Refere-se que durante toda a Operação apenas tiveram os Fuzileiros contacto com o 
administrador de Viana, ao qual procuraram para pedir autorização para visitar o viveiro 
das trutas em Covas, ao que acedeu. Todavia, nem este nem nenhum outro ofereceram 
aos Fuzileiros os seus serviços para colaborarem no esclarecimento levado a efeito em 
cerca de 40 reuniões com as populações. Também não se assinalou a presença de 
nenhum administrador florestal em qualquer dessas reuniões. Todavia alguns guardas 
florestais estiveram presentes em algumas. 

O Regente Álvaro Gonçalves e o Mestre Silva, dos Serviços de Pesca, tiveram contacto 
com os Fuzileiros, por indicação do Eng° Moreira da Silva. Este Coordenador tinha 
conhecimento da Operação, e pôs ao dispor um técnico da Estação Agrária de Braga ." 


5 Encontra-se a descrição em Begonha, Manuel - “5 a Divisão MFA Revolução e Cultura”, 2 a ed., Ed. Colibri, Lx 2016, 
pág. 169/171. 

6 Victor Louro participou na Operação na sua qualidade de Sub-tenente FZ/ RN, pois estava ainda a cumprir o 
Serviço Militar Obrigatório. 
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Pessoal (Recursos humanosJ 


Era reconhecido que o pessoal dos SF, nomeadamente o pessoal técnico, estava muito 
desfavorecido em relação aos demais funcionários públicos, nomeadamente os dos outros 
serviços da Agricultura, porque os quadros eram muito reduzidos. 

Nas reuniões com os outros directores-gerais, o nosso DG foi-se apercebendo de como 
estavam a proceder para conseguirem a promoção do pessoal: abriam concurso além do 
quadro, a que concorriam os técnicos que estavam já no quadro numa categoria inferior; 
ao serem nomeados, abriam vaga na categoria em que estavam; abriam concurso nessa 
categoria para o quadro, a que concorriam os que estavam contratados além do quadro na 
categoria inferior; e assim sucessivamente. 

Discutimos isso na DG, mas o chefe dos serviços administrativos dizia que não podia ser, 
era ilegal, etc. Até que um dia, o DG e eu chamámos esse responsável ao gabinete e 
dissemos-lhe: olhe, hoje é 5 a feira à tarde, você vai para casa e só volta na segunda-feira 
(nessa altura trabalhava-se também ao sábado de manhã), mas trás a solução consigo. E 
assim sucedeu: começámos a disparar esse carrocel, o que permitiu uma melhoria 
significativa das condições dos técnicos. 

O pessoal jornaleiro (trabalhadores rurais), que era muito numeroso, tinha condições 
idênticas às dos outros jornaleiros fora da Função Pública (digamos, talvez, que a própria 
noção de Função Pública nasceu por essa altura): não tinham qualquer protecção, não 
descontavam para a Segurança Social nem para a ADSE. Além do mais, eram 
frequentemente tratados com muita severidade: por exemplo, em muitos casos, se 
começava a chover durante o dia de trabalho (que era de sol a sol), o capataz (ou o 
guarda ou mestre florestal) mandava suspender, e só recebiam pelas horas trabalhadas! 
Depois do 25 de Abril, essas situações deixaram de se verificar. 

Serviço Cívico Estudantil 

Este último fez com que os estudantes tivessem um ano de serviço à comunidade no final 
do Secundário. Eram estas as justificações para a sua criação 7 : 

"- a necessidade de reconstrução do País e a importância que o sector estudantil pode ter 
nesse esforço colectivo, através da realização de tarefas que se mostrem mais urgentes e 
que não possam ser realizadas mediante recurso do mercado de trabalho; 

- a intervenção do sector estudantil se deve adaptar às necessidades da população, às 
possibilidades de colaboração das escolas, à capacidade de enquadramento nos serviços 
públicos e ao actual mercado de trabalho, sem que disso resulte um agravamento das 
actuais condições desse mercado, antes permitindo aumentar a oferta de postos de 
trabalho; 

- os termos dessa intervenção não é um problema que apenas diga respeito às escolas, 
mas é um problema de âmbito nacional, sendo factor decisivo na compreensão da 
sociedade portuguesa e no enriquecimento do conteúdo do ensino." 

Ou seja, foi um programa transversal à sociedade e ao mundo estudantil, de carácter 
voluntário 8 . A DGRF participou, como lhe competia. Foi designado o eng° Jacinto Marques 
para fazer a articulação com a estrutura coordenadora do Ministério da Educação, e 
envolvemos essencialmente as Administrações Florestais, pensando no apoio que os 


7 Decreto-lei n° 270/75, de 30 de Maio. 

8 Ver uma síntese muito esclarecedora feita pela historiadora Luisa Tiago de Oliveira: https://a25abril.pt/wp- 
content/uploads/2019/01/02. 18-a-Luisa-Tiago-de-01iveira.pdf 
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estudantes poderiam dar ao aumento de trabalho na época de maior incidência dos 
incêndios e nos próprios postos de vigia, mas também nos demais trabalhos do 
quotidiano. 

Foi um trabalho complexo, cujos resultados dependiam de muitos factores, desde a 
própria disposição dos estudantes envolvidos, até ao espírito dos responsáveis das 
Administrações. Para essa complexidade contribuíam ainda - e de que maneira... - as 
idades desses jovens! 
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Álvaro Manuel Vieira Gonçalves 
António Fonseca Pereira 
Joaquim Azevedo 


Nasceu em 1948 em Refojos - Cabeceiras de Basto. 

Frequentou a Escola de Regentes Agrícolas de Coimbra e licenciou-se em 
Engenharia de Recursos Florestais na Escola Superior Agrária de 
Coimbra. 

Ingressou nos Serviços de Caça e Pesca da Circunscrição Florestal do 
Porto em 1972. Chefe de Zona Florestal do Ave (1994) e Chefe de 
Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores da DRAEDM (1997). 
Aposentou-se em 2010. 



Curso Geral dos Liceus. Funcionário dos SF desde 1965. 
Responsável Administrativo do Departamento de Caça e Pesca da 
C.F. do Porto e Chefe de Secção . Aposentou-se em 2002 


a. 




Entrei para os Seviços Florestais (Caça e Pesca) em 1972, sendo 
colocado em Cabeceiras de Basto, e assumindo o controlo do Posto 
de Fomento Cinegético de Moinhos de Rei. Em 1973 passei a ter 
funções na Caça e Pesca. Na D.Regional de Agricultura, a partir de 
1982 trabalhei na Rede de Informação e Contabilidades Agrícolas até 
2005 quando me aposentei. 



Pesca 

No funcionamento das Zonas de Pesca Reservadas que foram criadas antes do 25 de Abril, 
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foram detectados alguns problemas relacionados com o seu funcionamento, fruto de 
interesses vários mas principalmente com alegação de terem sido criadas e conotadas 
com o tempo (diziam da "outra senhora) "fascismo". 

Em 1974/75, verificámos um problema com o aumento do número de licenças de pesca 
profissionais, destinada a pessoas pobres que tinham a pesca como profissão. Como as 
licenças profissionais eram mais baratas 50%, muitos pescadores desportivos com 
profissões de funcionários públicos, engenheiros, médicos e até industriais, começaram a 
solicitar a licença de pesca profissional. A solução que encontramos foi fazer um inquérito 
mais rigoroso a todos os requerimentos de pesca profissional de forma a excluir as 
pessoas que já tinham uma profissão e por isso não precisavam da pesca profissional para 
sobreviver. 

Constou a criação de um "movimento" para invasão das Reservas de Pesca assim como 
para a destruição das suas Placas Sinalizadoras, tendo sido ditas/ouvidas acusações 
graves, nas sessões de esclarecimento da Operação Alvorada (operação militar realizada 
pelos Fuzileiros) 

Problemas relacionados com o funcionamento e atribuição dos vários tipos de licenças 
(Exemplo a Licença Tipo A - destinada "apenas" aos pescadores ribeirinhos e residentes 
nas freguesias onde passa o curso de água), não agradavam aos restantes pescadores do 
concelho que queriam as mesmas regalias dos ribeirinhos; outros reclamavam da falta de 
fiscalização, outros diziam que só tinham "interesse para os ricos de fora do concelho" e 
que os locais/ribeirinhos não tinham lugar nos "seus" rios para pescar livremente). 

Algumas pessoas tidas como cabecilhas/promotoras desse "movimento (s)" teriam 
afirmado que já tinham feito exposições e reclamações para os Serviços Florestais não 
tendo obtido qualquer resposta. 

Como resposta à contestação dos pescadores e para evitar a invasão das reservas a 
Portaria n° 354/75, de 9 de Julho suspendeu por dois anos o regulamento especial das 
ZPR dos rios Lima, Coura e Âncora. Só é permitida a pesca às sexta-feiras, sábados e 
domingos, é limitado o número de capturas, a quinze unidades e é anulada a autorização 
especial diária para pescar nas reservas. 

Como consequência das acusações, ameaças de destruição das placas e de invasão das 
ZPR, a equipa dos Serviços de Caça e Pesca da Circunscrição Florestal do Porto, chefiada 
pelo Eng. Moreira da Silva, com Joaquim Azevedo, Álvaro Gonçalves, António Pereira e 
Mestre Florestal José Maria Pereira da Silva, decidiram propor a suspensão da ZPR em que 
eram suprimidas as autorizações especiais diárias, pescavam apenas ao fim de semana e 
tinham um limite diário de captura de trutas. Delinearam uma estratégia que seria de 
contactar individualmente as pessoas mais influentes em cada zona que fossem favoráveis 
com as ZPR, bem como com as Câmaras Municipais relevantes. Depois e de acordo com 
os resultados obtidos, promoveriam reuniões com grupos de pescadores ribeirinhos de 
forma a ouvir as suas reivindicações e as possibilidades de as satisfazer. 

O objectivo das reuniões era esclarecer o seu funcionamento, assegurar direitos aos locais 
e fornecer condições de pesca regrada e justa para todos, tendo em vista acabar com a 
suspensão e repor de novo as Reservas de Pesca a funcionar com o acordo possível que 
concretizasse essa possibilidade pacificamente, por de novo em funcionamento as 
reservas de pesca, o que efectivamente teve êxito e aconteceu em 1979 com a Portaria 
36/79 de 22 de Janeiro. 

Ficou assim acordado avançar com propostas em que fosse previsto alargar os direitos 
aos pescadores ribeirinhos, indo, dentro do possível, ao encontro das suas 
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propostas/reivindicações, mitigando direitos e regalias aos pescadores de fora dos 
concelhos, que seriam negociadas com os interessados e apoio das Câmaras envolvidas. 

As propostas a apresentar seriam: 

- Licença Tipo A - pescadores ribeirinhos que seria atribuída a todos os pescadores 
residentes do concelho onde o curso de água passava; 

- Todos os rios teriam um lote gratuito apenas utilizados pelos pescadores ribeirinhos 

- Seriam reservados lotes só para os pescadores ribeirinhos 

-Para além destas licenças seriam reservadas semanalmente para os pescadores 
ribeirinhos um quarto das licenças especiais diárias referentes a cada rio. 

Para uma melhor fiscalização da caça e pesca, acompanhamento das reservas de pesca e 
de caça, bem como fazer repovoamentos de alevins de trutas e de perdizes foram criadas 
Brigadas de Fiscalização Caça e Pesca em Ponte da Barca, Braga, Amarante, Monção e Vila 
Nova de Cerveira. 

As reuniões e encontros realizados fora do controlo de "certos opositores (caciques)" bem 
como não pescadores contrários às alterações a regalias que o 25 de Abril lhes tirava, 
correram de forma ordeira. Para conseguirmos este objectivo e como tínhamos um registo 
de pescadores, foram contactados os pescadores ribeirinhos conhecidos que concordavam 
e apoiavam a forma de funcionamento das mesmas. Desta forma as ZPR voltaram a 
funcionar e perduraram durante muitos anos. 

Mais tarde e face ao êxito alcançado foram as próprias autarquias que decidiram ficar com 
a gestão das mesmas passando a Concessões de Pesca, com os mesmos princípios de 
regulamento e funcionamento. 

O sucesso das ZPR foi garantido e confirmado com a criação de mais novas reservas de 
pesca, cujos regulamentos de funcionamento foram amplamente discutidos com os 
pescadores ribeirinhos. 

Assim, foram criadas mais quatro Zonas de Pesca Reservadas para Pistas de Competição 
de pesca sem morte (todo o peixe é devolvido à água) e duas Zonas de Pesca 
Profissionais, destinadas à pesca dos peixes anádromos/migradores que correm do mar 
para o rio, como o sável, truta marisca e lampreia e peixes driádromos/migradores que 
correm do rio para o mar, as enguias. 

Caça 

Com o 25 de Abril tivemos uma nova Direcção de Serviços de Caça, dirigida pelo Eng. 
João Flores Bugalho. Verificámos que uma das grandes preocupações era de que todos os 
técnicos deviam conhecer tudo o que se fazia em todas as regiões e pretendia-se 
normalizar e criar novos procedimentos de forma a que houvesse o mesmo tratamento em 
todo o país para as mesmas situações. Para isso foi necessário fazer visitas de estudo, 
muitas reuniões e encontros de técnicos em Lisboa, Mafra e outros pontos do país. 

- Fomento e produção de perdizes 

Uma das primeiras visitas de estudo que fizemos em 1975 foi ao Posto de criação de 
perdizes de Évora. Nessa altura os SF tinham quatro postos de criação de perdizes: Évora, 
que tinha mais de 1000 casais de reprodutores, e que já não está em funcionamento hà 
vários anos; Gafanha, em Aveiro que fechou pouco tempo depois; Rebordões, em 
Bragança com cerca de 600 casais; e Moinhos de Rei, em Cabeceiras de Basto, que estava 
a ser ampliado para 220 casais, sendo o único posto dos Serviços Florestais que se 
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mantém ainda em funcionamento, gerido pela Câmara Municipal, através de um protocolo 
de cedência de gestão. 

A produção destes postos servia para fazer repovoamentos cinegéticos nas reservas de 
caça e nas zonas de caça geridas pelos Serviços e também para venda a particulares. 
Actualmente a produção de perdizes para repovoamentos nas zonas de caça é feita por 
particulares. Para garantir a pureza genética das perdizes, os postos são vistoriados todos 
os anos e os casais de reprodutores são anilhados. Existe um alvará por cada criador de 
de perdiz e uma estimativa de produção anual. 

Fomento e produção de corços - cercados 

Os Serviços Florestais tinham naquela época dois cercados de corços, um na Serra da 
Nogueira, em Bragança e o outro na Serra da Cabreira, da Administração Florestal de 
Vieira do Minho. 

Foi então programada uma outra visita de estudo ao cercado de corços na Serra da 
Nogueira em 1976, entre o delegado Regional de Caça Eng. Moreira da Silva e o Director 
dos Serviços de Caça Eng. João Bugalho. 

A distribuição territorial do corço naquela época era só a norte do Rio Douro. Fioje já se 
distribui por varias zonas do centro e sul, com introduções feitas pelos serviços em 
colaboração com várias universidades e federações de caçadores, muitos deles através de 
projectos Ag ris/Agros. 

Foram efectuadas muitas reuniões de delegados de caca e técnicos a nível nacional para 
dar a conhecer o que se fazia em cada região e uniformizar procedimentos, métodos e 
critérios de análise dos assuntos de caça nas diferente regiões. Em 1976 verificando-se a 
falta de pessoal técnico para o que se pretendia fazer e não sendo permitida a entrada de 
técnicos na função pública, a D. S. Caça resolveu contratar vários técnicos para as 
diferentes regiões através das Comissões Venatórias Regionais (CVR), mas a trabalharem 
sob a orientação da D. S. Caça. Esta questão levantou, mais tarde, alguns problemas em 
certas zonas, pois algumas CVR entendiam que deviam ser elas a dar as ordens aos 
técnicos e não a DSC, porque eram elas que lhes pagavam. Esta situação só foi resolvida 
com a contratação dos técnicos pela DGSF. 

Provas de cães de parar 

Foram realizadas provas em todas as regiões do país, devidamente regulamentadas para 
depois serem as federações regionais de caçadores a fazer a sua organização e 
realização. Para isso foram dados cursos de formação a técnicos e pessoas das federações 
(caçadores), que iriam fazer parte dos júris de concursos, para atribuírem a classificação 
e respectivos prémios, que nem sempre foram muito consensuais. Com estas provas 
pretendia-se o apuramento das raças de cães. Uma das provas mais importante e com 
mais aderentes era a que se realizava em Santarém durante a Feira Nacional Agrícola. 

Curso de caça de espera aos javalis de noite 

Os cursos foram realizados na Tapada de Mafra. Para a prática deste processo de caça, era 
preciso preparar antecipadamente os comedouros/cevadouros e o local de espera. 
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Organização e realização de Montarias 

Preparação do Regulamento de Montarias e organização das mesmas ao longo do país. Foi 
preparado um regulamento de montarias com pessoal dos serviços e alguns caçadores 
com experiência na matéria nomeadamente o Dr. Pinho. 

As montarias que melhor organização apresentavam eram as do Nordeste Transmontano 
com o Álvaro Barreira a coordenar toda a programação e apoio logístico (escolha de 
manchas, locais das portas dos caçadores, almoços, dormidas etc). Eram frequentadas por 
caçadores de todo o país e normalmente duravam vários dias (de quinta a domingo), 
servindo o turismo da região com grande ocupação da restauração e hotelaria da zona. 

Com a nova lei da caça (D L n. 354-A/74 de 14 de Agosto), dá-se a grande revolução na 
caça, com a extinção dos "aramados" de caça, regulamentação das coutadas, os dias de 
caça passaram a ser só os domingos, quintas-feiras e feriados nacionais (antes o exercício 
da caça era todos os dias da semana) e foi também fixado o limite do número de peças a 
abater por dia de caça e caçador. 

Prevê ainda a criação de Zonas de Caça Condicionada, tendo em vista facilitar o 
ordenamento cinegético. 

Esta Lei prevê também a intervenção dos Serviços Florestais junto das Comissões 
Venatórias Regionais (CVR do Norte, Centro e Sul), com a inclusão de dois técnicos dos 
Serviços Florestais nas comissões de gestão das CVR, que até ai eram constituídas 
exclusivamente por caçadores e subsidiadas com dinheiros públicos dos Serviços de Caça 
da Direcção Geral das Florestas. 

Aos técnicos da DGF nas CVR, competia: 

- Assistir tecnicamente e coordenar as comissões venatórias (concelhias e regionais), 
coordenar as acções de polícia e fiscalização do exercício de caça pelos guardas florestais 
e da Venatória, fomentar a criação de coutadas comunitárias e de zonas de caça 
condicionadas. 

- Fazer eleições nas Comissões Venatórias (Concelhias e Regionais). A eleição da CVR do 
Norte, foi presidida pelo técnico da Circunscrição Florestal do Porto, Álvaro Gonçalves. 
Posteriormente, o mesmo técnico toma posse como membro da Comissão de Liquidação 
das CVR Norte e posteriormente deu-se a integração de todo o pessoal e bens (viaturas, 
instalações etc.) nos Serviços Florestais. 

Rio Minho - Em 1977 faz-se a primeira reunião em Tuy entre Delegações Portuguesa e 
Espanhola para tratar da Regulamentação da Caça no Rio Minho, troço internacional. Anos 
mais tarde, será aprovado o Regulamento de Caça do Rio Minho por Decreto assinado pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Decreto n. 13/94, de 4 de Maio. 

Foi um processo moroso porque as deliberações tomadas pelas delegações portuguesa e 
espanhola tinham de ser aprovados pela Comissão Permanente do Rio Minho, constituída 
por cerca de trinta elementos portugueses e espanhóis que só reunia de dois em dois 
anos e às vezes nem isso. 

Instrução dos Processos de Contra - Ordenação 

Foi tarefa de relevo, os Serviços de Caça e Pesca Regionais começarem a instruir os 
processos de Contra-Ordenações de Caça, com a nomeação do técnico Álvaro Gonçalves 
como instrutor, secretariado pelo administrativo António Fonseca Pereira, para todos os 
processos penalizados com coimas. Tanto as leis da caça como as da pesca e creio que 
quase todas as leis antigas só falavam de multas que eram fixas. Depois introduziram-se 
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as coimas que tinham valores variáveis e para aplicação do valor era necessário fazer um 
Processo de Contra-ordenação, em que o arguido era ouvido para ter hipóteses de 
defesa, assim como ás testemunhas que ele apresentasse. No relatório de conclusão 
tínhamos de apresentar e justificar o valor da coima a pagar que tinha um prazo para 
pagamento (10 dias) e passado esse prazo, se a coima não fosse paga, o processo era 
remetido para Tribunal, que antes de mandar o arguido proceder ao pagamento, verificava 
se estavam correctos todos os elemento, correndo o risco do processo poder ser 
arquivado, caso houvesse falhas processuais. Muitas das vezes, dada a complexidade do 
processo e quando vinham acompanhados por um advogado, tínhamos que pedir apoio 
jurídico aos Juristas dos serviços. 


Comissões Venatórias 

Após a eleição de 1974 das Comissões Venatórias Concelhias, os SF nomearam um seu 
representante, por Circunscrição Florestal, nas Comissões Venatórias Regionais. Fui, em 
representação do Eng° Moreira da Silva, desempenhar essa função que se traduziu em 
tempos difíceis para mim. 


A titulo de exemplo quero destacar alguns factos que urgia modificar e que, no entanto, só 
muito mais tarde com o Eng° Moreita da Silva como chefe da CFP, tiveram solução: o 
chefe da secretaria da CVR tinha uma viatura disrtibuida para se deslocar para a 
residência e voltar. Os funcionários anualmente, eram promovidos , com aumento de 
salários por decisão da C.V. Isto mostra as dificuldades que se levantavam aos 
representantes do S.F no que respeita à alteração destas situações. 

Em sequência do 25 de Abril estabeleceu-se um frequente contacto com os Serviços 
Centrais através de reuniões em Mafra (Tapada), Évora e Bragança destinadas a 
proporcinar-nos conhecimento sobre os serviços de Caça e Pesca, e também com vista a 
um aprofundamento do nosso relacionamento. 

Nesses anos, foram instaladas de acordo com as Comissões Concelhias da àrea da CFP, 
dezenas de zonas de refúgio de caça que estiveram fechadas ao acto venatório por vários 
anos. Quando da sua instalação eram aí feitos repovoamentos com perdizes provenientes 
do Posto de Fomento Cinegético de Moinhos de Rei (Cabeceiras de Basto). Esssas zonas 
tinham que possuir o mínimo de condições para serem repovoadas (água, alimento e 
abrigo). 

A CVR dispunha na região da CFPorto de 2 brigadas de fiscalização que foram integradas 
nos SF. A escola não era a dos SF o que dificultou o seu entrosamento. 
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Ana Maria Fontoura Vide 


Nasceu em Montalegre em 1950. Engenheira Técnica Agrária. Entrou para os SF em 1970. 
Administradora Florestal de Arouca. Responsável pelo sector de Gestão Florestal do Baixo Douro a partir 
de 1997. Aposentou-se em 2010. 


Baldios 

Na Circunscrição Florestal do Porto, quando o decreto-lei 39/76 de 19 de Janeiro saiu, 
fizeram-se equipas de técnicos que, andavam pelas autarquias com baldios a fazer a 
dinamização do mesmo. Eu, juntamente com o Eng°. Oliveira, o Álvaro Gonçalves e o 
Mestre Peralta fomos destacados para a zona de Monção, Ponte de Lima, Viana do Castelo 
e Arcos de Valdevez. As reuniões eram feitas de acordo com as Câmaras Municipais ou 
com as Juntas de Freguesia e consistiam na explicação às populações do que iria mudar 
relativamente á entrega de receitas provenientes da venda de arvoredo e à forma como os 
compartes deveriam organizar-se de acordo com o decreto-lei 39/76. 

Nem sempre as referidas reuniões correram da melhor forma, uma vez que os Serviços 
Florestais eram vistos como opressores e as pessoas não percebiam a mudança que vinha 
aí e o poder que iriam ter. Não podemos esquecer que a maior parte das pessoas eram 
analfabetas, nunca lhes tinham dado nada e de repente sai uma lei que lhes dá muito 
poder. Tivemos alturas em que não pudemos fazer as reuniões e fomos ameaçados, pois 
diziam que éramos comunistas e não nos queriam lá. A implementação do decreto-lei 
39/76 foi difícil de fazer, por um lado porque a formação dos Conselhos Diretivos e 
Assembleias de Compartes era de difícil execução, pois as pessoas das aldeias não 
estavam habituadas a organizarem-se, parte deles não sabiam ler e grande parte das 
vezes havia dificuldade em se entenderem relativamente aos limites dos baldios de cada 
lugar. 

Também os jovens maiores de 18 anos, que estavam já recenseados nos cadernos 
eleitorais dos compartes, não mostravam qualquer interesse por participarem nas 
reuniões das assembleias de compartes. Nunca conseguimos captar o seu interesse, ao 
contrário do que aconteceu com as mulheres, que começaram a ser aceites pelos outros 
compartes, chegando algumas a ocupar lugares de Presidente do Conselho Directivo e da 
Assembleia de Compartes. 

Em Arouca a dinamização do decreto-lei dos baldios foi feita pelas Forças Armadas o que 
levou a alguns equívocos: os militares diziam que os SF eram prepotentes, etc., e 
portanto, quando eu chegava para dinamizar a lei dos baldios, a população não nos 
aceitava. Só com o andar do tempo e a insistência da nossa parte na mobilização para a 
constituição das assembleias de compartes, como condição indispensável para a entrega 
das receitas à população, é que a situação foi mudando. 

Em 1979 fui transferida para Arouca e ainda acompanhei a dificuldade que nós tínhamos 
para reunir as Assembleias de Compartes, porque na maior parte das aldeias as mulheres 
não podiam fazer parte dos cadernos eleitorais. Tivemos, muitas vezes, de adiar reuniões 
para que pudessem refazer os referidos cadernos. As mulheres eram de um modo geral 
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analfabetas e não tinham poder reivindicativo. Demorou algum tempo, mas na 
Administração de Arouca as reuniões passaram a ser feitas com mulheres e com jovens a 
partir dos 18 anos. 


Os guardas florestais 

Relativamente aos Serviços Florestais após 25 de Abril o que mais recordo com agrado foi 
a forma como os Guardas Florestais começaram a ser tratados pois até então, esta classe 
era muito mal tratada. Quando entravam para os Serviços eram colocados longe das suas 
terras, habitavam casas sem electricidade, longe das povoações, a maior parte das vezes 
sem transporte e quando tinham filhos em idade escolar, estes tinham que ficar em 
casa dos familiares para frequentar a escola. Após o 25 de Abril todos os 
Guardas Florestais de Arouca tiveram a oportunidade de sair das casas florestais, e 
aqueles que quiseram continuar nas mesmas viram as suas casas electrificadas. Apesar 
das poucas habilitações literárias que possuíam tinham a responsabilidade de fazer, 
diariamente, as folhas de jornais à mão e à luz das velas. 

Foi graças a estes Fiomens que os grandes projectos de arborização feitos por grandes 
Engenheiros Silvicultores foram executados e protegidos. Lamento que nunca lhes tenha 
sido feita justiça, pois eles ensinaram muito a muita gente. Não podemos esquecer o 
combate a fogos feito pelos Serviços Florestais durante décadas e do saber dos Guardas 
que, sem meios de combate, apenas com brigadas de homens e mulheres dia e noite 
protegiam a Floresta. 


Saneamentos 

O afastamento do então Administrador Florestal de Arouca, Eng° Brito Peres, ficou a 
dever-se à má relação que ele tinha com os guardas florestais e os trabalhadores rurais, 
mas também com as populações da Serra da Freita. Um caso bem expressivo: o Mestre 
estava na hora de almoço a preparar o seu, no seu fogão a lenha (era o que havia, e 
demorava a aquecer, como sabe quem tem lareira...), quando o administrador o mandou 
fiscalizar uma qualquer situação; disse-lhe que estava quase a começar a comer o almoço 
que estava a ser feito, mas o chefe insistiu "apague o fogão e vá"; e apesar de o chefe ir 
de carro na mesma direcção, não o levava!. Outra situação comum: trabalhava-se de sol a 
sol; o guarda estava com o pessoal para começar o trabalho, com a enxada no ar, e 
começava quando o guarda apitava! O guarda tinha uma agenda fornecida pelo chefe que 
tinha a hora do nascer do sol em cada dia! E só acabava à hora que a agenda ditava que 
era o pôr do sol. Então o guarda regressava a pé à sua casa (na serra, onde geralmente a 
iluminação era por velas ou candeeiros a petróleo) e fazia a folha dos jornais (folhas que 
ainda dêem estar guardadas nos serviços). 

A desigualdade Homem/Mulher 

Já descrevi como as mulheres eram arredadas das decisões sobre os baldios. Mas também 
comigo se passou o seguinte: eu que sempre defendi a participação das mulheres nas 
reuniões dos baldios, também sofri discriminação por parte do meu Chefe de Circunscrição 
de Viseu, que não queria que eu fosse nomeada Administrador Florestal de Arouca, depois 
de estar nessas funções durante 10 anos, só porque era mulher. Claro que, depois de eu 
muito reclamar, ele teve que aceitar e fui nomeada Administrador Florestal de Arouca em 
Novembro de 1990 ! 15 anos após o 25 de Abril de 1974 ainda havia quem pensasse que 
mulher não tinha direitos. Ainda hoje há quem pense assim, não é? 
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Incêndios 


As Forças Armadas nos seus contactos com as populações diziam mal dos SF. E isso, 
juntamente com a experiência que havia em muitos lados (que confirmava essa 
"maldade"), foi virando o povo contra os SF, mesmo os pastores, etc. E nesse ambiente, 
eles foram lançando fogo, o que esteve também na origem de muitos incêndios. 


A percepção popular sobre a natureza dos SF 


A Administração Florestal de Arouca é um bom exemplo do problema da percepção 
popular sobre os SF. Na realidade, o anterior Administrador, eng° Próspero dos Santos, 
tinha uma óptima relação com os povos (que ainda hoje está reflectida em homenagens 
públicas e escritos): aí, os SF eram bons, porque ciavam trabalho, arborizavam em 
consonância com as necessidades dos povos, etc. Veio o eng° Brito Peres, com 
comportamentos como os que descrevi, e os mesmos SF passaram a ser maus. 
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António André 


Engenheiro Técnico Agrário 


Colocado na AF de Cabeceiras de Basto em 1973, preocupei-me em dotar a área ao meu 
cuidado de estradas e caminhos, pois as ligações eram muito poucas e muito más, não 
permitindo, muitas delas, mais do que a passagem de carros de bois ou jeeps. Essa foi 
uma razão que me permitiu ter boas relações com os povos. 

Em 1974 fui designado pelo MDP para a Comissão Administrativa da Câmara Municipal. A 
minha natureza democrática fazia, por exemplo, com que, ao passar na rua, pessoas do 
povo se descobrissem para me cumprimentar, sendo que eu sempre lhes dizia para 
deixarem estar o chapéu... Esta simples atitude era mal vista pelos caciques locais, 
habituados a manterem as gentes sob seu domínio. No Verão Quente de 1975 tive sérios 
problemas, ao ponto de a minha casa ser revistada pela GNR por denúncias de ter lá 
armas... 

Mas as relações com os povos foram sempre boas, e empenhei-me na dinamização da lei 
dos baldios, com o esclarecimento necessário e a eleição dos conselhos directivos. 
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António de Barros 



Engenheiro Silvicultor (ISA). Ingressou na DGSFA para o Núcleo de Apoio 
à Propriedade Florestal Privada. Após docência na Universidade de 
Luanda desde 1971, regressou em 1975 aos SF e exerceu funções de 
Chefe da I a Repartição Técnica. Em 1976 colaborou no Gabinete do 
Secretário de Estado das Florestas dos I e II Governos. Trabalhou no FFF 
e no IPF até 1982, quando passou à actividade privada como gestor de 
empresas. 


Em Janeiro de 1975, regressado de Angola, onde tinha permanecido cerca de quatro anos, 
onde em substituição da guerra colonial, exercia funções de Assistente nos Cursos de 
Agronomia e Silvicultura da Universidade de Luanda, voltei à então Direcção Geral dos 
Recursos Florestais, dirigida pelo Eng° José Caetano Velez. 

Estava-se então, se não estou em erro na vigência do 4 o Governo Provisório, chefiado pelo 
General Vasco Gonçalves, e onde era ministro da Agricultura o Prof. Fernando de Oliveira 
Baptista. 

Da evolução da situação, no que aos Serviços Florestais diz respeito, deve ressaltar-se que 
o mais importante que então ocorrera fora a aprovação da Lei que devolvia às populações 
interessadas as terras que tinham desde a década de 30 do século passado pertencido aos 
povos que nelas buscavam o seu sustento, fundamentalmente através da pastorícia. Esta 
lei, só publicada em Janeiro de 1976, começou a ser divulgada pela Direcção Geral muitos 
meses antes, pois o essencial já estava estabilizado. 

Na verdade, os chamados terrenos baldios começaram então a ser arborizados pelos 
Serviços Florestais, passando assim à sua gestão e constituindo assim os então chamados 
Perímetros Florestais, administrados pelos seus Administradores Florestais os quais 
dependiam hierarquicamente dos Chefes de Circunscrição Florestal. Com maior incidência, 
tais Perímetros, situavam-se na sua esmagadora maioria a Norte do Rio Mondego, estando 
portanto sob a jurisdição das circunscrições de Coimbra, do Porto e de Vila Real e Viseu. 
Nesse início do ano de 1975, era necessário proceder com trabalho sério, consistente e 
permanente para fazer chegar junto das populações locais interessadas a divulgação e os 
necessários esclarecimentos para que a transição fosse levada a cabo. 

Verificava-se que a estrutura florestal assente no terreno fazia, na sua maioria figura de 
corpo presente, não tratando assim da necessária acção pedagógica. Não era na verdade 
tarefa fácil para os Administradores Florestais que haviam levado a cabo a obra de 
arborização dos baldios, quantas vezes contra as populações. 
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Não é invenção do mestre da escrita Aquilino Ribeiro, no seu romance "Quando os Lobos 
Uivam". Os personagens que ali falam embora romanceados foram baseados em figuras 
que então actuavam naqueles territórios. Segundo julgo saber, foi então um Mestre 
Florestal, homem que havia estado presente em algumas daquelas frentes de trabalho e 
que conhecia bem os personagens, que terá relatado ao Mestre Aquilino alguns dos casos 
que permitiram elaborar o romance acima referido. Convém aqui assinalar, para que 
nunca se esqueça o regime que durante 48 anos impediu o exercício das liberdades 
públicas, que o romance de Aquilino foi apreendido pela polícia política, embora depois 
liberado, não deixando o seu autor de ter sido levado a julgamento perante o famigerado 
"Tribunal Plenário de Lisboa". Porém, estando o regime embaraçado com tamanha 
façanha, aproveitou uma amnistia para encerrara questão. 

Era então necessário procurar dinamizar a "Lei dos Baldios". Na estrutura da Direcção 
Geral era a Primeira Repartição Técnica que tinha, em termos de política florestal a 
superintendência sobre aqueles territórios. Tal Repartição era então chefiada por um 
homem estimável mas já bastante envelhecido, e que também tinha tido, nos seus 
tempos de Silvicultor de campo, responsabilidades nestes temas. 

Importava assim, injectar "sangue novo" naquela estrutura. Fui então incumbido de 
chefiar aquela repartição na categoria de Encarregado da sua chefia. 

Desde logo se deu inicio aos trabalhos de contacto com os Administradores Florestais para 
se encontrarem formas e calendários de conversas com os "compartes" - como a Lei 
então carente de implementação, definia os membros daquelas comunidades rurais. 

Se a esmagadora maioria dos técnicos no terreno não manifestou obstáculos a tal 
implementação, nenhum se manifestou entusiasmado e sempre que podiam, fugiam a 
tais missões. Deve ressaltar-se que apenas em duas Administrações Florestais encontrei 
declaradamente resistência e mesmo hostilidade, as outras e numerosas, por convicção, 
casos muito raros, ou por temor da nova situação política, não se manifestavam. 

Então construiriam-se equipas que pudessem levar aquele trabalho com o sucesso que era 
necessário. 

Acontece que entretanto o Governo publicou uma nova Lei do Arrendamento Rural. 
Juntando "o útil ao necessário" as "brigadas" encarregadas de divulgar a "Lei dos Baldios", 
tinham também de esclarecer as populações rurais sobre aquela alteração de grande 
alcance. 

Posso afirmar que das muitas dezenas de sessões, senão mesmo mais de uma centena, 
nunca houve qualquer incidente, apesar de as forças de direita terem estado sempre 
muito interessadas em causar problemas, ou mesmo procurar que tais sessões não 
tivessem lugar. 

Mesmo no chamado "Verão Quente" de 1975 não tenho registo de problemas de maior. Os 
colegas de campo lá iam, bastante a contra gosto, dando alguma colaboração, e o 
trabalho ia-se fazendo. 

O único incidente que tive notícia, e no qual aliás tomei parte, deu-se já depois do "25 de 
Novembro", portanto com a direita já muito mais activa. Era então Secretário de Estado 
do Fomento Agrário o Prof. Joaquim Lourenço e o Secretário de Estado da Estruturação 
Agrária o Eng. Victor Louro. Fomos convocados, para uma sessão em Talhadas do Vouga, 
destinada a mostrar àquelas populações as alterações que se procuravam implementar. 
Quando chegados à sala da escola primária onde tal sessão iria ter lugar, deparamos com 
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uma sala bem composta por gente com ar de estimados aldeões, embora a sua grande 
maioria estivessem munidos de instrumentos agrícolas. Facto que logo estranhei, embora 
confiante de que nada se iria passar. Estava porém bem enganado. Logo que o Prof. 
Joaquim Lourenço iniciou a sessão a desordem e os ameaços tiveram inicio. Não restou 
mais nenhuma outra alternativa que não fosse encerrar a sessão e procurar de ali sair 
sem que o ambiente se tornasse incontrolável, 

Feita esta descrição sumária convém aqui relembrar que a "Lei dos Baldios" constituiu a 
grande contribuição prestada pelos Serviços Florestais para a modernização do mundo 
rural. O "25 de Abril", com a restituição das liberdades, permitiu que os técnicos e os 
cidadãos interessados num melhor provir dos portugueses pudessem de forma 
empenhada contribuir para o sonho de transformar o nosso país num Portugal mais 
moderno, mais liberto e menos desigual. 

Orgulho-me de ter, na medida das minhas forças, contribuído para este esforço de 
progresso. A nível dos Serviços Florestais, posso hoje dizer, com o distanciamento sempre 
útil, que a equipa chefiada pelo Eng, José Caetano Velez contribuiu de forma decisiva para 
que o espírito do "25 de Abril" se implantasse naquela organização da administração 
pública. 
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António Fonseca Pereira 


Curso Geral dos Liceus. Funcionário dos SF desde 1965. 

Responsável Administrativo do departamento de Caça e Pesca da 
Circunscrição Florestal do Porto e Chefe de Secção. 

Aposentou-se em 2002. 



Comissão de reclassificação e saneamento 


Tendo em vista o saneamento da política interna das suas instituições, considerando a 
imediata reestruturação do aparelho do Estado em função da nova ordem democrática, foi 
pelo Decreto-Lei n.° 277/74 de 25 de Junho, criada a Comissão Interministerial de 
Reclassificação, encarregada de estudar e apresentar aos Ministros competentes, 
propostas para a suspensão, transferência, aposentação ou demissão, dos funcionários ou 
agentes, servidores civis do Estado, empresas públicas e autarquias, etc... Para dar apoio 
à Comissão Nacional foram nomeadas a nível Regional "Comissões Regionais de Apoio" 
àquela. 

A "Comissão de Reclassificação e Saneamento" da DGSFA/ Circunscrição Florestal do 
Porto, foi constituída pelo Engenheiro Moreira da Silva, Engenheira Helena Rocha e Melo e 
ainda pelo funcionário administrativo António Fonseca Pereira. 

A Comissão deu publicidade à mesma, os fins para que foi criada e concomitantemente 
abrindo a possibilidade a todos os que entendessem ter factos a enquadrar na sua missão, 
os fizessem chegar ao seu conhecimento, tendo em vista a sua averiguação para a 
elaboração fundamentada de relatório dos factos passivos de aplicação qualquer dos 
pressupostos dos efeitos previstos no DL que criou e definiu os objectivos a alcançar. 

Não se pretende historiar a acção da referida Comissão, que foi difícil, melindrosa e de 
muitíssima responsabilidade. 

As acusações mais correntes, algumas disparatadas, outras com pertinência tinham a 
ver com abusos de poder, castigos infligidos arbitrariamente, situações de compadrio, por 
parte de superiores hierárquicos relativamente aos seus subordinados, acusações de uso 
abusivo de bens e meios do Estado em beneficio próprio, a grande maioria delas , 
genericamente feitas às chefias aos mais variados níveis, mas muito poucas indicando 
situações concretas nem os seus autores, referindo-se de trabalhadores rurais (os 
designados á altura como "jornaleiros" ), contra capatazes, Mestres e Guardas Florestais, 
daqueles e destes, contra os então Regentes Agrícolas/Florestais, Engenheiros Técnicos e 
Engenheiros Silvicultores, principalmente e fundamentalmente os que eram 
Administradores Florestais, e de vários destes sobre o Engenheiro Silvicultor Chefe da 
Circunscrição . 

Também foram recolhidas acusações de operadores de rádio (Postos de Vigia), 













funcionários administrativos e até motoristas. 


A titulo de curiosidade descrevo uma acusação "ridícula" muito "badalada" e comunicada 
oralmente á Comissão por um funcionário administrativo numa Administração de que o 
Chefe da Circunscrição teria recebido dos madeireiros uma bola de ouro, pelas facilidades 
e favores que aquele lhes teria feito. Perguntado como o sabia declarou ter ouvido dizer. 
Algumas das acusações teriam alguma pertinência, mas a ordem e relação 
chefias/subordinados era (legitimamente - à data) de cariz ditatorial genericamente e 
com bastante laxismo sobre a legalidade; outras de prova difícil ou nula. 

Estudadas e averiguadas, situações faladas, comunicadas e constatadas, nada de grave 
foi apurado ou provado, que tivesse, no entender da Comissão, de ser alvo de: suspensão, 
transferência, aposentação ou demissão. 

Quanto á reestruturação, entre si, ouvindo todos (ou quase), elaboraram um relatório em 
que resumiram as questões levantadas e constatadas como mais urgentes, e que lhes 
pareceram oportunas, reservando para as reuniões previstas (agendadas) a realizar 
sectorialmente, na Sede da DGF/ Lisboa. 

Recordaria, a titulo de curiosidade, o facto do resultado, de tantas circunstâncias/factos, 
analisados, ter sido pacifico, didáctico e disso ter "orgulho" por para ele ter contribuído. 

A referida Comissão por "unanimidade" depois de muitas averiguações, diligências e 
consultas, deliberou/concordou, não ter encontrado ou sido provadas e consequentemente 
quem irreparavelmente merecesse ser alvo de "censura de maior" e consequentemente 
saneamento ou transferência, etc... até atendendo ao facto do Estado ter estado ao 
serviço da Ditadura. 

Curiosamente, pela Comissão, ouvidos os Funcionários/Trabalhadores, resultou que foram 
acolhidos ao serviço na CF do Porto - sede, dois técnicos/dirigentes de outras 
Circunscrições "saneados" (transferidos), que o foram por questões de carácter, não de 
fraude ou abuso de poder: um Chefe de Circunscrição e um Administrador Florestal, cujos 
motivos que levaram á sua transferência foram, por certo, apurados pela respectiva 
Comissão de Saneamento das respectivas áreas de trabalho. Das averiguações, que foram 
feitas a pedido dos funcionários da sede da Circunscrição do Porto, foi concluído que o 
Chefe de Circunscrição era "pessoa de bom relacionamento" com a generalidade dos seus 
funcionários e até mantinha relações de amizade com muitos deles, socialmente muito 
respeitado, tinha no seu currículo o ter exercido funções como Presidente de Câmara e 
Deputado da ANP. Relativamente ao Administrador, foi constatado que era um chefe 
exigente, duro e de carácter um pouco autoritário. Integrados na Sede da Circunscrição 
foram sempre dignos da confiança que lhes foi concedida. 

É justo ressalvar, que não foi avaliada qualquer posição "partidária" desde que legítima e 
legal (exemplo: filiações na Legião, exigidas para algumas nomeações). 



António Gomes da Gama Amaral 


Engenheiro silvicultor (I.S.A., 1954). 

Iniciou em 1954 a actividade profissional na DGSFA sucessivamente na Admi¬ 
nistração Florestal de Chaves, de Ribeira de Pena e de Murça até 1965, quan¬ 
do foi requisitado para o Fundo de Fomento Florestal como Chefe de Brigada 
de Arborização até 1969. Regressou á DGSFA assumindo as funções de Chefe 
de Repartição dos Serviços de Agricultura e Florestas, na Beira, e Chefe dos 
Serviços das Florestas de Moçambique. Em 1974, Director de Brigadas de Ar¬ 
borização e depois Adjunto do Presidente do Fundo de Fomento Florestal até 
1975, quando passou a Chefe de Circunscrição de Vila Real da DGRF e, cumu¬ 
lativamente Coordenador dos serviços regionais de Trás-os-Montes. Em 1980 
foi exonerado das suas funções e solicitou a transferência para a Direcção Re¬ 
gional de Agricultura de Trás os Montes e Alto Douro, até à aposentação em 
1987. 



De meu pai sempre tive a transmissão de uma posição bastante vincada no que respeita á 
silvicultura nacional. Sempre me foi chamada a atenção para o território, a sua diversida¬ 
de e os instrumentos existentes no país para a prossecução da silvicultura. Este conheci¬ 
mento foi transmitido pela partilha da experiência desenvolvida nas diversas tipologias de 
propriedade, a comunitária e a privada, sem esquecer a pública. Quer pela experiência 
tida na Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas (DGSFA) assim como no Fundo 
de Fomento Florestal (FFF), organismos sempre arrufados, sempre distantes, sempre dife¬ 
rentes. Esta terá sido uma situação que marcou ferozmente a época do pós 25 de abril. 

Da silvicultura na propriedade comunitária, a experiência da intervenção em escala territo¬ 
rial marcante, a necessidade de interação com os habitantes locais, os compartes, a trans¬ 
missão do que foi, percepcionado na primeira pessoa, o impacto que as arborizações tive¬ 
ram nesses territórios. Daí uma sensibilidade maior para as problemáticas criadas. Foi-me 
sempre transmitido o valor da presença física no território, a necessidade dessa mesma 
presença e que uma floresta apesar de não precisar do homem deveria ter nesse mesmo 
homem um silvicultor com a obrigação de a proteger, promover, disseminar e divulgar. 

Da silvicultura na propriedade privada o exemplo que me transmitiu, da experiência que 
vivenciou, da identificação de um território, foi a arborização da Serra de Bornes o que 
mais me marcou. Um projeto paradigmático, com origem no terreno e concretização no 
Gabinete de Planeamento do FFF, com uma continuidade transversal no tempo, e que terá 
sido um dos que claudicou com os "arrufos florestais" da capital, nos anos imediatamente 
a seguir ao 25 de abril de 1974. 

Foi-me transmitido que se tratou de uma época que em termos silvícolas também foi de 
grandes discussões, dominadas pela política e limitadas pelos resultados a que os silvicul¬ 
tores estariam obrigados a prosseguir. Foram tempos de difícil lide. Sempre me transmitiu 
que o setor florestal sempre foi muito específico na sua atitude política, quer territorial - 
mente quer filosoficamente. A mensagem que me transmitiu foi de diferenças que se tor¬ 
naram em divisões, que posteriormente se tornaram em enormes limitações. 
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Os tempos vividos nos vários serviços florestais, foram notoriamente disruptivos e, pela li¬ 
mitada dimensão do seu capital humano, de extrema repercussão interna. Da história flo¬ 
restal foi-me sempre referido que não tínhamos necessariamente de a limitar na sua im¬ 
portância. Tínhamos de a poder entender, quer na sua presença no espaço comunitário 
quer no privado. De referir, já que não foi esquecida a transmissão de alguma experiência 
na propriedade pública, a silvicultura nestas áreas estava muito condicionada a um figuri¬ 
no demasiado que se pretenderia imutável. Nem mesmo a agitação florestal da altura con¬ 
seguiu abalar os alicerces dessa postura. 

João Gama Amaral 
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António Gravato 


Licenciou-se em Engenharia Silvícola (ISA, 1978). Especializou-se na 
Universidade de Oslo em 1979. Trabalhou no Grupo Coordenador do Projecto 
Florestal Português/Banco Mundial. Director do COTF - Centro de Operações 
Técnicas Florestais (Lousã, 1984-1996). Sub-director Regional de Agricultura 
da Beira Litoral (1996-99). Trabalhou em matéria de incêndios (CNEFF e 
SNBPC). Presidente do Conselho Directivo da Fundação Mata do Buçaco 
(desde 2014). 



Nos Serviços Florestais comecei por trabalhar no Inventário Florestal, sob a batuta de um 
ícone, o distinto Silvicultor Eng° Lucílio Martins e cedo passei a trabalhar no departamento 
do Eng° Jorge Alves, de quem guardo uma excelente recordação, tendo-me ajudado e 
proporcionado um estágio extra-curricular na Noruega, onde estive durante 1 ano, no 
âmbito de um Acordo de Cooperação Luso-Norueguês, assinado em Lisboa a 22 de maio 
de 1976, pelo então Primeiro-ministro Mário Soares. 

Este Acordo bilateral, firmado entre Noruega e Portugal, foi o I o apoio internacional no 
período posterior à revolução e previa a cooperação no desenvolvimento social e 
económico, tendo estado na génese do Projeto que resultou na construção do Center for 
Forest Operations and Logging Tecniques - COTF - Centro de Operações e Técnicas 
Florestais, na Lousã, afetando uma provisão financeira de 10 milhões e 300 mil coroas 
norueguesas. 

Este financiamento foi efetuado através de uma instituição designada NORAD - Norwegian 
Organization for Research and Development, que providenciou toda a assistência na 
implementação do Projeto, acompanhando todo o processo desde o seu início, até à 
construção das infraestruturas do Centro, feita por uma empresa norueguesa, a Block 
Watne. Funcionou simultaneamente, como instituição bolseira de um programa de 
formação extra-curricular, com a duração de 1 ano, feito na Noruega e que envolveu 4 
técnicos portugueses, tendo em vista a sua preparação para a gestão dessa unidade 
orgânica. 

Em abril de 1977, foram destacados para a Noruega, os 2 primeiros técnicos portugueses 
Em 1978, uma comissão mista luso-norueguesa, impressionada com a deslumbrante 
mancha florestal do Marão e a sua proximidade ao aeroporto do Porto, prevendo uma 
forte cooperação e envolvência internacional, sobretudo com países escandinavos, elegeu 
Amarante, como o I o local de escolha, para a construção do Centro. 

A posterior decisão da sua localização na Lousã foi uma 2 a escolha, na qual foi 
determinante a opinião e determinação de meu Pai, António Maria Gravato e dos Eng°s 
Bentes, Jorge Alves e Gonçalves Sanches. 

Acrescento a informação que me transmitiu o Victor Louro: 
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"Na penúltima conversa que tive com o Jorge Alves, ele contou-me com pormenor e 
entusiasmo, vaidade mesmo, o processo que conduziu ao COTF. Foi chamado à equipe que 
acompanhou o Ministro da Economia (creio que se tratou do Cota Dias, ministro entre 
1972 e 25 Abril 1974; não foi antes, porque eu estava a trabalhar com o Jorge Alves no 
projecto da Propriedade Privada até ir para a Marinha em Agosto 72, e isso não aconteceu 
nessa altura) para participar na reunião da Comissão para a Cooperação Luso- 
Norueguesa, sem qualquer preparação. A determinada altura, o Ministro pediu-lhe para 
dar uma ideia do que se poderia pedir relativamente à Floresta. Jorge Alves era um 
entusiasta do comportamento dos países nórdicos em relação à Floresta. Aliás, nos 
encontros de sensibilização para o associativismo, que fazíamos em Monserrate ao fim-de- 
semana com agricultores e proprietários da região Sertã/Mação/Proença/Oleiros/Vila de 
Rei, dávamos muitas vezes o exemplo da Noruega, onde os produtores tinham fundado 
uma fábrica de celulose para poderem controlar os preços da madeira. Foi assim que 
Jorge Alves, fugindo dos clássicos pedidos, avançou com a ideia da criação de uma escola 
de operações florestais - a que o seu contraparte reagiu muito positivamente. A partir daí, 
desenvolveu-se o processo que bem descreves." 
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António Maria Gravato 


Nasceu em 1920 em Lavos, Figueira da Foz. 

Engenheiro Silvicultor (ISA, 1944). 

Concorreu para os Serviços Florestais, tendo sido recusado o seu 
ingresso por ter assinado no tempo de estudante uma lista do MUDE - 
Movimento de Unidade Democrática Estudantil, facto que o conotava 
como não afeto ao regime de Salazar. 

Um ano depois, Administrador Florestal de Macedo de Cavaleiros e mais 
tarde, de Bragança, em 1948 em Manteigas, onde criou o Viveiro de 
trutas. Sucedeu na Administração Florestal de Amarante (1955), terra 
em que também foi presidente do respectivo Futebol Clube. Trabalhou na 
arborização da serra do Marão. 

Eml964 fica diretamente envolvido no complexo processo da instalação 
da CELBI na Figueira da Foz, em conjunto com o Eng° Manuel Ferreirinha 
e quando ambos estavam na Direção Geral em Lisboa. 

Em 1972 passou a Administrador Florestal da Figueira da Foz. Chefe da 
Circunscrição Florestal de Coimbra desde 1974 (1975?) até ao seu 
falecimento em 1980. 



Recordarei alguns factos para mim marcantes e de alguns momentos que me lembro de 
ter vivido com o meu Pai na fase antes e após o 25 de abril de 1974 e que denotam 
simplesmente a sua personalidade e solidariedade social e política e a influência que teve 
no desenvolvimento da minha personalidade. 

Para quem viveu, como ele, durante tanto tempo lutando contra o sistema instituído, 
inconformado e revoltado com as políticas de então, usufruiu infelizmente pouco tempo do 
período pós 25 de abril, tendo falecido em 1980, após uma intervenção cirúrgica feita na 
Suíça, mal sucedida, com uma passagem prolongada pelos cuidados intensivos, donde já 
não sairia com vida. 

É incrível, porque só tinha 4 anos, mas recordo-me perfeitamente de ter acompanhado o 
meu Pai, a um encontro, com uma figura para mim estranha e austera, trajando de fato 
preto e chapéu e que viria a discursar no meio de muitas pessoas, que o receberam 
entusiasticamente, num largo em Amarante, em frente ao cine-teatro, localizado mesmo 
na entrada para o Parque Florestal. E mais estranho e despropositado, achei, ainda foi o 
facto da minha irmã Margarida, no fim do seu discurso, lhe ter ido entregar um ramo de 
flores, facto que posteriormente e ao que sei, lhe veio a causar alguns dissabores no 
colégio de S. Gonçalo, onde era aluna. 

Uns anos mais tarde, percebi que tinha estado com o General Humberto Delgado, 
candidato às eleições presidenciais de 1958, em visita à então vila de Amarante, num 
périplo pelo país em campanha eleitoral, tendo simbolicamente depositado uma coroa de 
flores no memorial a António do Lago Cerqueira, numa pequena rotunda, ainda existente, 
na frente oeste do cine teatro, junto á entrada para o Parque Florestal. 

Neste período, em que uma nova consciência cívica começava a despertar, mas que era 
ainda arrojado e perigoso exteriorizar esse sentimento, percebi que o meu Pai, apesar de 
ser Administrador Florestal de Amarante, com um natural e dependente compromisso 
funcional com o poder existente, não se submetia nem vergava a esse regime e muito 
menos adulterava aquilo que era a sua convicção política e os seus princípios morais e 
sociais. 
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Em 1969 com escritura a 1970, criei em conjunto com outros amigos da Figueira da Foz, 
mas também de Lisboa, que passavam férias na Figueira da Foz, um clube de proteção da 
natureza, designado Roble Clube de Portugal do qual ainda hoje guardo alguns prospetos, 
autocolantes muito rudimentares e cartões-de-visita. Uma experiência com direito a uma 
entrevista no programa TV Rural do saudoso Eng° Sousa Veloso! 

Todo o apoio para a sua organização e financiamento foi proporcionado pelo meu Pai, que 
não só nos apoiava, como incentivava na sua atividade e funcionamento e que, diga-se 
em abono da verdade, não só nos deu a ideia, como nos dava as orientações 
indispensáveis para a sua implementação, na construção de uma ideia e de um projeto 
para o qual, as nossas consciências cívicas ainda não estariam verdadeiramente 
despertadas ou preparadas para o realizar. 

Reuníamos todos os meses no Grande Flotel ou no Casino Peninsular, que nos tinham 
disponibilizado uma sala para o efeito. Recordo-me que éramos visitados regularmente 
por uns senhores que se apresentavam como sendo responsáveis de espetáculos e que se 
disponibilizavam para nos ajudar na realização dos nossos eventos, pedindo-nos 
entretanto e frequentemente, acesso às atas das sessões. Ingenuamente, acreditávamos 
na sua bondade e generosidade, lembro-me no entanto que o meu Pai muito subtilmente 
e sem nos atemorizar e de uma forma discreta, nos ia fazendo algumas recomendações, 
as quais, só mais tarde, vim a perceber do seu real alcance. 

O Professor Baeta Neves em carta que guardo comigo, dirigida ao meu Pai, de quem era 
amigo, pede-lhe a confirmação de que "um seu filho terá organizado na Fig a da Foz um 
clube de propaganda de Proteção da Natureza," referindo mais adiante que " gostaria de 
conhecer pormenores e assim poder dar toda a ajuda que uma tal iniciativa merece". Da 
mesma forma o Diretor dos Serviços de Inspeção de Caça e Pesca, enviou também um 
ofício em 1970, dizendo que "tinha sido informado da existência do Roble Clube, como 
organismo associativo com a finalidade de colaborar na defesa e conservação da 
natureza", felicitando a iniciativa, e oferecendo "os cartazes comemorativos do Ano 
Europeu da Proteção da Natureza realizados em Portugal, bem como toda a colaboração 
na ação e difusão dos princípios que presidem à Proteção da Natureza e seus Recursos". 

Todo esse projeto, inclusive a sua designação, foi uma ideia dele - "Roble, uma espécie 
autóctone, símbolo da perseverança, resiliência e longevidade do Povo português" - como 
explicava, mas que conseguiu contagiar e fazer despertar em nós uma consciência 
ambiental, até aí inexistente, apesar de recordar e reconhecer o importante tributo dado 
pela Dra Manuela Lacerda, nossa professora de ciências naturais do 4° ano do liceu. 

Era então Administrador Florestal da Figueira da Foz e recordo-me de o acompanhar 
algumas vezes à mítica sede, em Lisboa, na Av. João Crisóstomo, 26-28! O itinerário era 
normalmente feito pelas Matas Nacionais, que me lembro, encerrarem as trancas de 
acesso durante a noite, levando consigo, para o efeito, as chaves dos cadeados, havendo 
habitualmente uma paragem obrigatória na Marinha Grande, para falar ou seguir viagem 
na companhia de outro ícone dos Serviços Florestais, Eng° Amaral. 

Lembro-me, em casa do Eng° Amaral, para além das conversas normais sobre os diversos 
assuntos da atualidade, a maior parte das vezes focadas e muito relacionadas com os 
"seus" Serviços, falarem também de política e de ouvirem com entusiasmo, mas 
redobradas cautelas, umas gravações feitas em bobines, de discursos de Fidel Castro e 
Che Guevara, quebrando as regras, num perigoso desafio ao sistema político vigente. 

Desde 1961, que esteve diretamente envolvido, em conjunto com os Eng°s Egberto Pedro 
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e Manuel Ferreirinha de todo o atribulado processo, desde os tempos da incubação, até ao 
nascimento e construção de uma fábrica de pasta de celulose, a CELBI, na Leirosa, 
Figueira da Foz, inaugurada a 5 de março de 1965. Por volta dos meados dos anos 60 do 
século XX, a indústria de pasta de papel tinha, junto da generalidade da opinião pública, 
uma imagem e uma justificada reputação de atividade causadora de um muito elevado 
nível de poluição da atmosfera e dos recursos hídricos. Surgiram nesse tempo alguns 
sinais de contestação, muito embora, sem grande resistência ao anunciado propósito de 
instalar uma fábrica com estas caraterísticas, num local situado a uma dúzia de 
quilómetros a sul de uma cidade, na qual o turismo era, desde há umas quantas décadas, 
o principal esteio da sua economia. 

O meu Pai teve um envolvimento muito ativo e crucial, no processo de esclarecimento 
desta problemática, tendo dado um contributo útil, por forma a se garantir que a poluição 
tivesse um impacto mínimo na área envolvente junto aos aglomerados populacionais, 
tendo simultaneamente participado em variadíssimas sessões de esclarecimento e de 
discussão pública, tendo, recordo-me de ter reconhecido "a invulgar maturidade cívica e 
cultural das gentes" de então. Hoje, a instalação da CELBI, poderá seguramente 
considerar-se um marco de excecional relevância na história da Figueira da Foz, mas 
também da região e do país, tendo claramente influenciado e acelerado as obras de 
requalificação do porto comercial e do despontar de novos e mais apelativos destinos de 
turismo balnear, nacionais e estrangeiros e de um indesmentível período de crescimento e 
de desenvolvimento urbanístico da cidade. 

Mais de meio século decorrido, foram muitas, importantes e radicais, as transformações 
sociais, económicas e políticas, qualitativas e quantitativas, por que entretanto passou 
Portugal e que naturalmente se refletiram também na Figueira da Foz e na vida dos 
figueirenses, tendo-se hoje transformado num dos maiores centros de produção de pasta 
de celulose de toda a União Europeia. Na cerimónia da comemoração dos 50 anos da 
CELBI, foi evocado e registado o nome de meu Pai, numa singela homenagem prestada 
pelos atuais responsáveis (Grupo Altri), bem como pelo Município da Figueira da Foz, 
recordando e enfatizando o seu importante contributo e colaboração. Estes momentos 
são, por si só bem reveladores, de que uma comunidade humana, seja de uma empresa 
ou de uma terra, para verdadeiramente terem alma, e poderem desenvolver uma cultura 
própria, devem cuidar da conservação adequada e correta do registo da sua história. Non 
nobis domine, non nobis. Sed nomini tuo ad gloriam - Não por nós Senhor, não por nós, 
Mas para a glória do Teu nome. 

Vários momentos houve no período após 25 de abril de 1974, recordando-me da sua 
nomeação para o cargo de Chefe de Circunscrição Florestal de Coimbra e da sua enorme 
atividade profissional, social e política que desenvolveu na Região, tendo-o acompanhado 
a diversas reuniões, sessões de esclarecimento, conferências e seminários. Foi um período 
muito dinâmico e exaustivo da sua vida, que viveu com um enorme entusiasmo e 
felicidade. Davam-se então os primeiros passos de uma democracia neófita, que se 
deparava e confrontava com naturais e difíceis processos de instabilidade política e social, 
que iam criando dificuldades acrescidas com reflexos diretos nos desempenhos das 
pessoas e nas instituições. Não obstante, toda esta conjuntura desfavorável e atribulada, 
sempre senti que viveu esses momentos avidamente, quase obsessivamente e sempre de 
uma forma muito esperançosa e otimista, muito focado nas pessoas, que punha sempre à 
frente na lista de prioridades, elevando e distinguindo a condição humana, na salvaguarda 
dos seus direitos e obviamente das suas obrigações, como frequentemente referia: "foi 
para isso que o 25 de abril se fez", cito. 


António Gravato 
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António Pereira Domingues 


Nasceu em Vila Chã, Viseu, em 1937. Fez o curso de Regente 
Agrícola na Escola de Chivinguiro. Trabalhou na I a Repartição 
Técnica da DGSFA e na Circunscrição Florestal de Viseu. 
Administrador Florestal de São Pedro do Sul a partir de 1981. 



A Administração Florestal de São Pedro do Sul acabou com as interrupções de trânsito nos 
caminhos florestais, prática, até então, obrigatória a todos os guardas florestais. A 
justificação de tal prática residia na necessidade de fazer valer a posse da via pelos SF. 
Porém, essa prática causava transtornos aos utilizadores das vias, que protestavam. 

A Administração Florestal acabou com a prática do alcatroamento de alguns caminhos que 
atravessavam os perímetros e manutenção dos mesmos por pessoal permanente dos 
serviços. É verdade que essa prática prestigiava os SF, mas alimentava uma relação de 
dependência paternalista das populações em relação aos SF. Ora, essa despesa em vias 
que deviam ser mantidas pelas câmaras municipais, poderia contribuir para a abertura de 
novas vias de penetração nos perímetros, e assim evitar a desvalorização dos lotes de 
madeira postos à venda pelos SF, como se verificava até aí. 

Foi posto fim à exploração privada de nascentes de água, existentes nos perímetros. Até 
aí, determinadas pessoas solicitavam aos SF a exploração de determinadas nascentes, e 
passavam a tratá-las como se a água fosse exclusivamente sua. Um exemplo: numa noite 
em que ocorria um incêndio, um trabalhador dirigiu-se a uma dessas pessoas a pedir 
licença para encher um cântaro de água! A partir daí, a exploração da água passou a ser 
feita em benefício da população, e não apenas das pessoas que tinham a licença. 

Dinamização permanente da lei dos baldios, chamando a atenção dos utentes para a 
necessidade de cumprimento das regras legais, e dando-lhes todos os esclarecimentos. 

As AF passavam licenças profissionais de pesca. Ora, até funcionários públicos, 
empreiteiros, agricultores, etc. pediam essa licença, que era mais barata do que as outras 
licenças. Para acabar com esse desaforo, deixámos de passar tais licenças, que passaram 
a ficar ao alcance apenas de pessoas que não tivessem meios próprios de subsistência, 
para o que passámos a exigir uma declaração do presidente da Junta de Freguesia. Claro 
que muita gente ficou descontente, mas era preciso pôr cobro àqueles exageros. 


Todas estas alterações tiveram a anuência do Chefe da Circunscrição Florestal de Viseu, 
Eng° Quintela (anterior Administrador Florestal de S. Pedro do Sul). 
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Armínio Quintela 


Nasceu em Lamego em 1925. Faleceu em 2020. 

Aministrador Florestal de São Pedro do Sul desde 1958. 

Chefe da Circunscrição Florestal de Viseu (de 1980 à sua extinção). 

Delegado Florestal da Beira interior (cargo que tinha quando se aposentou 
em 1994). 





Os meus pais sempre falaram que apesar de terem sido tempos difíceis e conturbados, 
também, nesta altura tiveram grandes provas de amizade! 

Durante os meses que o meu pai esteve demitido, os colegas e outros funcionários da 
Direcção Geral contribuíam monetariamente para que recebesse o seu vencimento, várias 
pessoas de S. Pedro do Sul foram levar-nos mercearias a Lamego (onde vivemos durante 
esse período). 

Os colegas e amigos, Lucílio Martins e Alcinda Santos Hall, e Margarida e António 
Alpoim, emprestaram dinheiro para fugirmos do país (o destino era o Brasil, para trabalhar 
numa empresa de celulose). Este dinheiro e o valor dos vencimentos foram 
posteriormente devolvidos pelo meu pai. 

E quando foi readmitido e voltamos a S. Pedro do Sul, andou um carro pela vila com um 
megafone a anunciar a nossa chegada! E quando chegamos à residência da Administração 
Florestal tinha muita gente à espera e a bater palmas. Até foguetes lançaram! 

O meu irmão Pedro contou que no Verão Quente (1975), um dia dois GNR mantinham-se 
havia já algum tempo no portão da Administração Florestal de S. Pedro do Sul; 
apercebendo-se da situação o meu pai foi ao encontro deles e perguntou-lhes o que se 
passava, ao que responderam que tinham sido avisados que iria haver uma greve dos 
Guardas-Florestais. E que o meu pai lhes disse que poderiam ir embora, porque se 
houvesse alguma greve ele tomaria conta da situação: e eles foram. Ao que se sabe essa 
greve não chegou a acontecer. 

Uma outra situação, esta contada pelo meu irmão João, que na mesma altura, no 
Caramulo um grupo de trabalhadores dos Serviços foi interceptado por militares, tendo os 
trabalhadores tirado de imediato os chapéus. Ao fim de um tempo, perguntaram se 
poderiam voltar a colocar os chapéus na cabeça e os militares responderam que sim; e 
um dos trabalhadores comentou "se fosse com o Eng. Quintela teria nos dito logo para 
voltarmos a pôr o chapéu! Nem era preciso perguntar!". 
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Da entrevista Gazeta da Beira, Dez/2007: 


Baldios 

Dado o conhecimento que tinha das críticas que se faziam aos serviços florestais e à sua 
actuação, tive a vantagem de estar precavido. A geração anterior a mim recebera uma 
formação técnica que não foi devidamente acompanhada de uma formação sociológica e, 
nos perímetros ais antigos, tinha havido alguns problemas. Na Penoita, em Sacoreihe, 
chegou a haver um levantamento por causa dos baldios. 

Portanto, a primeira coisa que fiz foi procurar relacionar-me e dar a conhecer o que iria 
ser a nossa actividade. Tivemos tres ou quatro meses em que não fizemos nenhum 
trabalho de arborização, mas de comunicação. Depois, o primeiro ponto a ser definido 
foram as necessidades de logradouros dos povos de ada freguesia, para a pastorícia e 
outros usos, o que fiemos mediante auscultação das populações. 

Para além destes cuidados, houve outros aspectos que contribuíram para uma aceitação e 
inclusivamente colaboração das populações. 

Os serviços tiveram uma acção social importante, pelo menos em algumas freguesias. 
Havia escolas que praticamente não tinham acesso e estavam quase sempre sem ser 
ocupadas; procurámos concertar com as direcções escolares garantirmos os transportes 
ao sábado e à segunda-feira e, a partir daí, ficou praticamente assegurado o ensino. 

Depois houve um plano de vacinações para as crianças, em que nós também colorámos e, 
sempre que havia um doente que não tinha assistência, ía um jeep dos serviços buscá-lo 
para o trazer ao Hospital da Misericórdia. Todas essas situações, congraçadas ao longo do 
tempo, permitiram ter uma actuação praticamente pacífica. 

Houve um incidente, logo no primeiro Verão, quando um grupo de pessoas de Macieira 
veio reclamar contra o começo dos trabalhos numa encosta muito erosionada da vertente 
do S. Macário,por cima da povoação, mas tudo não passou de um mal entendido que foi 
rapidamente esclarecido. 

Houve depois um incidente isolado em Gourim, onde já só viviam duas famílias, mas que 
tinham umas centenas largas de cabras e não queriam que arborizássemos. Mas não se 
vieram embora por causa da florestação; as condições, a idade e tudo o mais é que os 
levou a abandonar a aldeia. 

Tirando isso, só tive demonstrações de simpatia e de amizade. 

25 Abril 

Fui acusado de ser colaborador da PIDE/DGS e foi-me instaurado um processo. Tive de ir 
a Coimbra responder e, como tinha de apresentar testemunhas, pedi a pessoas que me 
conheciam bem e que não eram simpatizantes do regime - antes pelo contrário - que 
imediatamente se prontificaram a testemunhar; o presidente da câmara de Lamego, o Dr. 
Carlos Marques da Costa e o Dr. Alexandrino Matos. 

Poucos dias depois o processo foi arquivado e eu não posso esquecer terem-se 
prontificado a depor, numa atura em que eu era rotulado de "fascista" e era preciso 
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coragem para marcarem essa posição. 


Depois de estar arquivado o processo, fui demitido da administração florestal se culpa 
formada. O fundamento da demissão citava um decreto feito depois do 25 de Abril e que 
considerava todos os titulares demitidos dos cargos, simplesmente sem citar o artigo nem 
a alínea em que eu estava abrangido. 

Apresentei recurso, mas entretanto tive de me mudar para Lamego, onde felizmente tinha 
casa, pois na atura já tinha oito filhos. Por fim, o recurso seguiu os seus trâmites e o 
Conselho da Revolução acabou por revogar a demissão. No meio dessa situação, que me 
trouxe aborrecimentos grandes e preocupações para a família, cheguei a ter tudo 
preparado para ir para o Brasil, pois já tinha lugar numa empresa de celulose em Araruz, 
no Estado do Espírito Santo. 

Fui demitido a 24 de Setembro de 1975 e em Janeiro de 1976 regressei a S. Pedro do Sul, 
porque já me tinha sido dado conhecimento de que a minha reintegração estava para 
publicação em Diário da República. 

Um colega meu, António Carneiro, que era governador civil de Portalegre e que não tinha 
compromissos nenhuns com o regime nem com a política, disse-me, com grande surpresa 
minha, que o Ministro do Interior, que era das suas relações de família, lhe tinha 
confidenciado os problemas que tinha em Viseu para encontrar um candidato a 
governador civil. Parece que, em catorze, só havia um que não tinha comprometimentos 
políticos, e como ele era meu colega, o Ministro pediu-lhe informações minhas. 

Fiz-lhe ver que o aso era complicado porque eu não estava no quadro e além disso dava- 
me com toda a gente, incluindo gente da oposição, tanto em Lamego, como em S. Pedro 
e em Viseu. Depois, teria que ir para Viseu e eu não estava interessado nisso, porque 
quanto menos contacto tivesse com a gente que estava na política, melhor. 

Mais tarde, o Ministro do Interior veio a uma cerimónia em Viseu e fui chamado para falar 
com ee. Expliquei-lhe qual era a minha situação, e, real mente, ... que eu era o candidato 
preferido por ele, precisamente por não ser filiado na ANP nem ter comprometimentos 
políticos com o regime - é preciso ver que estávamos na Primavera Marcelista e eles 
procuravam abrir o regime. Entre as condições que pus para aceitar, disse que não ía 
abdicar das minhas relações (entre as quais se contava a do Dr. Abílio Tavares, que era o 
chefe da oposição aqui). 


Catarina Quintela 
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Carlos Antunes 


Ex-militante do PCP na clandestinidade. 

Fundador das Brigadas Revolucionárias. 

Fundador e dirigente do PRP - Partido Revolucionário do 
Proletariado. 



Por volta de 1970, após a ruptura com o PCP e a decisão da criação das Brigadas 
Revolucionárias, procurei encontrar alguém que me ajudasse numa organização segura 
para estabelecer forma de passagem da fronteira, de preferência no Norte, por dois 
motivos: em primeiro lugar, ainda no tempo do PCP tinha participado na criação de um 
aparelho de fronteira na zona de Chaves, que foi extremamente seguro; por outro lado, 
tinha sido criada, ainda no tempo do PCP, no Alentejo uma outra passagem que se revelou 
extremamente débil, e conduziu à prisão do Francisco Miguel. 

Nessa procura falei com uma pessoa das suas relações, a eng a agrônoma Laura Graça, de 
Braga, casada com Manuel de Lucena, exilado em Paris, a quem expus a necessidade de 
apoio. Esta combinou um encontro dele com sua irmã, Helena Rocha Melo, engenheira 
silvicultora que trabalhava na Circunscrição Florestal do Porto. Logo que nos 
encontrámos, expus-lhe a necessidade (naturalmente sem lhe revelar pormenores nem a 
verdadeira identidade), ao que ela mostrou receptividade: era fácil, tanto mais que 
dispunham os Serviços de uma rede rádio (o que, na circunstância, era uma enorme 
vantagem, na medida em que poderia ser usado para alertar da presença de alguma 
patrulha da guarda, por exemplo). Então, combinámos o próximo encontro (data/hora e 
local, dessa vez em Vigo). Parti para Paris, planeando o estabelecimento de um aparelho 
de fronteira de alta categoria: seguro, porque dispondo de rádio! 

Para esse segundo encontro, parti de Paris no automóvel de uma amiga, Yona Ramez. 
Esta, era descendente de antigos judeus portugueses que fugiram da Inquisição de 
Portugal no Séc. XVIII para o Norte de França, pelo que o seu nome derivava dos nomes 
portugueses Joana Ramos. Era psiquiatra, e tinha-se iniciado nas actividades políticas com 
o seu companheiro, Régis Debray (que fora companheiro do Che Guevara na guerrilha na 
Bolívia, a quem traiu, dando à polícia a sua localização), de quem já se tinha separado. No 
seu Fiat 850, já em não muito bom estado, fizemos a viagem com ela a conduzir; mas 
como ficou cansada depois de muitas horas, tomei o volante na estrada espanhola 
paralela ao mar, que atravessa a montanha na zona do Cabo Finisterra. A noite caíra com 
muita neve, e a viagem tornou-se muito perigosa, especialmente se o carro parasse... 
Isso fez com que demorasse muito mais do que esperava, mas mesmo assim cheguei a 
tempo ao dito encontro. 


57 












A Helena apareceu acompanhada de uma senhora que, essa sim, me conhecia: do Porto, 
de uma pastelaria "Primus", muito frequentada por pessoas da esquerda, como o Arq. 
Losa e sua Mulher, a escritora Ilse Losa, ou o homem do cinema, Alves Costa, o Armando 
Bacelar e sua Mulher, Elisa, que era a pessoa que ali se encontrava. 

A francesa seguiu viagem, para me esperar na estação de serviço de Antuã e eu segui 
com as duas senhoras no carro delas, dirigindo-me ao Gerês, mais especificamente a 
Tourém. Fiquei espantado com a situação, uma vez que estávamos num estradão que 
atravessava a fronteira sem qualquer dificuldade. Aí, apresentaram-me a um técnico dos 
SF, o Regente Florestal Júlio Silva Pereira. Fomos ambos conversando, e o dito técnico, 
que sabia já que se tratava de um clandestino, disse-me que ía levar-me a Montalegre, a 
uma pessoa de toda a confiança, que me daria todo o apoio de que necessitasse, e com 
quem já tinha falado. 

Apresentou-me, então, um homem novo, de nome Justino Alves 9 , duma família da 
Oposição, que era o grande chefe do contrabando da zona, que conhecia tudo e todos, e 
que tinha o domínio da Guarda Fiscal. Travámo-nos de conversa e o homem, a dada 
altura, disse-me: - olhe, você por aqui pode passar o que quiser, não só pessoas, até 
carros de combate eu lhe meto cá dentro!, afirmou com ironia. Seu tio-avô dizia-se 
socialista; e também muito católico - mas era fingido: não acreditava nessas coisas, mas 
como os seus clientes acreditavam... .; a população considerava-o comunista (na verdade 
estava ligado a Mário Soares). O sobrinho era um homem muito seguro, muito discreto, e 
senhor de uma personalidade muito rica; o tio, por sua vez, era muito falador. E então 
Justino disse-me que podia ficar à vontade para quando quisesse passar fosse o que 
fosse. No fim disse-me que ía logo arranjar uma pessoa sua vizinha, de Fafe - que tinha 
sido do PCP (era comerciante ou distribuidor, talvez o então designado caixeiro-viajante) 
para me levar novamente ao Porto. Essa pessoa tinha-se exilado ali para escapar à PIDE 
quando esta quis prender os trabalhadores da fábrica têxtil Companhia de Ferro, de Fafe . 
E assim fui levado, como ajudante do dito comerciante, ao encontro da francesa, que 
entretanto já tinha abandonado o carro e seguido de táxi. 

Voltando atrás: do outro lado da fronteira havia um taxista galego que colaborava, e que 
uma vez foi quem transportou a colecção de cartas militares que tinham sido desviadas 
dos Serviços Cartográficos do Exército, incluindo as das colónias! Era um ponto de 
passagem absolutamente seguro, por onde passaram dezenas de pessoas clandestinas, de 
tal modo que cheguei a ter conversas com o sargento da Guarda Fiscal, obviamente sem 
este saber de quem se tratava... Era como se fosse "terra libertada"! 


9 Rodrigues, Fernando, “Montalegre concelho, 20 anos”, ed. CMM: “Em Montalegre, o Justino Alves, sobrinho, que 
tinha tido relações com Isabel do Carmo e Carlos Antunes, antes do 25 de Abril (...)” 
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Carlos José Filipe 


Nasci em Paradanta, concelho de Castelo Branco, em 1945. Engenheiro 
Técnico Agrário. Iniciou funções nos SF em 1971, de onde se aposentou em 
2002. Trabalhou essencialmente no combate a incêndios e promoção do 
associativismo. 



Estava colocado no Núcleo de Assistência Técnica à Propriedade Floresta Privada, em 
Mação. O nosso trabalho tinha uma componente muito grande de contacto com as 
populações, para sensibilizar os agricultores e outros proprietários para a necessidade de 
gerirem as suas áreas florestais. Inclusivamente organizavam-se fins-de-semana no 
Centro de Formação Profissional em Monserrate (Sintra), onde levávamos cerca de 4 
dezenas de pessoas a participarem em acções de sensibilização. 

Depois do 25 de Abril continuámos com o nosso trabalho. Mas começou a haver alguns 
problemas, pois algumas pessoas começaram a dizer que eu era comunista. E então 
começou a haver alguma resistência. 

Uma vez aconteceu o seguinte: fui com um proprietário ver o que se passava lá num 
ponto onde víamos um incêndio. Com a experiência que eu tinha, entendi que, naquelas 
circunstâncias, se justificava fazer um contra-fogo, e fi-lo. De facto, esta acção resultou no 
que era esperado: quando o fogo que eu lancei, encontrou o que vinha sem controlo, o 
incêndio acabou. Porém, não passou sem se dizer que eu, técnico dos Serviços Florestais, 
andava a atear fogo! 

O nosso trabalho do Núcleo começou a degradar-se por volta de 1978 (?), quando o eng° 
Velez foi substituído como director-geral. E isso acentuou-se quando em Santarém esteve 
um colega meu: ele simplesmente mandava lá buscar os carros, os extintores, o 
material,... Também o pessoal foi sendo levado de lá. 
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Eduarda Campos 


Nascida em Tomar, 1948. 

Escola de Regentes Agrícolas de Santarém. 

Ingressei na DGSFA em 1971, trabalhando na área de 
recursos associados à floresta. Aposentação em 2012 



Quando, aos vinte e cinco anos, ainda mal construída a personalidade, somos apanhados 
pelas reviravoltas da História e as portas de um novo mundo se abrem na nossa frente 
como se abriram para mim em Abril de 1974, é difícil o regresso ao passado mesmo que 
em pensamento. No turbilhão de acontecimentos novos que se desenrolam na nossa 
frente quase esquecemos tudo. Fica-nos o passado muito longe, muito insignificante. 
Arruma-se a um canto da vida, coberto de sombras. Recordamo-lo apenas para tentar 
sacudi-lo da memória e, mais tarde, para contar aos outros como foi mas, para o bem ou 
para o mal, nunca mais conseguimos dar-lhe a ênfase dos momentos realmente vividos - 
do medo, do silenciar inconsciente das mais pequenas e inofensivas contestações. 

E do que veio depois também não é fácil falar, passados quarenta anos. 

Ainda ontem, no carro eléctrico que me levava habitualmente da porta de casa à sede dos 
Serviços Florestais, havia aquelas costumadas e aborrecidas conversas sobre as tricas do 
futebol, com os homens gesticulando e gritando todos aqueles pormenores idiotas dos 
acontecimentos desportivos da véspera e as mulheres caladas, debruçadas sobre as suas 
malhas e rendas. Nesta primeira segunda-feira de Abril, as mulheres já não estavam 
debruçadas sobre as agulhas, os homens já não gritavam as costumadas "futebolices". 
Todos falavam entre si, não havia homens nem mulheres, havia GENTE que discutia 
política. A assembleia de trabalhadores, a comissão do bairro, os corruptos saneados da 
empresa, a manifestação do próximo domingo, as últimas notícias da manhã. Ah! Isso, só 
quem assistiu! Hoje, passados todos estes anos, é impossível acreditar que, quase de um 
dia para outro, ficámos diferentes, eloquentes, atentos. 

É realmente uma tarefa dos diabos relatar como aconteceu esta grande mudança, assim, 
repentinamente. E o que é sentirmos a vontade de pensar livremente para mudar o 
mundo. 

Sobre o assunto, recordo principalmente os grandes temas que preencheram as nossos 
vidas, trabalhadores dos Serviços Florestais - Sede, durante os primeiros dias, os 
primeiros meses, os dois primeiros anos, de forma muito intensa. As reuniões gerais de 
trabalhadores aconteciam quase diariamente, após o horário de trabalho (e ninguém tinha 
pressa de regressar a casa como anteriormente). Discutia-se desde o saneamento dos 
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corruptos às questões laborais, desde as moções de apoio aos diversos movimentos 
revolucionários e MFA, à reorganização dos Serviços. 

As diversas facções partidárias e movimentos estavam presentes naquelas reuniões duma 
forma que sempre me pareceu mimetizar a confusão que se passava a nível nacional. 
Muitos de nós pouco politizados, percebemos que finalmente podíamos dar a nossa 
opinião relativamente a todos os assuntos e que afinal tínhamos voz e éramos ouvidos. Tal 
e qual o que se passava a nível nacional, com todas os problemas que isso acarretou pela 
imparável sucessão de acontecimentos, uns desastrosos outros muito bem sucedidos mas 
todos fruto de novas ideias de gente que resolveu tomar o destino nas suas mãos. 

Nasceram na altura diversos Sindicatos - até então proibidos - e, também, por todos os 
locais de trabalhos as Comissões de trabalhadores. Na sede dos Serviços Florestais, dada 
a pulverização de ideologias em presença, como não podia deixar de ser foi eleito um 
grupo de pessoas com representação de todos os partidos e movimentos. 

Eram, as RGT e as reuniões da Comissão de trabalhadores uma tal amálgama de ideias 
extremadas que se prolongavam as complicadas discussões por horas e horas e não me 
lembro de alguma vez ter sido gerado o mais simples consenso fosse qual fosse o assunto. 
Eu pertenci a essa Comissão de Trabalhadores e fui, simultaneamente, delegada sindical 
do Sindicato da Função Pública, aquele que na altura congregava grande parte do 
funcionalismo da capital por ser o que mais rapidamente se organizou. 

Desse trabalho recordo principalmente aquilo que era impensável antes de 25 de Abril: 
éramos recebidos no gabinete do Ministro, pelo próprio. Recordo o Ministro Lopes Cardoso 
e a sua inteligente forma de pensar, de discutir os assuntos. 

Na sede dos Serviços Florestais também a porta do Director-Geral passou a estar sempre 
aberta para todos os trabalhadores, contrariamente ao que acontecia antes em que o 
dirigente máximo era de tal forma inacessível que nem sequer era permitida a entrada dos 
trabalhadores no elevador em que se deslocava. 

Recordo como tarefa principal desse tempo, a discussão das propostas de Lei dos Baldios. 
A nova ordem era "devolver os baldios aos povos" e o assunto gerou apaixonadas 
discussões, criação de múltiplos grupos de trabalho a nível nacional, com muitas noites 
mal dormidas e intermináveis discussões. 

Penso que essa foi a mais profunda alteração gerada pelo 25 de Abril dentro dos Serviços 
Florestais. Nada ficou como antes. 

De tal forma me vi envolvida no assunto que, após promulgação da Lei dos Baldios e, 
visto que era necessário realizar sessões de esclarecimento a nível nacional, solicitei junto 
do Director Geral a minha transferência para fora da capital de forma a integrar os grupos 
de esclarecimento. Dessa forma, fui trabalhar para a região centro mas mal sabia eu o 
que me esperava...! Os caciques locais que sempre tinham usufruído dos proventos dos 
terrenos baldios estavam contra a legislação e apresentavam-se nas reuniões armados e 
com seu séquito de comparsas, esgrimiam velhos argumentos, ameaçavam os 
funcionários e tentavam de todas as formas impedir a realização das sessões de 
esclarecimento. O assunto era de tal forma grave que fui impedida pelos meus superiores 
de fazer esse trabalho. Foi então que me apercebi que havia aquele país de Abril que eu 
vivera na sede de Lisboa e um outro "país do interior" onde a revolução ainda não tinha 
chegado. Aliás, no meu local de trabalho as senhoras ainda trabalhavam as suas malhas e 
rendas e não discutiam política. 
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Recordo de forma simbólica que, quando me deslocava em trabalho , os guardas florestais 
me deixavam de mão estendida no cumprimento usual. Ficavam em continência, muito 
empertigados tal qual militares perante a hierarquia. 
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Fausto da Silva Reis 


Nasceu em Lisboa a 03/04/1925 e faleceu em Oeiras a 13/02/2010. 
Licenciado em Silvicultura pelo Instituto Superior de Agronomia (ISA). Iniciou 
funções nos SF em 1955, de onde se aposentou em 1990, sendo Director de 
Serviços de Caça e Pesca. 



O meu pai nasceu pouco antes de Salazar assumir as rédeas do poder em Portugal. Viveu 
a sua infância e juventude, acompanhando a construção do Estado Novo, no seio de uma 
família pouco politizada e sem grande tradição de intervenção social. 

Será no período universitário (1944 - 1950) na Tapada da Ajuda (ISA) que, de forma 
progressiva e natural, abre horizontes, para além da Lisboa "bairrista" onde cresceu. Ai 
teve momentos fugazes de maior vivência política, tornando-se próximo do colega 
universitário Amílcar Cabral (futuro líder do Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde, PAIGC) ou assistindo ao nascimento do Movimento de Unidade Democrática 
(MUD) Juvenil 10 , onde se cruza novamente com o seu parceiro de meninice, Júlio Pomar. 

Não o recordo como um homem de espírito politizado, no sentido de se empenhar em 
desígnios politico-partidáros. Tão somente uma pessoa com especial capacidade para 
dialogar e ouvir os outros, independentemente do seu passado e do percurso que 
quisessem fazer. E acima de tudo, a capacidade de fazer pontes entre vários, não 
descartando ninguém e gizando um caminho para a resolução de problemas práticos. Terá 
sido porventura esta a característica que mais retenho do seu longo caminho profissional 
(e pessoal) e na sua relação com os outros, e quiçá a sua maior qualidade. 

Num enquadramento técnico multifacetado, a sua carreira inicia-se no tirocínio do curso 
de Engenheiro Silvicultor de Novembro de 1951 a Junho de 1953, entre a então Direcção 
Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas (DGSFA) e o Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil. Esta será a fase "silvotecnológica" dele, na qual se concentra a estudar 
características físicas e mecânicas de diversas madeiras (nacionais e das ex-colónias). 

Será também o período, comum entre múltiplos licenciados da época, no qual se projecta 
profissionalmente no horizonte vasto do Portugal de então, que segundo o discurso 
vigente ia do Minho a Timor. 

Entre Dezembro de 1953 e Abril de 1955, integra uma brigada da Missão de Estudos 


10 o MUD foi um movimento político criado em Portugal em 1945 para reorganizar a oposição ao regime do Estado Novo, prepará- 
la para as eleições e proporcionar um debate público em torno da questão eleitoral. Conseguiu em pouco tempo grande adesão 
popular (principalmente entre intelectuais e profissionais liberais) e começou a tomar-se uma ameaça para o regime. Salazar 
ilegalizou-o em Janeiro de 1948, sob o pretexto de que tinha fortes ligações ao Partido Comunista P ortuguês. Apesar de tudo, 

viria ainda a apoiar a candidatura presidencial do general Norton dc MatOS . em 1949. (Fonte: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_de_Unidade_Democr%C3%A1tica) 
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Florestais da Guiné (então) Portuguesa, afecta ao Ministério do Ultramar. Durante esse 
período efectua, com assinalável prazer e empenho, trabalhos botânicos de campo e de 
recolha de madeiras que posteriormente deram origem à publicação de diversas brochuras 
técnicas. 

Em Abril de 1955, é contratado como engenheiro silvicultor da DGSFA, tendo-lhe sido 
incumbida a função até Janeiro de 1959, de desenvolver trabalho, enquadrado no Serviço 
de Reconhecimento e Ordenamento Agrário (SROA), para a elaboração de Cartas de 
Ordenamento do Baixo Alentejo e Cartas de Solos do Alto Alentejano e de Trás os Montes. 

O apelo "extra-continental", no entanto, não tinha terminado e intercala um período de 
trabalho na Circunscrição Florestal do Funchal, de Fevereiro a Julho de 1957, que depois 
viria a ser complementado, no ano de 1960, com uma estada na Circunscrição Florestal de 
Ponta Delgada. Durante esse período, retenho a Nota de Serviço enviada oficialmente pela 
I a Repartição Técnica da DGSFA para os Açores, determinando que Fausto Reis é obrigado 
"a escrever à família uma vez por semana". A bem da nação. 

Em Setembro de 1957, é de novo requisitado pelo Ministério do Ultramar para a Missão de 
Estudos Florestais de Angola, onde se rende aos encantos da floresta equatorial do 
Mayombe (Cabinda). Voltará a Angola, entre Julho e Outubro de 1958. 

Intercalando estes períodos, ocorria o retorno ao trabalho desenvolvido junto do SROA, 
em Portugal continental, sendo que em 1959, no decorrer de mais uma presença 
temporária em Lisboa, inicia uma nova fase técnica do seu trabalho silvícola tendo 
passado a prestar serviço junto das unidades que delineavam a arborização dos terrenos 
comunitários nacionais. 

Assim, passou também a contribuir para o desígnio florestal do Estado Novo, a 
materialização do Plano de Fomento Florestal, tendo nessa fase trabalhado na demarcação 
dos Perímetros Florestais da Serra da Cabreira (Vieira do Minho) e de Vila do Bispo. 

É nesta altura que assiste à mudança de instalações dos ex-serviços florestais. Da antiga 
morada nas Amoreiras passa para as então modernas e espaçosas instalações na Avenida 
João Crisóstomo, em Lisboa. A importante tarefa incumbida à então DGSFA já não cabia 
nas instalações com vista para Monsanto. 

Em Maio de 1959, o seu intermitente percurso colonial termina em definitivo, através da 
realização de uma 3 a campanha em Angola. Fechou-se aqui um ciclo de trabalho silvícola, 
não sem antes ter sido sondado para um posto em Goa (ex-India portuguesa), o qual não 
aceitou tendo essa decisão vindo a revelar-se providencial, uma vez que o substituto para 
o lugar terá ficado ferido nos acontecimentos de Dezembro de 1961, aquando da invasão 
indiana daquele território. 

A hipótese de Goa terá surgido algures no final da década de 50. Embora não o tivesse 
manifestado publicamente, a sua mudança para o território de alguma ex-colónia não era 
hipótese provável a médio/longo prazo, porque considerava inevitável uma clarificação do 
processo colonial português, situação que lhe causava incerteza. 

Findo este ciclo e regressado à DGSFA, em 1962, foi colocado no Serviço de 
Melhoramentos Florestais, tendo ficado encarregue da montagem da secção de Caça, 
iniciando-se nesse ano, o desenvolvimento de trabalho técnico na área que não mais 
largou até ao final da sua carreira profissional, a caça e outros recursos silvestres. Em 
1968, é ainda neste enquadramento nomeado Inspector-chefe do Serviço de Inspecção de 
Caça e Pesca. 
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Em 1966, vive ainda um acontecimento que o marcou muito, humana e tecnicamente, O 
fogo florestal da Serra de Sintra (6 a 12 de Setembro), no qual morreram 25 soldados 
arrolados para o combate ao mesmo. Foi uma oportunidade para durante vários dias 
ininterruptos perceber em concreto a problemática dos fogos florestais, área temática que 
suscitou recorrentemente o seu interesse. 

Entre 1966 e 1973, realiza diversas viagens a países europeus tendo-se deslocado em 
missões oficiais a Espanha, França, Holanda, Inglaterra, Suécia e Suíça, quer no âmbito de 
missões de visita a estruturas de caça diversas quer a eventos/congressos da União 
Internacional de Biologistas da Caça. O foco geográfico passou a ser o espaço europeu. 

O 25 de Abril de 1974 apanha-o no desenvolvimento de funções de Inspecção nos 
Serviços de Caça. Como era o seu timbre, não se considerando comprometido com o 
passado, via-se a retomar novo caminho. O país viveu a turbulência natural de uma 
revolução e o inevitável "ajuste de contas" com a História. Avalio, no entanto, que se 
focou em seguir o seu percurso profissional com a naturalidade possível, entre saneados e 
não-saneados na função pública, dialogando à esquerda e à direita. 

Assunto com uma carga política assinalável, em Julho de 74, é nomeado para grupo de 
trabalho destinado a "apontar soluções adequadas para a revisão da Lei da Caça" e em 
Outubro de 1976, na qualidade de elemento do Serviço de Inspecção da Caça e Pesca, 
nomeado membro da Comissão Venatória Regional do Sul. De uma forma ou de outra 
presenciou, ao vivo, os desenvolvimentos da Reforma Agrária e o impacto directo na 
actividade cinegética. 

É também neste período, até meados da década de 80, que desenvolve com maior 
assertividade as funções inspectivas, de largo espectro, que lhe foram destinadas. Da 
leitura de cópias de processos inspectivos que reteve, relevo o confronto e o contraditório 
entre práticas e valores do antes e do pós 25 de Abril. Ora porque alguém alegava em sua 
defesa que tinha trabalhado durante 50 anos sem um dia de férias que fosse (executando 
até as suas funções públicas no seu domicílio aos Domingos) ou porque a ocupação de 
terras era um desígnio da luta contra o capital e a favor da produção, etc. 

A década de 80 foi também a sua última década de trabalho em funções públicas, 
momento em que os ex-Serviços Florestais entravam numa espiral de transformação 
cíclica, ditada por ritmos político-partidários pelos quais não se deixou cativar. No período 
em que Portugal aderiu à Comunidade Europeia, desempenhou funções de chefia, na 
qualidade de Director de Serviços de Caça, área final da sua eleição. 

O meu Pai dá por encerrado o seu contributo à causa pública em Fevereiro de 1990. 


Luís Manuel Moreira da Silva Reis 
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João Filipe Flores Bugalho 


Engenheiro Silvicultor. Entrou para os SF em 1972, onde exerceu até 
1987, quando foi destacado para o Centro de Ecologia Aplicada 
Professor Baeta Neves. Professor Convidado do ISA de 1976 até 2003, 
quando se aposentou. Director de Serviços de Caça e Pesca. Fundador, 
em 1987, da ERENA, Ordenamento e Gestão de Recursos Naturais, 
L.da, até 2002. 



SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA CAÇA EM PORTUGAL APÓS ABRIL DE 1974 


O Vítor Louro vem repetidamente insistindo, de há anos a esta parte, para que eu escreva 
sobre as transformações que sofreu a regulamentação e gestão da caça após o 25 de Abril 
e sobre os processos que conduziram a essas transformações. De facto, é um tema 
curioso porque - procurarei demonstrá-lo mais à frente - considero ter sido um sector 
onde se deram, nas mentalidades, transformações das mais profundas verificadas na 
nossa sociedade. Sem grande alarido - sobre elas pouco se tem falado - conseguiu-se que 
a maioria da população envolvida passasse a considerar como o melhor, o processo que 
antes negava absolutamente, o que não é de somenos! Foi uma mudança de cento e 
oitenta graus, mas como veremos, foi isso o que aconteceu apenas numa década. 

Tendo sido um processo em que profundamente me envolvi, acabei por ceder às 
insistências dos Victor escrevendo estas linhas. A minha resistência em escrevê-las, 
assentava no facto de só me parecer bem fazê-lo, pesquisando toda a documentação a 
propósito, buscando exaustivamente a legislação promulgada desde então, consultando 
jornais do passado, ouvindo os testemunhos de outros intervenientes. Mas essa era uma 
tarefa que já não me apetecia. Roubar-me-ia o tempo para pintar, para ler, para cozinhar, 
para conviver, para muitas outras coisas que me dão prazer e me preenchem os dias 
(mesmo os do confinamento!), sem que daí tirasse grande vantagem. Além do mais, 
sentia que seria trabalho para além do meu alcance, por ter muita da documentação 
pertinente desarrumada ou até perdida, por ser saturante voltar à leitura dos tantos 
trechos legais tantas vezes relidos no passado, por saber que necessitaria de demasiado 
tempo para produzir um documento historicamente bem fundamentado, exacto nos 
detalhes, como convém a um texto que possa comprovadamente servir de base fidedigna 
aos que, no futuro, se ocupem de tais estudos. Por isso fui sempre adiando, sem 
corresponder ao que me era pedido. 

Mas o Victor é persistente! E acabou dizendo: "João, não é nada disso. É apenas dares à 
estampa coisas de que te lembres, mesmo episódios pitorescos, sem preocupações de 
estares a fazer história ! Para juntar a umas tantas memórias que já cá tenho, para cobrir 
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um sector que me falta e em que tanto te envolveste". E com estas falas que bem lhe 
conhecemos, levou-me ao engano... Aqui estou pois, a puxar pela memória, anotando 
algumas das coisas que retive - retemos certamente as que mais nos tocam - mas sem a 
preocupação de ir verificar datas, números, conteúdos de documentos e tanto outros 
detalhes exigíveis se se tratasse de um escrito com um carácter mais didáctico. 

Vamos lá então. 

Contando os factos verdadeiros de que melhor me lembro, pedindo desculpa aos leitores 
por possíveis omissões que se perderam na memória, mas que talvez outros possam, um 
dia, completar, se se fizer uma história do sector. 

Comecei a trabalhar no Serviços Florestais em 1963. O ano anterior foi de grande agitação 
académica, com greves estudantis que ocuparam o ano quase todo. Algumas das pessoas 
que hoje ocupam (ainda) posições políticas de destaque, foram estudantes líderes desse 
movimento. Só que um ano inteiro sem estudar, numa época em que "chumbar" em duas 
disciplinas, dava para perder o ano, teve para mim a mesma consequência que para 
muitos outros. Perdi o ano, o segundo do meu curso de Agronomia. Minha Mãe, que ficara 
viúva muito nova, sustentava os meus estudos e envergonhei-me por tê-la defraudado. 
Resolvi começar a trabalhar e, para não ficar só com duas cadeiras, matriculei-me 
também em Silvicultura. Conheci, por isso, o Professor Baeta Neves e, só então, descobri, 
que ele leccionava uma cadeira de Aquicultura, Cinegética e Conservação da Natureza. 
Constatei, com surpresa e grande agrado, que temas que me apaixonavam deste a minha 
mocidade, podiam ser afinal, também motivo de estudo, até de actividade profissional. Na 
Vida há males que vêm por bem! 

Passados meses, por imposição do Professor, publiquei na Revista Agros o meu primeiro 
artigo - tratava de migrações das aves - e também por sua intervenção arranjei uma 
tarefa na Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas. Aí comecei a montar, em 
colaboração com o Professor Santos Júnior da Universidade do Porto, o primeiro serviço 
nacional para o estudo de migração das aves, do qual veio a surgir, anos depois, após o 
25 de Abril, o CEMPA. (Este - Centro para o Estudo das Migrações Português das Aves - 
foi criado já fora dos serviços florestais por mão da Margarida Borges de Carvalho que 
trabalhara como minha colaboradora desde final da década de sessenta, mas que saiu 
para a Secretaria de Estado do Ambiente quando esta foi, pela primeira vez criada, após o 
25 de Abril.) 

O apoio que me era dado para me dedicar ao estudo daqueles temas, deveu-se ao facto 
de ser Director do Serviço de Caça, Pesca e Protecção da Natureza, o Engenheiro 
Saldanha Lopes. Este, para além de ser uma excelente pessoa, extremamente bondoso, 
competente, com uma visão aberta para fora dos temas florestais em sentido restrito, era 
um entusiasta da gestão da fauna bravia e da conservação da natureza. Era também um 
admirador da visão do Professor Baeta Neves, do qual fora aluno dilecto e com o qual 
fizera uma tese de final de curso sobre a gestão da Tapada de Mafra. Quando tinha tempo 
para ir conversar comigo ao gabinete que eu partilhava com mais três colegas, (éramos 
então todo o Serviço de Caça e Pesca) incitava-me a estudar e dizia-me para eu 
aproveitar o tempo que ele tinha de ocupar com missões mais burocráticas. Ele e o Lagrifa 
Mendes, também Engenheiro Silvicultor, o qual, volta que não volta, vinha do norte, visitá- 
lo, foram os grandes impulsionadores da criação do Parque Nacional da Peneda-Gerês, 
cujo reconhecimento pela IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza), na 
época não foi fácil, por ter sido o primeiro parque nacional que foi constituído com tão 
grande densidade populacional no seu interior. 

Os colegas com quem partilhei aquele meu primeiro gabinete nos Serviços Florestais eram 
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o Fausto dos Reis e o Soares Machado, que viriam a ser, respectivamente, Inspector do 
Serviço de Caça e Inspector do Serviço de Pesca, e o Figueiredo Ministro que viria a 
ocupar-se da Protecção da Natureza e da classificação das Árvores de Interesse Público. 

Convém intercalar que, em paralelo com esta tarefa, mantinha uma outra. O Professor 
Baeta Neves, com o qual ia colaborando também na tradução dos Principies of Ecoiogy, de 
Eugene Odum, convidava-me para lhe dar apoio em algumas das aulas. Eu iniciara uma 
campanha de anilhagem de aves na Tapada da Ajuda onde montava as redes japonesas 
que o Professor Santos Júnior me emprestava e usava, por isso, as anilhas do Instituto 
Augusto Nobre da Universidade do Porto. Convidava alguns colegas para me ajudarem, 
cuja amizade nasceu aí e, felizmente, ainda hoje mantenho. Os alunos das disciplinas do 
Professor Baeta Neves também colaboravam. Quando acabei o quinto ano, fui para 
Inglaterra onde preparei em 1965/66 a minha tese de fim de curso, sobre Recenseamento 
de Aves. Menciono o facto porque essa estadia me abriu novos horizontes e me 
proporcionou contactos com especialistas com os quais fiz aprendizagens que mais tarde 
muito me ajudaram. Fica, no entanto, evidente que era um silvicultor mais interessado no 
estudo da fauna do que nas árvores. 

De mencionar também que após a criação do Parque da Nacional da Peneda Gerês em 
1970, passei lá uma temporada com o Prof. David Klein, Director do Departamento de 
Ecologia da Universidade de Fairbanks, o que muito enriqueceu os meus conhecimentos da 
Ecologia. Foi através dele que conheci também o Edwin e a Betty Komarek que foram 
fundamentais para o meu conhecimento da ecologia do fogo e para a minha formação 
profissional. (As diversas visitas que nos fizeram e as muitas palestras que Komarek 
proferiu por todo o país, foram decisivas para a formação de quase todos os colegas que 
hoje trabalham nas áreas da ecologia do fogo.) Fiquei com três grandes amigos, para o 
resto da Vida. Aos quais junto o Charles Coles, que muito me influenciou também. Com 
estes três, fiz uma viagem -inesquecível - por quase todo o Portugal. Mas estas são outras 
histórias que não virão aqui a propósito senão porque a formação que paralelamente ia 
recebendo e muito me ajudou no desempenho da profissão. 

Voltemos, à cinegética. 

Ora, em Agosto de 1967 foi publicado o decreto-lei 46847 que regulamentou a caça em 
Portugal de uma forma actualizada para a época, procurando aproximar-se das legislações 
de outros países europeus. O Serviço de Caça e Pesca passou a ser uma Direcção de 
Serviço da Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, cuja directrizes de 
funcionamento eram determinadas pelo Conselho Nacional da Caça, órgão presidido pelo 
Director Geral. Da larga composição deste, faziam parte professores universitários, 
representantes de vários serviços públicos, de proprietários rurais e de comissões 
venatórias representativas dos caçadores do Norte, do Centro e do Sul. O funcionamento 
desta estrutura, com grande autonomia administrativa e financeira, era assegurado pelo 
Fundo Especial de Caça e Pesca que arrecadava o produto das taxas e licenças geradas 
pelo sector. Não posso, de cor, precisar o número, mas sei que era uma receita 
considerável. (Talvez mais de duas centenas de milhar de contos, hoje mais de um milhão 
de Euros). Esse Fundo era gerido por uma comissão constituída pelo Director Geral, pelo 
Director do Serviço de Caça, por três representantes dos caçadores (do Norte, Centro e 
Sul) e por um representante do Tribunal de Contas. 

Esta nova legislação estabeleceu, pela primeira vez no país, uma longa lista de espécies 
protegidas, definiu detalhadamente os processos de caça autorizados, estabeleceu 
critérios para a concessão de coutadas, algo burocráticos, definiu a possibilidade de 
implantar reservas com fins de conservação. 
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Até aqui, tudo bem. 


Só que continha também um pequeno articulado, justificado pela necessidade de apoiar 
novas formas de exploração pecuária e obviar à progressiva diminuição dos pastores e 
maiorais do gado. Autorizava os proprietários a vedar as suas propriedades com cercas de 
arame cujas características eram determinadas pela própria lei. Vedadas desta forma, 
ficavam os seus proprietários autorizados a proibir a entrada a qualquer um, permitindo 
que só caçassem no interior das áreas vedadas quem eles expressamente autorizassem. 

Estando então profundamente gravada na mentalidade dos portugueses, desde as guerras 
liberais, (no regresso do Brasil em 1822, D. João VI aboliu as funções de Monteiro-mor e 
Couteiro-mor, os antigos antecessores dos Engenheiros Silvicultores. Consequentemente 
aboliu todas as coutadas excepto a reais e estas acabaram por cair com a implantação da 
República) que todo o terreno era considerado "terreno livre", isto é, que qualquer um, 
desde que munido de uma arma e uma licença, podia caçar onde lhe desse o seu belo 
prazer, vinha agora, esta pequena subtileza legal, criar subitamente, uma modificação 
profunda nos hábitos tão arreigados, completamente em voga. 

Quem propôs a legislação (iniciativa do Dr. João Maria Bravo), considerara que sendo o 
custo das vedações elevado, a operação trabalhosa e dispendiosa, poucos seriam os 
interessados em fazê-lo. Grande engano. Tinha surgido recentemente uma empresa 
(Soprem) que se especializara no tratamento e impregnação de varas de pequenos 
diâmetros resultantes de desbastes florestais, até então pouco aproveitadas, para 
passarem a ter grande aplicação em vinhas. Surgiu, de seguida, uma outra empresa, a 
Vedicerca, ainda hoje dominante no mercado, que se especializou na implantação de 
cercas e passou a aproveitar, para esse fim, aquelas varas. Em pouco mais de dois anos, 
um procedimento que se considerara de desenvolvimento pouco provável, tornou-se uma 
actividade generalizada, em enorme expansão. Assim, os terrenos mais propícios para a 
exploração de caça - que eram também os mais cobiçados por quem caçava - 
apareceram rapidamente vedados no seu acesso. Aldeias houve que ficaram cercadas por 
arames logo nos limites das suas periferias. 

As propriedades cercadas passaram a ser designados, na gíria dos caçadores, por 
"aramados". Os aramados geravam grande contestação. Caçadores havia que passaram a 
transportar, à cinta, um alicate corta-arames, cortando as cercas por onde queriam passar. 
A partir de 1970, os aramados foram fonte de grande polémica e até de conflitos, em 
particular no Alentejo e em torno das maiores propriedades. A grande maioria exigia que 
todo o terreno fosse "livre". Os aramados serviam também para instigar o ressentimento 
político contra as grandes propriedades, os latifúndios. 

Estava o mundo da caça neste alvoroço quando se deu o 25 de Abril. 

Algum tempo depois da entrada em funções do I o Governo Provisório, foi nomeado 
Secretário de Estado da Agricultura o Eng. Esteves Belo. Como o Eng. Saldanha Lopes se 
retirara, o cargo de Director do Serviço de Caça e Pesca, passou a ser desempenhado 
interinamente pelo colega Fausto dos Reis. Foi este chamado ao gabinete do Secretário de 
Estado e quis que eu o acompanhasse. Disse-se-nos o Dr. Esteves Belo, extremamente 
surpreendido, que os problemas que mais o estavam a assoberbar, a avaliar pela 
correspondência e reclamações que recebia, tinham proporções muito diferentes das que 
alguma vez imaginara. Mostrou-nos sobre a secretária: uma resma com mais de dois 
palmos (!) de altura com as reclamações sobre os aramados; uma de três dedos sobre os 
problemas do leite e mais uma escassa dezena de cartas relativas a todos os outros 
assuntos da agricultura. Argumentava um dos seus assessores que era preciso acabar, de 
imediato, com os aramados e as coutadas. Conseguiu-se contrapor que toda a caça 
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existente nas coutadas iria desaparecer. Nos aramados não haveria o mesmo prejuízo 
porque, sendo de mais recente implantação, pouca caça, ainda, teriam. Propusemos 
também que se instalassem reservas temporárias, se possível em todos os concelhos, 
para deixar alguns locais onde se pudessem refugiar as espécies cinegéticas. Com uma 
pequena equipa de jovens técnicos dos serviços, implantaram-se, a correr, as possíveis 
reservas nos locais que pareceriam mais propícios. Assim abriu a época de caça de 1974. 

Em Março de 1975 tomava posse o 4 o Governo Provisório para o qual foi nomeado, como 
Ministro da Agricultura, o Fernando Oliveira Baptista. O seu Chefe de Gabinete era o 
Carlos Amaral. Ambos meus colegas de curso. Aproximava-se Agosto e a abertura da 
época de caça mas não tínhamos qualquer espécie de directriz. Procurávamos que nos 
dessem orientações, mas, apesar de tão meus conhecidos, nem sequer nos recebiam. Até 
que, em Julho, saiu a lei da Reforma Agrária e com ela foram extintas as coutadas que 
restavam. 

Mantiveram-se as reservas temporárias que, não sendo forma de gerir a caça, permitiram, 
apesar de tudo, durante alguns anos, garantir refúgio a algumas perdizes, coelhos e lebres 
que de outro modo teriam totalmente desaparecido. 

Começavam a regressar das ex-colónias milhares de portugueses. O ambiente era de 
alguma insegurança e muitos deles, assim como alguns dos já cá residentes, compravam 
armas. As únicas que eram fáceis de adquirir eram as espingardas de caça para cuja 
compra apenas era necessário apresentar uma licença de caça. O número de licenças de 
caça que era inferior a 60.000 antes de 1974, passou rapidamente para mais de 250.000. 
No primeiro domingo de Outubro, o campo, particularmente no Alentejo, encheu-se de 
caçadores. Todas as antigas coutadas foram invadidas. A Herdade da Contenda, em 
Barrancos, onde fora constituída, anos antes, pelos Serviços Florestais, uma coutada para 
a Presidência da República foi invadida por centenas, talvez milhares de caçadores. O João 
Onofre Costa, que tinha sido colocado ali recentemente, telefonou-me, alarmado, a contar 
o que se passava, dizendo que os caçadores eram muitíssimos e incontroláveis. 

Na metade da Herdade, designada Contenda Sul, mais densamente arborizada, onde as 
perdizes rareavam mais, tinham começado a aparecer, anos atrás, javalis e veados vindos 
de Espanha. A caça maior era então rara em Portugal e por isso pretendíamos protegê-la. 
Juntámo-nos, os técnicos mais novos dos serviços, improvisando tabuletas dizendo, "Zona 
de Caça Maior - Proibido Caçar" que foram colocadas antes da quinta-feira seguinte, 
próximo dia de caça. Houve nova invasão, as filas de faróis de carros nessa madrugada, 
estenderam-se, por quilómetros, até Moura. Mas, surpreendentemente, as placas de 
proibição foram respeitadas, embora a Contenda Norte tivesse sido de novo cilindrada por 
passagens sucessivas de linhas de caçadores. Podia dizer-se que ali não ficara pelo, nem 
pena. 

Com o país todo em terreno dito "livre", com umas reservas temporárias que era difícil 
fazer respeitar, onde ninguém cuidava de tratar das espécies cinegéticas, o futuro da caça 
em Portugal tornava-se pouco, ou nada, promissor. Alguns predadores, nomeadamente as 
águias, quase desapareceram do nosso território. Era curioso atravessar a fronteira e 
começar, imediatamente, a vê-las, do lado espanhol! 

Entretanto, centenas, talvez milhares, de caçadores começavam a ir para Espanha, 
contribuindo para a economia das regiões vizinhas. Na fronteira do Caia, passaram a 
formar-se, às sextas-feiras e durante anos sucessivos, filas intermináveis de portugueses 
a apresentar, por vezes até altas horas da noite, à Guardia Civil, os documentos das 
armas e as licenças, os "pagos" de caça. 

Em Julho de 1976 tomou posse o primeiro Governo Constitucional cujo Ministro da 
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Agricultura foi António Barreto, tendo o Professor António Manuel Chambica de Azevedo 
Gomes como Secretário de Estado das Florestas. Este tinha sido o Professor de Agronomia 
que mais me impressionara. As suas qualidades didácticas, a clareza de exposição, a 
inteligência dos argumentos, a articulação perfeita das ideias, a interligação de conceitos e 
conhecimento, tornavam as suas aulas momentos desafiantes. As aulas do "Chambica", 
como lhe chamávamos, eram sempre uma atracção. Para dar uma ideia do como ele era, 
direi apenas que o meu exame de Dendrometria começou numa manhã de sábado, pelas 
dez horas e terminou no fim de um almoço que partilhámos, num restaurante de 
Alcântara. Não tínhamos dado pela passagem do tempo! Tomei então consciência que 
sabia a matéria muito melhor do que alguma vez julgara. Só um professor extraordinário 
consegue uma tal proeza. 

Azevedo Gomes convidou então o colega Fausto dos Reis para dirigir o Serviço de Caça, 
mas este declinou e sugeriu-lhe que fosse eu a ocupar essas funções. Fui, de imediato, 
incumbido de preparar as bases de uma nova lei que permitisse criar condições para a 
gestão racional das espécies cinegéticas, respeitando os princípios do ordenamento e da 
conservação da natureza. 

Tive a colaboração preciosa de várias pessoas, das quais destaco o núcleo duro, 
constituído pelo Jorge Roque de Pinho, o Manuel do Amaral e o Álvaro Barreira. Ouvíamos, 
entretanto, os representantes dos caçadores através das Comissões Venatórias. Daqui 
vinha muito ruído. Dominantemente, sobretudo no Centro e no Norte, exigia-se que o 
terreno ficasse todo "livre". No Sul, embora raramente, começavam a aparecer os que 
entendiam que dessa forma nunca mais se poderia gerir a caça. 

Contactávamos, entretanto, os serviços afins estrangeiros e obtínhamos toda a informação 
disponível sobre os diversos sistemas adoptados noutros países europeus. A primeira 
dificuldade, desde logo, era que nos que eram mais próximos, os direitos sobre a caça 
pertenciam aos proprietários, enquanto esta se mantivesse dentro dos limites das suas 
propriedades. Conceito diametralmente oposto ao de terreno livre. Mas fomos trabalhando 
num modelo possível, fazendo inovações, de novo correcções, ouvindo críticas e 
procurando incluir o maior número possível de sugestões positivas. Um dia, retirei-me 
para minha casa em Castelo e Vide, rodeado de livros e de modelos de legislação, com 
pilhas de compilações de sugestões e críticas e elaborei um esqueleto, base de trabalho 
futuro. Desafiei o Manuel do Amaral para ir ter comigo e durante uma semana, corrigimos, 
inventámos, riscámos, rescrevemos, eliminámos e chegámos a um documento que nos 
pareceu razoável. Regressados a Lisboa, avaliámo-lo com os companheiros de equipa, 
com os restantes colegas do Serviço e com os representantes dos caçadores. Passei à fase 
da análise com o próprio Professor Azevedo Gomes que, embora recebesse 
constantemente exposições exigindo o "terreno livre", sabia bem que tal não era 
compatível com uma gestão adequada da caça. Alguns colegas florestais defendiam que a 
solução seria manter as reservas provisórias e fazer rodar estas no terreno como se 
fossem cortes, nos pinhais, em talhões rotativos, solução em que, obviamente, não 
acreditávamos que fosse aplicável à gestão da fauna. 

É, porém, de salientar que muitas destas reservas, graças ao esforço perseverante dos 
técnicos do Serviço de Caça, se mantiveram até á aprovação da nova lei, o que permitiu 
ajudar a que nem toda a fauna cinegética fosse eliminada. Éramos uma equipa, de jovens 
na maior parte, entusiastas, optimistas, trabalhando sem recusar esforços, para manter as 
reservas, esclarecer os caçadores, assegurar, na medida do possível a fiscalização e 
combater o furtivismo. 

Com maneiras diferentes de pensar, de proceder, de agir, tínhamos em comum o desejo 
de contribuir para a construção de um mundo melhor. Dizia-me o Francisco Lopes, e estou 
certo de que outros diriam o mesmo, que foram, apesar dos contratempos, dos anos mais 
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felizes da sua carreira profissional. 


Sabíamos, no entanto, que as espécies cinegéticas, embora bravias, para serem bem 
geridas, necessitam de cuidados, de certo modo semelhantes ao que exige o gado, as 
espécies pecuárias domésticas. Precisam de quem lhes assegure comida, água, sombras, 
coberto vegetal para reprodução e abrigo. Sobretudo, em simultâneo, quem controle que 
não se colhe, em cada ano, mais do que a adequada proporção daquilo que existe e tenha 
sido garantido por conveniente reprodução. 

Como faríamos então para convencer disso a opinião pública que exigia, na sua maioria, 
que todos pudessem caçar por todo o lado e sob controlo mais que duvidoso? 

O Professor Azevedo Gomes incumbiu-me de, em poucos meses, esclarecer - por todo o 
país - os objectivos e propostas do novo projecto. Foi uma época singular. Combinei com 
o Álvaro Barreira que ele desempenharia essa função de esclarecimento a norte do Douro 
e eu faria o resto, com o apoio dos colegas Fausto dos Reis, Francisco Lopes, José 
Saramago e Lúcio do Rosário. Fiz cinquenta e duas sessões de esclarecimento em menos 
de três meses! Aqueles meus colegas e amigos transportavam-me de uma sessão para 
outra, por vezes de uma noite para a seguinte. 

Os tempos não eram fáceis. Éramos frequentemente recebidos por assembleias de 
dezenas, mesmo centenas, de homens exaltados que nos gritavam. Ouvi coisas como 
atirem-no da janela, fora daqui, até mesmo matem-no\ Recordo-me bem que em dois dias 
seguidos, um em Oliveira do Hospital e o outro em Moura, dizendo eu rigorosamente o 
mesmo, ouvi num lado fora o comunista e, no outro, fora com o "fachista"! A colega 
Teresa Cabral dizia mesmo quando é que eu perdia a mania de andar no risco do meio da 
estrada porque acabaria atropelado por um ou por outro lado. Uma noite, na Vermelha, 
perto do Cadaval, estivemos mesmo à beira de passar às "vias de facto"! Mas a nossa 
sorte foi o mal de outros. Nessa noite, a multidão que nos esperava foi mobilizada para 
Rio Maior onde, de madrugada, foi incendiada, pela primeira vez, uma sede do Partido 
Comunista. 

As sessões sobre nova lei da caça sucediam-se. Eram difíceis, empolgantes, trabalhosas. 
Porém, conduzidas com bonomia, mas com firmeza, com uma linguagem que todos 
entendessem, demonstrando conhecimento, a pouco e pouco, conseguia-se acabar por 
regressar à calma. Confrontavam-se ideias, ouviam-se sugestões. Com frequência 
acabavam a horas tardias, mas, com êxito, com os participantes entusiasmados e a 
quererem, eles próprios, começar a interessar-se pela gestão. Sítios houve onde se 
começaram a constituir associações de caçadores cujos elementos mais activos, pouco 
antes furtivos inveterados, se ocupavam agora a levar comida e água para as reservas, 
onde perdizes, coelhos e até os pássaros agradeciam tais cuidados. 

O Serviço de Caça, entretanto, reestruturava -se a pouco e pouco. Surgiu um Delegado de 
Caça em cada Circunscrição Florestal. Lembro alguns: o infalível Álvaro Barreira no 
Nordeste, o Gonçalves, o Abílio, o Queiroz, o Letra, o Grilo, o Duarte, o Garcia, o António 
Ramalho, o Rui Ramalho, o Onofre. Em cada região, procuravam informar os caçadores e 
apoiar a fiscalização no terreno. Foram admitidos jovens biólogos, uma meia dúzia, 
incumbidos de estudar e investigar a biologia das nossas espécies cinegéticas. Éramos 
inspirados, pelo exemplo dos ingleses, pelo Charles Coles, Director da Game Conservancy, 
de quem fiquei muito amigo até á sua morte, há poucos anos. Pelos franceses, através do 
Jean Servat e, sobretudo, pelo Jean-François Mahé, do Office National de la Chasse, 
outros dois grandes amigos que também já nos deixaram. Assim como os espanhóis, 
Rafael Notário e Jorge de la Pena e Paya, do ICONA (Instituto de Conservacíon de la 
Naturaleza). 
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Chegou a montar-se na Tapada de Mafra, sob a direcção do Carlos Magalhães, outro 
amigo que já partiu, um laboratório, primórdio de um centro de investigação cinegética, o 
qual muito entusiasmou o Professor Baeta Neves. 

Considerámos também que os caçadores que caçavam com cães e os ensinavam, eram 
geralmente mais informados, tinham mais conhecimentos e maior abertura de espírito 
para novas soluções. O Perdigueiro Português era então uma raça pouco apreciada. De 
facto, uma boa parte dos seus criadores apenas os tinham para os levar a exposições de 
beleza. Não havia provas de trabalho que permitissem avaliar-lhes as qualidades para a 
caça e seleccioná-los, como se fazia no estrangeiro. Começaram, por isso, a organizar-se 
provas de trabalho às quais o Dr. António Cabral, então Presidente do Clube Português de 
Canicultura deu um enorme apoio. Apesar da idade, manteve-se firme, debaixo às vezes 
de sol escaldante e imenso calor, sempre disponível para fazer os seus julgamentos. 
Fizeram-se cartazes belíssimos (desenhados pelo José Santos Pereira, infelizmente já 
precocemente falecido) para as provas que se realizavam em todo o país, com estampas 
de magníficos perdigueiros portugueses, exibindo um estalão exemplar. As "más-línguas" 
chegaram a dizer que eu era director do serviço de cães, até porque pusera a funcionar 
em mafra um Canil Florestal para a reprodução do Perdigueiro! 

Mas é um facto que as "provas de cães de parar" serviram para difundir, a imensa gente, 
muita informação e a necessidade de que teríamos de mudar a forma de regular e gerir a 
caça. Ao mesmo tempo, estimulou uma forte melhoria das qualidades natas do 
perdigueiro português e a expansão da raça. Foi daí que nasceu a Associação do 
Perdigueiro Português que hoje promove a raça e leva cães fantásticos, deste 
extraordinário estalão nacional, a ganhar provas de trabalho por essa Europa fora. 

Intercalo aqui uma outra nota. Após o 25 de Abril, o Professor Baeta Neves, a quem o 
Instituto tanto devia, foi vergonhosa, indecente e injustamente afastado, "saneado" se 
dizia na altura, e recolhera a casa, doente, desalentado e enfraquecido, deixando vazio o 
ensino da Cinegética. Em 1976, fui convidado pelo Professor Luís Soares Barreto para ser 
professor convidado do Instituto Superior de Agronomia onde, em paralelo com a 
actividade dos Serviços, passei vinte e cinco anos a leccionar Ecologia para o 
Ordenamento Cinegético e Técnicas de Ordenamento Cinegético. Este contacto com o 
ensino e com os alunos foi também um estímulo e complemento importante do resto da 
minha actividade profissional. Muito me beneficiou ao longo da carreira. Conheci aí gente 
nova, de diversos dos quais fiquei amigo e, vários, foram futuros colaboradores. Senti 
bastante a falta dos alunos e o seu estimulante contacto, quando, em 2003, deixei o ISA. 
Voltando a Agosto de 1978. 

Com a queda do segundo Governo Constitucional saiu o Professor Azevedo Gomes. 
Seguiu-se como Secretário de Estado, o colega de curso e meu amigo, Francisco Moniz 
Borba. Parecia-nos que, estando os dois uníssonos, seria possível levar por diante o 
projecto de uma nova lei. Ao fim de um ano, não tínhamos conseguido remover as 
oposições. Então, também caiu o Governo. 

Seguiram-se os governos de Lurdes Pintassilgo e, logo a seguir de Sá Carneiro. Foi um 
período de instabilidade onde a caça não teve espaço para aparecer, como tema 
prioritário. O que mais se agravou ainda com o desastre e morte do Primeiro Ministro. 

Nas vigências do sétimo e oitavo governos provisórios, esboçaram-se algumas tentativas, 
(com Cardoso e Cunha e Carvalho Cardoso) sem êxito, de avançar com o processo. Após a 
entrada de Mário Soares como Primeiro Ministro, ele próprio, travou qualquer possibilidade 
de avanço da lei. Disse-me um dia: "Sabe, eu que gosto tanto de comer, nem gosto de 
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caça no prato!". Pensava que a caça era um tema politicamente controverso e não queria 
que se abordasse. Curiosamente, Salazar até 1967, também pensava o mesmo, chegando 
a afirmar que nunca havia visto, sequer, dois caçadores portugueses, com a mesma 
opinião. Sendo tema controverso, não convinha tocar-lhe! 

O Ministro da Agricultura do décimo Governo foi o Engenheiro Álvaro Barreto que entrara 
ainda, aliás, no final do governo anterior, de Mário Soares, mas prosseguiu o mandato 
com o Governo de Cavaco Silva. Foi, em minha opinião, seguramente o melhor dos cerca 
de uma dúzia de ministros da agricultura com quem contactei. Inteligente, com grande 
capacidade de síntese, distinguindo rapidamente o essencial do acessório, com brilho e 
humor na expressão, com imediata capacidade de decidir. Era extraordinariamente 
secundado pelo seu Secretário de Estado, o Engenheiro Joaquim Rosado Gusmão. Foi um 
prazer, trabalhar com ambos. (Infelizmente também já nos deixaram.) 

A caça foi um dos muitos assuntos que quiseram abordar e resolver. Embora os tempos 
fossem outros e as mentalidades, no terreno, começassem a mudar, tinham muitas 
dúvidas quanto ao êxito da proposta de uma nova lei. Se bem que, sobretudo 
provenientes do norte e dos partidos políticos mais à esquerda, viessem muitas pressões 
para que se mantivesse o "terreno livre", muita gente havia já que pressionava também 
para que se avançasse, vendo até o exemplo de Espanha, onde a caça, em pouco mais de 
uma década, se desenvolvera de forma extraordinária representando uma fonte 
importante de receita que fácil seria replicar em muitas áreas de Portugal. 

Tivemos várias reuniões de trabalho em torno das propostas que existiam. Estas 
consistiam sobretudo na criação das designadas "Zonas Especiais de Caça" - a palavra 
"coutada" continuava a ser palavra proscrita - cujo objectivo genérico, em síntese, seria, 
por um lado, que houvesse uma entidade, o proprietário ou outrem, responsável pela 
gestão e tratamento da fauna e, por outro, fosse controlado o número de caçadores que aí 
pudesse caçar, em função, naturalmente da dimensão da população cinegética existente, 
assegurando a exploração apenas da produção excedente, nunca ameaçando o capital 
reprodutor. 

Numa dessas conversas, veio um dia à baila, este simples argumento: No dia em que se 
conseguir que os caçadores fiquem adstritos apenas ao território onde caçam, serão eles 
próprios a contribuir para proteger e fomentar as espécies cinegéticas. Nenhum predador 
esgota as suas presas, sob pena de sucumbir, se o fizer! 

Finda a conversa, o Engenheiro Barreto, disse-me: vou convencer o nosso Primeiro 
Ministro. 

Passado pouco tempo, o projecto deu entrada na Assembleia da República, onde foi 
discutido e aprovado, para em 27 de Agosto vir a ser publicada a Lei 30/86 que, embora 
não sendo perfeita, permitia colocar a gestão dos recursos cinegéticos portugueses num 
patamar idêntico ao de muitos outros países europeus. 

Concluía-se aqui um ciclo iniciado em 1974, após o 25 de Abril. 

Abriam-se potenciais perspectivas de futuro para o sector. A caça podia passar a ser um 
contributo de valorização económica da agricultura, às vezes o único, em particular nas 
regiões onde esta é mais pobre. Em simultâneo, a expansão das espécies cinegéticas 
poderia servir de base para o desenvolvimento de mais numerosa fauna, nomeadamente 
de espécies em perigo de extinção. 

Com explosivo entusiasmo, nasceram dezenas de associações de caçadores que se 
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incumbiram da criação e gestão de inúmeras zonas de caça. Nasceram numerosas zonas 
de caça turística, algumas das quais promoveram razoavelmente o turismo cinegético e as 
actividades que este gera. Criaram-se numerosos postos de trabalho em torno destas 
actividades, sobretudo nas regiões mais pobre do país. 

Aconteceu depois, que da timidez de alguns governantes e das duvidosas intenções de 
outros, resultaram alterações daquela lei que, em minha opinião, prejudicaram alguns dos 
princípios que estavam nos seus pressupostos. É verdade também, que numa das 
modificações posteriores, as "Zona de Caça Sociais" foram substituídas - mal, em minha 
opinião - pelas "Zonas de Caça Municipais mas, em simultâneo, foi abolido, por lei e sem 
qualquer protesto público, o "terreno livre"- finalmente, e muito bem, também em minha 
opinião. 

A análise das consequências destas alterações, porém, já não cabe no âmbito desta 
exposição e nos objectivos a que inicialmente me propus. 

Convém não esquecer também que, foi fundada, creio que em 1991, a ANPC, então 
designada Associação Nacional dos Produtores de Caça na origem da qual tiveram um 
papel determinante o António Alberto Gonçalves Ferreira e o Artur Torres Pereira e que 
tem desenvolvido, desde então para cá, uma actividade técnica extremamente positiva de 
apoio aos proprietários e fomento da gestão racional da caça, sendo de realçar, mais 
recentemente, o excelente trabalho do João Brilha Carvalho e do Jorge Capelo, meus 
antigos alunos, e dos seus Presidentes Eduardo Oliveira e Sousa e António Paula Soares. 

É verdade que, passados trinta e quatro anos, analisadas as experiências concretas e os 
resultados da sua aplicação, terá chegado o tempo de fazer uma lei nova, adequada ao 
momento actual. No entanto atenção: o mundo rural perdeu imenso, ou todo, o peso 
nestas três décadas. Nos meios urbanos que agora dominam tudo, surgiram movimentos 
que ignoram que o ar puro que respiram, a água limpa que bebem, entre muitos outros 
benefícios mais indirectos que usufruem, vêm exactamente do interior e do meio rural, 
nomeadamente das regiões mais pobres, cada vez mais esquecidas pelo poder urbano. Os 
alimentos vêm de lá, na sua maior parte. Mesmo os "vegan" que são contra o uso e 
consumo de animais, usam e consomem os vegetais que os agricultores produzem. É 
temível e provável, que uma alteração das leis da caça, em vez de conduzir no sentido do 
uso mais racional e ordenado dos recursos bravios, possa, paradoxalmente, forçar o fim 
da actividade cinegética e à perda duma forma racional de contribuir para o aumento da 
biodiversidade e da conservação dos recursos bravios. Tal, poderá levar a importantes 
perdas de rendimento, de postos de trabalho e ainda a uma maior desvalorização e 
empobrecimento do interior. 

Mas, a análise destes fenómenos levar-nos-ia longe e já não cabe aqui. 

Voltando só um pouco a 1987. Quando, também para mim, foi o fim de um ciclo. Passada 
uma década de contactos com políticos, de idas ao Terreiro do Paço e à Assembleia da 
República, com propostas, alterações, redacções sucessivas, com avanços e recuos, 
contratempos e sucessos, a lei estava aprovada. É justo mencionar que alguns deputados, 
como Malato Correia, Pacheco Pereira e Torres Pereira muito ajudaram, em períodos 
diferentes, nestas sucessivas passagens pelo Parlamento e contribuíram para o 
esclarecimento dos seus colegas, relativamente a este tema. 

Pouco depois da publicação da lei, a estrutura da Direcção Geral dos Serviços Florestais foi 
alterada e passou a ter dois Subdirectores Gerais. O Bentes ficou responsável por todo o 
sector da produção florestal e eu, pelos da caça, pesca e conservação da natureza. Mas os 
desentendimentos com o Director Geral, começaram a agravar-se e a ser mais frequentes. 
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Em Budapeste, no decurso de uma Assembleia do Conselho Internacional da Caça (CIC) 
tive um jantar com o meu amigo Carlos Otero que eu conhecera em Madrid, muitos anos 
antes, num encontro sobre gestão de caça menor, organizado pelo Charles Coles. O 
Carlos, dirigia com muito êxito, uma empresa de gestão de recursos naturais que actuava 
em quase toda a Espanha. Essa conversa foi decisiva e ele convenceu-me a que fizesse 
uma empresa homóloga em Portugal, partilhando as nossas experiências. Em 14 de Julho 
de 1987, depois de levar ao aeroporto o Jean Servat e o Jean-François Mahé que, a meu 
convite, tinham vindo visitar o nosso país e estreitar formas de colaboração do nosso 
Serviço com o Office National de la Chasse, (chegámos até a preparar o esboço da 
geminação entre Mafra e Chambord, abandonada por dirigentes posteriores) entreguei o 
meu pedido de demissão. 

Encerrei assim a minha passagem, de vinte e cinco anos, pelos Serviços Florestais. 

Iniciei a actividade privada, constituindo a ERENA que tendo começado de forma 
entusiástica e dinâmica, com uma extraordinária equipa com alguns eis alunos, terminaria 
quinze anos depois, sem realizar tudo quanto sonhara! Mas isso não faz parte desta 
história. 

Antes de terminar quero, porém, testemunhar um pequeno episódio que comprova as 
minhas afirmações dos parágrafos iniciais. 

Minha Mulher e eu, comprámos, há anos, uma ruína na Serra do Algarve, onde ela deu 
asas ao seu bom gosto de arquitecta e fez uma linda casa, excelentemente integrada no 
casario de um pequeno lugarejo. Acontece que uma das casas da povoação é sede de uma 
associação de caçadores. São vinte e tantos sócios, na sua maioria rurais, alguns idosos, 
também vizinhos. Tendo ali casa, dirigi-me a eles, num domingo, quando os senti 
reunidos, a almoçar, no final de uma caçada. Perguntei se podia fazer-me sócio. Disse-me 
o presidente que o assunto teria de ser apreciado numa próxima assembleia geral! 
Aguardei umas semanas e, como não tivesse resposta, voltei para perguntar se já havia 
decisão. O presidente respondeu-me, um tanto timidamente, que lamentava, nem sabia 
como dizer, mas, não era possível eu entrar. 

Era deles a decisão que considerei legítima. Porém, curioso, perguntei se podia saber 
porquê. A razão é porque eu não tinha ali terreno agrícola e, segundo os estatutos, só 
aceitavam quem fosse proprietário de terras que integrassem aquela zona de caça. 

Ao contrário do que possam pensar fiquei contente, até orgulhoso! 

Ao fim de três décadas, nas profundezas de um mundo rural, tinha entrado na 
mentalidade dos locais que, seguramente, teriam defendido acerrimamente o "terreno 
livre" na sua juventude, o princípio, agora pacificamente aceite, de que cabe ao dono da 
terra a responsabilidade de gerir a caça que nela exista! 

Chegado aqui, dou-me conta de que muitas lembranças suscitadas por estas linhas dariam 
aso a muito mais do que outras tantas. Que aqui não cabem! 

Fico grato ao Victor Louro por me ter exigido este pequeno esforço! 

Termino, parafraseando o Padre António Vieira que, numa carta dirigida ao Rei, dizia (cito 
de memória): Perdoe-me Vossa Majestade por ir esta carta tão longa, mas não tive tempo 
para a fazer mais curta ! 


UM INESPERADO ENCONTRO COM O GENERAL SPÍNOLA 


Agosto de 1974. A época de caça ia abrir, em breve. 
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O Fausto dos Reis e eu, fomos chamados ao Director Geral, o colega José Velez, que nos 
fez saber de um telefonema do Secretário de Estado, Dr. Esteves Belo, convocando a 
nossa presença, urgentemente, no Terreiro do Paço. 

Que seria? Naqueles tempos, era frequente sermos chamados, de repente, nem sempre 
por fortes motivos. 

À nossa chegada ao Ministério, já nos esperavam, à saída do gabinete, o Secretário de 
Estado e o seu assessor jurídico, o Sitima, ambos com ar de estarem prontos para partir. 
De facto, dali partimos logo para a messe dos oficiais da Força Aérea em Monsanto, onde 
um helicóptero iria chegar para nos levar ao Buçaco. 

À entrada da messe, recebeu-nos o General Galvão de Melo 11 que nos informou de que 
teríamos de ir ao Buçaco onde estava o General Spínola, então recentemente nomeado 
Presidente da República. Este estaria preocupado porque uma das maiores agitações que 
percorriam o país, se relacionava com alterações à regulamentação da caça. 

Assim era, porque uma legislação aprovada poucos anos antes, ainda no anterior regime, 
permitira que os proprietários que vedassem os terrenos com cercas de arame de 
determinadas características, assim impedindo a entrada dos caçadores que ali quisessem 
ir. Eram os "aramados", assim designados na gíria, que inflamavam os ânimos, sobretudo 
de quem estava habituado, de norte a sul, a vir caçar ao Alentejo, onde bem lhes 
apetecesse. 

Encaminhando-se para a janela, o general Galvão de Melo, comentando a actualidade 
política com Esteves Belo, ambos seguidos por nós a pouca distância, aproximou-se da 
varanda e disse: 

"Sabe, Senhor Secretário de Estado, se me deixassem, eu resolvia estas agitações 
rapidamente. Metia num C130 os comunistas que andam a provocá-las e largava-os ali!" 
E,reforçando com um gesto a sua eloquência, apontou para o Bugio! 

Dizia-se, não sei se era verdade, que Esteves Belo era próximo, ou mesmo mais do que 
isso, do Partido Comunista Português. O seu rosto, geralmente sorridente, de pronta 
bonomia, revelou uma breve e ligeira contracção. Caminhámos para a mesa do almoço 
num ambiente, como pode imaginar-se, um tanto frio... 

Mal chegados ainda à sobremesa, ouvimos um helicóptero que aterrava. Despedimo-nos, 
embarcámos naquele magnífico aparelho e partimos, em direcção ao norte. Foi o meu 
primeiro voo de helicóptero. 

Fantástico! Um dia lindo de verão ameno, realçando a vegetação verdejante de Monsanto, 
depois cada vez mais alto, casarios, campos agrícolas, vinhedos, sucessão de aldeias, à 
esquerda a linha da costa bordejada de intermitentes areais, ao fundo um mar azul, 
imenso. Em breve Coimbra e, pouco depois uma mancha grande, verde escura, que 
reconheci como a Mata do Buçaco. Perto do limite poente, um grande telhado, com um 
jardim de formas circulares e concêntricas de um lado e do outro um terreiro. Um parque 
de estacionamento, sem carros, nesse dia. 

Foi na direcção desse terreiro que nos começámos a aproximar e a fazer o zoom da 
descida. De um lado do terreiro, o edifício grandioso do Hotel Palace do Buçaco, dos 
outros três lados, uma multidão que bordejava o espaço e se mantinha alinhada e fora 
dele, por uma fila de guardas republicanos. Levantando enorme poeirada, aterrámos. 
Esperámos que as pás parassem totalmente e começamos a sair, em direcção ao Flotel. 

O ambiente em redor era de romaria. Soubemos depois que as populações das 


11 Membro da Junta de Salvação Nacional 
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vizinhanças, sabendo da presença do Presidente de República, teriam querido vir saudá-lo. 
As cenas seguintes seriam mais fáceis de descrever com um filme do que um texto 
escrito. As imagens que retenho, vivas na memória, seriam dignas de uma realização à 
Fellini ou à Victorio de Sicca, belas, por vezes duras, mordazes de crítica e conteúdo, 
como eram as daqueles geniais realizadores do neo-realismo italiano. 

Aproximámo-nos do edifício. Uma pequena escada conduzia a um patamar, pequeno 
galarim sob um telheiro suportado por colunas. Perfiladas, junto ao parapeito, três figuras. 
Ao meio, de fato inteiro azul claro, camisa azul ainda mais claro, gravata azul escuro e 
lenço no bolso do peito, também azul escuro com pintas brancas, a figura inconfundível do 
General Spínola, observando-nos do alto do seu monóculo. À sua direita, de casaco 
desportivo, também de gravata, alguém muito parecido com o General (uma espécie do 
irmão Dalton, mais alto) com um ar descontraído. Do outro lado, um oficial de Marinha, de 
ponta em branco, cordões brancos e galonas caindo do ombro para o peito, impecável, 
hirto, quase em sentido. 

Eu conhecia já o General Spínola dos meus tempos de tropa, parte da qual, fiz em 
Lanceiros 2. Via-o então, vindo a cavalo, do Regimento de Cavalaria 7, a atravessar e 
subir a Calçada da Ajuda para "desenrolar" o cavalo no campo de obstáculos do meu 
Regimento. Olháva-nos altivo, firme na sela, e lá de cima correspondia, com a mão direita 
enluvada, à continência com que nós, pequeníssimos oficiais cadetes o 
cumprimentávamos, cá bem em baixo, postos em sentido, no chão da parada. 

Comparei essa imagem com aquela que agora via. 

Cumprimentámos, apresentámo-nos e entrámos no corredor comprido e largo. Espaço 
com um ar de certo modo sumptuoso, decorado mais ao estilo do século anterior, 
madeiras impecavelmente limpas e enceradas, algumas cadeiras com estofos de veludo, 
móveis antigos, espelhos e quadros com molduras de algum dourado. 

Mas, ao longo do corredor, a todo o comprimento, uma cena inesperada. Parecia 
despropositada e fazendo parte doutro ambiente. 

Uma longa fila de crianças, miudinhas, creio que alunas das escolas da Mealhada, do Luso 
ou da Anadia, nos seus leves vestidinhos domingueiros, de flores na mão, preparadas para 
cumprimentar o Presidente da República! 

Nós parámos, o General baixou-se, beijou a primeira menina. Mais um passo e a repetição 
da cena. Novo passo, novo beijo. E assim sucessivamente, seguimos, cadenciadamente, 
em procissão. Na frente o General, seguido do seu acompanhante, seguido do oficial de 
Marinha, este do Secretário de Estado, este do Sitima, depois o Fausto dos Reis e depois, 
a minha pessoa. No fim desta cerimónia estava a sala onde íamos trabalhar. 

Sentámo-nos à volta de uma mesa larga e redonda, o General no lugar em frente no lado 
oposto à porta por onde tínhamos entrado com o acompanhante à sua esquerda. À direita 
o Dr. Esteves Belo, o Sitima, o Fausto dos Reis e eu que acabei por ser o que mais perto 
ficou da porta, à esquerda e a uns dois ou três metros desta. 

O General Spínola, mirando-nos do alto do seu monóculo, virou-se e disse: "Senhor 
Secretário de Estado, veio comigo meu irmão, caçador de longa data, cuja opinião nestes 
assuntos, muito prezo. Sabem, eu só aprecio a caça a cavalo, onde à nobreza da 
equitação juntamos o mérito da excelente escola que a caça pode ser. E o cavalo assim..., 
e a corrida dos galgos, assado..., e o galope para os acompanhar..., e a vertiginosa 
escapada da lebre. Etc. etc. Mas enfim, nós não estamos aqui para isso, estamos antes 
para ver o que Vossa Excelência propõe de molde a suster esses alarmes que, ao que 
parece, a caça está a estimular. Ora diga lá: propõe que sigamos o modelo da lei francesa 
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ou o da alemã?" 


Tum! Tum! Tum! Três pancadas firmes, na porta que se entreabre, 

-Meu general dá licença?Entra, de papel na mão, o oficial de Marinha. 

-Ora diga lá! 

-É um telegrama do Presidente Nixon a felicitar o meu General pela sua nomeação como 
Presidente da República Portuguesa. 

- Ora muito bem. Mande, se faz favor, preparar a resposta. 

- Sim, meu General! 

- O meu general dá licença? 

Tam! Tam! Tam! Três rotações de noventa graus em torno dos tacões, um batimento à 
retaguarda e, resolutamente o oficial sai, fechando a porta. 

- Então, Senhor Secretário de Estado, íamos no modelo alemão ou no francês... 

- Sabe Senhor Presidente, eu sou economista, estou há pouco nestas coisas, dou as 
minha directrizes conforme as informações que recebo, mas quem está realmente a 
elaborar o diploma é aqui o Dr. Sitima. 

O monóculo rodou em direcção ao Sitima que era então um jovem jurista, alguns anos 
mais novo do que eu, chamado, havia pouco, para assessor jurídico da Secretaria de 
Estado. 

Eu tinha então trinta e dois anos acabados de fazer. 

O Sitima ia abrir a boca, quando... 

Tum! Tum! Tum! Três pancadas firmes na porta que se entreabre. 

-Meu General dá licença? 

- Ora diga lá. 

- É o rascunho do telegrama para o meu General ver se concorda. 

- Deixe ver. Hum..., pois, hum... Muito bem. 

-O meu General dá licença?Tam! Tam! Tam! De novo três rotações de noventa graus em 
torno dos tacões, um batimento à retaguarda e, resolutamente o oficial volta a sair. 

- Ora diga Senhor Doutor, estou ansioso por ouvi-lo. 

- Ora bem. Saiba o Senhor Presidente que eu sou jurista. Nunca cacei e de caça, o que 
sei, é rigorosamente nada. A minha função é pôr em letra de lei as ideias que me 
transmitem estes senhores que são os técnicos. Por isso... 

E o olhar encaminhava-se para o Engenheiro Fausto dos Reis. Eu sabia que o colega 
Fausto era, por vezes, um pouco tímido a exprimir-se e comecei a sentir que estava 
próximo de ser o seguinte alvo do monóculo. Olhei o ar pesado em volta, senti o cheiro 
dos veludos usados havia anos, comecei a alinhar ideias e, eis que... 

Tum! Tum! Tum! Três pancadas firmes na porta que se entreabre de novo. 

- Meu General dá licença? 

- Oh! Homem que é agora? Como podemos trabalhar assim? 

Uma continência. - Saiba o meu General que são cinco horas. 

- E daí? 

- É a hora do banho. 

Caiu um silêncio longo no meio de nós. O tempo ficou suspenso por instantes como se 
sentíssemos os anos vividos por outros naquela mesma sala. O General apeou-se da sua 
postura militar de Cavalaria e disse: 

-Pensariam os senhores, porventura, que eu estava aqui de férias? Mas não. Estou aqui 
por motivos de saúde e os médicos exigem que os tratamentos sejam feitos a horas. 
Pontualmente, sob pena de não fazerem efeito. Sobretudo, os banhos com estas 
especialíssimas águas, já conhecidas dos romanos. Vou ter, portanto que vos deixar. 

-E agora Francisco? (Creio que era Francisco o nome do irmão). Que fazemos com este 
diploma? 

- Teremos que o levar para o banho, disse o irmão. 
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Levantaram-se. Nós também. Pegaram nos nossos papéis com o projecto de decreto-lei. O 
General dirigindo-se ao oficial de Marinha: 

-Conduza estes senhores á sala do lado e, enquanto faço o tratamento, mande servir-lhes 
um chá. 

Assim partiram, eles com o projecto de decreto-lei debaixo do braço e nós para a sala de 
chá, ali ao lado. 

Aproveitei o momento para falar ao Esteves Belo num caso que me afligia. Tinha-me 
constado que um professor no Instituto Superior de Agronomia e uma investigadora 2 
também colega, mas de fora do ISA, estariam a movimentar uma campanha para afastar 
- "sanear" se dizia na altura - Baeta Neves quer do cargo de Director do Laboratório de 
Defesa Fitossanitária dos Produtos Armazenados quer mesmo do ISA. Ora este, grande 
propulsor quer de vários campos da Silvicultura e da Conservação da Natureza, quer da 
Entomologia e da Defesa Fitossanitária, nunca tinha sido apoiante do regime deposto. 
Aliás ele e Lindley Sintra (Faculdade de Letras), tinham sido os únicos professores 
universitários que tinham visitado e manifestado o seu apoio aos estudantes que, durante 
a crise académica de 1962, fizeram uma greve da fome na Cidade Universitária, facto com 
marcadas repercussões políticas, na altura. Considerava eu e assim o exprimi, que era de 
uma enorme injustiça se algo de mal lhe acontecesse. 

Respondeu-me o Secretário de Estado que lamentava, mas alguns dias antes, enquanto 
aguardava embarque, no aeroporto, para ir a Roma a uma reunião da FAO, o tal professor 
do ISA lhe tinha levado os documentos propondo a exoneração de Baeta Neves e que ele 
os assinara. Nem tinham podido esperar os dois ou três dias da passagem do Secretário 
de Estado por Roma! O Professor Baeta Neves 

Foi assim afastado, injustíssima e escandalosamente, depois de uma esforçada carreira de 
luta pela promoção do ensino florestal e da profissão, tendo ficado com a saúde muito 
afectada, prematuramente debilitado, recuperando um pouco, já no final da vida, mas 
sem atingir o nível e o brilho da sua actividade anterior. Assim é, por vezes, a vida. 
Entretanto, tínhamos bebido o chá. 

Eis senão quando, chega o oficial da Marinha com os documentos debaixo do braço. 
-Avisou-me o piloto que o helicóptero não está preparado para viajar de noite. E faz-se 
tarde. O nosso General leu o documento, assinou-o e manda que o entreguem, à chegada, 
ao General Costa Gomes. 

Acompanhou-nos ao embarque. Levantámos de novo. 

O sol avermelhava já o azul do céu, mesmo o mar. A tarde estava linda e tranquilíssima, 
em contraste com vidas que se viviam cá em baixo. 

O regresso, de novo naquele fantástico voo, pareceu-me mais curto, pois o tempo vinha 
ainda pautado pelas cenas que acabáramos de viver. 

Senti que tive então, apesar de tudo, uma vaga sensação da satisfação de um dever 
cumprido. 

No dia 14 de agosto era publicado o Decreto-Lei 354 A /1974. No dia seguinte, abria a 
caça. 


2 Propositadamente, não insiro os nomes. Alguns colegas da época saberão ainda a quem me refiro. Porém creio que o 
Professor Baeta Neves, anos antes de morrer, chamou o colega a quem me refiro - um dos mais dilectos dos seus 
antigos alunos, o qual foi o principal motor do seu “saneamento" - e lhe perdoou, tendo feito as pazes com ele. Estou 
certo, por isso, que o Professor Baeta Neves preferiria que não mencionasse aqui tal nome. 
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Fui relê-lo e quase fiquei surpreendido pelo equilíbrio do seu conteúdo. Pela primeira vez 
se usa na legislação portuguesa a expressão "ordenamento cinegético", tradução da 
famosa denominação "wildlife management", forjada por Aldo Leopold - o grande 
silvicultor americano, pioneiro da conservação da natureza e da gestão dos recursos 
bravios, livro que obrigatoriamente, Baeta Neves nos aconselhava a ler. Para mim é, ainda 
hoje, uma bíblia destas matérias. 

Os aramados foram extintos. Mas as coutadas foram mantidas, embora regulamentadas 
com bom senso e com a pretensão de serem fomentadas as coutadas comunitárias onde 
se pretenderia albergar maior número de caçadores e habituá-los, progressivamente, a 
caçar, não no terreno livre, mas em áreas onde fosse possível a gestão e o fomento das 
espécies cinegéticas. As comissões venatórias foram desenvolvidas e incumbidas de 
missões de esclarecimento e de gestão. Reforçaram-se princípios de conservação e 
aumentou-se o número de espécies protegidas. 

A título de complemento transcrevo aqui enunciados do preâmbulo: 

• 1. Entendeu o Governo que, de conformidade com os princípios de democratiza¬ 
ção da vida nacional, deveria proceder à revisão da lei da caça nos seus aspectos 
fundamentais e em ordem a harmonizar, tanto quanto possível, os diferentes inte¬ 
resses das camadas da população envolvidas nesta actividade. 

• 2. Trata-se de um problema de extrema complexidade e amplos reflexos sociais 
que reclama uma ponderada e eficiente intervenção do Estado. Considerou-se que, 
de momento, a orientação mais avisada e prudente seria a de se proceder a altera¬ 
ções e inovações consideradas justas e essenciais, deixando para futuro, logo que 
as instituições democráticas do País estejam completamente constituídas, a defini¬ 
ção de um regime que traduza uma opção fundamental sobre o exercício da caça. 

Importa elucidar que, na elaboração do presente diploma, se teve essencialmente 
em consideração a adopção dos seguintes princípios básicos: 

a) A caça é um recurso natural renovável cujo aproveitamento deve estar sujeito às 
normas do ordenamento cinegético com o fim de garantir a continuidade e preser¬ 
vação desse património; 

b) O exercício da caça deverá processar-se, tanto quanto possível, em regime que 
proporcione igualdade de oportunidades para todos os caçadores; 

c) A actividade cinegética deverá harmonizar-se com o aproveitamento e valoriza¬ 
ção do património agrário. 

No aspecto da conservação da Natureza, nomeadamente da protecção da fauna, 
tantas vezes criticado por organismos nacionais e internacionais da especialidade, o 
presente diploma estabelece disposições reguladoras que, embora adequadas às 
nossas realidades, se situam ao nível da legislação sobre caça da grande maioria 
dos países da Europa. 

Assim ficámos um ano, até ao V Governo Provisório, cujo Ministro da Agricultura, Fer¬ 
nando Oliveira Baptista, revogou aquele decreto-lei através da Lei da Reforma Agrária. 
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UMA NOITE SURPREENDENTE, NA VERMELHA 


Numa manhã de julho de 1975, cheguei cedo ao meu gabinete nos Serviços Florestais. 
Estava prevista uma reunião, no final do dia, numa aldeia do Cadaval, a Vermelha, cujo 
nome, como se verá adiante, era pouco condizente com os ares políticos que ali, então, se 
respiravam. 

Pouco depois, soou o telefone e uma voz, do outro lado, disse: "Se fores hoje à Vermelha, 
levas um tiro" e cortou a chamada. Não liguei importância. Pensei que algum colega 
estava na brincadeira. Passado algum tempo, novo telefonema e de novo: "Se fores hoje à 
Vermelha, matam-te". Minutos depois a ameaça telefónica voltava a repetir-se. Comecei a 
achar que era uma brincadeira de mau gosto e já um pouco excessiva. Mas não a tomei a 
sério. 

Tive, entretanto, que ir despachar algum assunto com o Director Geral, o José Velez, de 
quem acabei por ficar grande amigo. Contei-lhe que algum colega estaria a fazer uma 
graçola, já com algum mau gosto, por excessiva mente repetida. 

"Você é doido", exclamou ele algo excitado. "Não vão para reunião nenhuma, sem avisar 
as forças de segurança. Contacte de imediato o COPCON" 1 Ainda argumentei que poderia 
ser uma brincadeira, mas em vão. Era uma ordem determinante. Desci, procurei como 
telefonar para o COPCON, e depois de vários esforços daquela que foi nos Serviços o meu 
braço direito, a Celeste Tavares, lá consegui um militar do outro lado da linha. Seguiu-se 
um diálogo curioso, mais ou menos assim: 

- Então o que é que você quer? 

- Eu sou Director de um Serviço do Ministério da Agricultura e preciso de falar com algum 
oficial, para lhe dar conhecimento de um assunto de segurança. 

- Os oficiais estão com o nosso general. 

- Então, se faz favor, ponha-me em contacto com o senhor Oficial de Dia. 

- O Oficial de Dia também está com o nosso general. Já disse que os oficiais estão todos 
com o nosso general. 

- Então a quem posso comunicar um assunto de segurança? 

- Oh! Amigo! Diga lá, mas o que é que é esse assunto... 

- Trata-se de uma reunião assim, assim, ..., mais isto, mais aquilo, na Vermelha, perto do 
Cadaval e dizem que se formos lá, como está previsto, nos recebem a tiro! 

- Oh! Amigo, se é p'ra isso não há problema. Se quiser pode vir cá, mas não é 
preciso. Vocês vão. Se houver complicação, vocês telefonam. É que o COPCON é 
uma máquina e a gente resolve tudo. 

Após o telefonema, voltei ao gabinete do Director Geral e resumi o sucedido. 

Com um ar preocupado, disse ele com firmeza: "Não vão a essa reunião, com meu 
consentimento, sem terem avisado o COPCON. Vá lá avisá-los pessoalmente". 

Estava dito... 

Desci, desafiei o Lúcio do Rosário para ir comigo, à procura do COPCON, lá para os lados 
de Algés ou do Alto do Restelo. Num velho Volkswagen lá partimos, à procura do tal 
destino securitário. 

Estava uma tarde quente, luminosa, aquela luz esplendorosa de Lisboa banhando as 
colinas, para lá de Monsanto. Fomos deixando os prédios para trás e daqueles altos 


1 O COPCON, Comando Operacional do Continente, era uma estrutura militar criada a seguir ao 25 de Abril de 1974 
inserida na Região Militar de Lisboa, comandada pelo então General Otelo Saraiva de Carvalho. 
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campestres, solos fecundos, de barros vermelhos, então ainda semeados, mas hoje 
cobertos de cimento, deslumbrava-se, ao longe, a beleza do Tejo, vogando lenta, 
calmamente, deslizando até ao mar. 

A certa altura, descortinámos uma enorme fila de gente, algumas dezenas de pessoas, em 
fila indiana, ao longo de uma cerca de arame farpado, que separava os campos 
verdejantes de umas construções cinzento-sujo mas com ar militar. Na extrema longínqua 
da fila havia uma guarita. Devia serali. 

Começámos a tentar passar, num caminho estreito de terra batida. O Lúcio, que conduzia, 
dizia-me: "vamos a ver, se indo nós de carro, nos deixam passar". Mas lá fomos 
progredindo, de janelas abertas, porque o ar estava quente e os "ares" também. 
Ouvíamos conversas extraordinárias: "Vê lá tu, que aquele f. da p. do senhorio não me 
quer baixar a renda, eu que numa barbearia nem ganho p'ro pão do dia a dia. Tenho que 
falar c'o general a ver s'ele resolve". "Pior estou eu, que vai p'ra dois meses que o patrão 
não me paga. Se não fôr o general, não sei como hei-de governar a vida..." 

Assim, no meio de uma profusão de queixumes deste jeito, enriquecidos com algumas 
imprecações pelo meio, lá fomos progredindo, até chegar à guarita. Sem protestos. 

Aí, estava um militar, meia fralda de fora, bivaque às três pancadas, G3 a tiracolo, estilo 
tropa africana, que nos perguntou ao que vínhamos. Lá contei a história toda, de novo. 
Resposta: 

- Os oficiais estão todos c'o general. 

- Mas nós temos ordem do senhor Director Geral para comunicarmos, pelo menos ao 
senhor Oficial de Dia, porque se trata de uma questão de segurança... 

- Oh! Homem, mas eu já disse que o pessoal está todo c'o general. Mas afinal de que é 
que se trata? 

E nós, lá contámos que na Vermelha, que tiros e tal, que segurança e tal, que etc. etc. 

Aí, verificámos que o militar tinha feito a recruta no mesmo sítio que o telefonista. 

- Oh! Homem. Já podiam ter dito. Isso não é problema nenhum de segurança. Vocês vão. 
Não vai haver nada. Mas se houver, vocês telefonam que nós resolvemos. O COPCON é 
uma máquina, homem! 

Assim, tranquilizados com aquela fé ilimitada do soldado que simbolizava a ordem que nos 
era assegurada, resolvemos regressar. 

Ao fim da tarde, calmamente - para dizer a verdade, inconscientemente - partimos, o 
Chico Lopes, o Saramago, o Lúcio e eu, com o colega Fausto dos Reis ao volante do 
fantástico Volvo côr de abóbora que nos estava atribuído, caminho da Vermelha, aldeia 
que dá nome a uma freguesia do Cadaval. Relembrou o Chico que nos cruzámos na 
estrada, perto de Mafra, com um carro onde vinha o Álvaro Cunhal, personagem marcante 
desses dias. 

Conversando, comendo uma bucha pelo caminho, lá fomos indo, para chegar à entrada da 
dita aldeia, já depois do sol-posto, ao lusco fusco. 

O Fausto conhecia bem a Vermelha, mas passámos uma calçada que subia, á nossa 
esquerda, quando ele disse: "Parece-me que era ali". Como já tínhamos passado, 
seguimos para dar a volta num largo, mais à frente. 

Chegados aí, sentimos no ar, nos sons surdos, nos vultos que vislumbrávamos no escuro, 
algo que, instintivamente, nos retesou os sentidos. A luz era pouca, mas dava para ver 
uma multidão, rouca, esbracejante, alguns com espingardas, outros com mocas, outros 
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com cacetes ou varapaus. 

Demos a volta, em direcção à calçada que passáramos. Fui o primeiro a sair, ainda pouco 
consciente do que se estaria a passar. E comecei a subir a rua, enquanto os colegas 
acabavam de arrumar o carro. 

Era noite. 

Houve aí uns momentos que não esqueço. 

Ao dar os primeiros passos, notei uma coisa estranha: as portas estavam todas fechadas. 
Mas, surpreendentemente, a maior parte das janelas iluminadas! 

O silêncio pesado, o escuro da noite, a aparente ausência de vidas, fez-me sentir um vago 
arrepio nas costas. O instinto dava de si! 

Ao aproximar-me da primeira esquina, saiu-me ao encontro, um vulto enorme. Um 
homem que mais tarde reconheci que de facto era grande, pareceu-me gigante, naquele 
instante. Era um daqueles bons agricultores do Oeste, de grande estatura, rijo, braços 
fortes talhados pelas duras tarefas da lavoura e da vindima, que nas circunstâncias, de 
braços abertos, à minha frente, me sugerira, talvez, um Adamastor! 

- Quem são vocês? 

Logo atrás, começavam a surgir, a fazer-se ouvir, alguns vindos do tal largo. 

Pressenti que nem tudo iria correr bem. Nem dava para me lembrar do, tão distante, 
COPCON. 

Mas ao longo da vida sempre tenho tido sorte. Chegavam atrás de mim, os colegas, com o 
Fausto na dianteira. 

Ouviu-se então este, na sua voz calma, entre duas fumaças no cigarro: 

- Oh! Amigo, sabe dizer-me onde é a casa do Engenheiro Carvalho Cardoso 2 ? 

- Eh! Malta. Calma aí. 

De braços bem abertos, o gigante sustinha a multidão impetuosa que lá vinha. 

- Estes são amigos do Engenheiro. Vamos a ter calma. 

Subitamente, tudo se apaziguou. 

Explicámos que tínhamos sido chamados para uma reunião sobre a gestão da caça no 
concelho. Disseram-nos para esperar. Que iam pensar e resolver. 

Aguardámos, fumando um cigarrito para acalmar os nervos, olhando o espectáculo 
daquela rua estranhamente iluminada, numa terra onde parecia que nem mulheres havia. 
Onde tínhamos estado à beira de ficar com os ossos bem moídos. 

Aguardando uma resposta, conversando, comentando, ali ficámos... 

Olhando de agora para os factos, a espera deve ter sido algo longa porque saímos da 
Vermelha já perto, ou mesmo depois, da meia-noite, a caminho de Lisboa. 

Fora-nos dito que havia assuntos mais importantes para tratar e que a reunião da caça 
seria adiada para tempos mais propícios. 

Numa estrada quase sem trânsito, regressávamos calmamente, no meio da noite, 


2 O Eng° Carvalho Cardoso, agrónomo, que ali residia, viría a ser deputado à Assembeia da Repúbica pelo CDS na I 
Legislatura. 
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comentando os momentos por que tínhamos passado, mas longe de alcançarmos mais 
além. 

Ao longe, avistámos, a certo ponto na direcção de Rio Maior, umas chamas que, altas, se 
erguiam. Era julho... Provavelmente, mais um incêndio. 

Só na manhã seguinte soubemos, afinal, que tinha sido posto fogo na sede do Partido 
Comunista de Rio Maior. 

A nossa sorte, fôra o azar de outros... 

Começou assim o que foi designado por Verão Quente de 1975! 12 


12 - Foi o período em que se verificaram numerosas e violentas acções contra instalações e militantes de partidos de 
Esquerda na tentativa de cortar o passo à revolução. 
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João Baltazar Farraia 


Engenheiro Silvicultor. 

Administrador Florestal de Manteigas. 


Casas de guarda 

Os guardas eram obrigados a permanecer nas casas que lhes estavam atribuídas na serra, 
mesmo tendo casa própria na vila, onde só íam ao fim-de-semana. Acabei com isso. 

Saneamentos 


Os Guardas sanearam o Boieiro, porque ele era terrível para eles e para o pessoal 
jornaleiro. A Administração de Gouveia e a da Covilhã, passaram a estar provisoriamente 
a cargo do Administrador de Manteigas. O Administrador da Covilhã também teve de ser 
transferido para Gouveia (deixada vaga pelo Boieiro). 

Estradas florestais 


O fecho das estradas fazia-se pelo menos uma vez por ano, para assegurar que as 
mesmas pertenciam aos SF. Mas etendia que não era por essa via que se afirmavam os 
SF, e que as estradas tinham uma dupla utilidade: por um lado, facilitar a gestão do 
Perímetro Florestal; por outro lado, servir os povos. Por isso abandonei tal prática a seguir 
ao 25 de Abril. 

Recolha de matos 


Os povos tinham necessidade dos matos, e a partir da instalação dos SF ficaram 
impedidos disso, salvo se fossem autorizados. E as autorizações eram prática corrente das 
AF. Porém, eu entendia que a recolha dos matos, além de corresponder a uma 
necessidade dos povos, também era de grande utilidade para os SF, ou seja, para a gestão 
das áreas florestais. Por isso, logo no final dos anos 50 (quando fui nomeado 
administrador de Manteigas) acabei com a prática da autorização, e simplesmente 
condicionava a recolha protegendo as áreas recém-plantadas. 

Sapadores florestais 

Na CF Viseu houve só duas Administrações onde, naquela época, foram criadas equipes de 
sapadores florestais: Sao Pedro do Sul e Manteigas. 

Prestígio dos SF 

Os SF tiham muito prestígio em Manteigas, pela obra que tinha sido e estava a ser feita, 
pelo emprego que davam, pela forma como os Administradores articulavam com a 
população. Em particular, o António Maria Gravato tinha deixado uma marca muito forte. 
Daí que eu não tenha tido dificuldades assinaláveis; e também a facilidade com que exerci 
funções autárquicas no pós-25 de Abril. 
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Joaquim Calçada de Oliveira 


Nasceu em 18/4/43. Engenheiro Técnico Agrário. Técnico do Centro de 
Formação Profissional Florestal (Monserrate). Administrador Florestal de 
Sintra (1980/98. Chefe de Divisão do Corpo Nacional da Guarda Florestal 
até2001, quando se aposentou. 



Ministro Rui Patrício 

Os Serviços Florestais possuíam em Sintra várias instalações, uma das quais era a casa da 
Quinta da Abelheira, uma casa apalaçada. Estava desde há alguns anos cedida ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, para uso do ministro (do mesmo modo que ao 
ministro da Defesa estava atribuída residência no Forte de São Julião, por exemplo). Foi 
no tempo do ministro Rui Patrício que a casa beneficiou de grandes obras de decoração, 
aliás a expensas do orçamento da Direcção-Geral. O ministro Rui Patrício usava-a 
principalmente ao fim-de-semana, embora num certo período a família tenha lá vivido. 

Assim, poucos dias depois do dia 25 de Abril, o dr. Rui Patrício, viajando no seu carro 
particular (um Datsum SSS, com o motorista) dirigiu-se a essa casa para buscar os seus 
pertences. Acontece que foi impedido de entrar (provavelmente por o Administrador ter 
pedido instruções ao Director-Geral, mas não sei). E de facto não entrou, e provavelmente 
só mais tarde pode proceder ao levantamento dos mesmos (mas isso não sei). 


Armas 

Num dia logo a seguir ao dia 25 de Abril, militares bateram à porta da minha residência, 
que era a casa de Guarda Florestal contígua ao portão principal do Parque de Monserrate 
(a chamada Pousada), sendo atendidos por minha Mulher. Perguntaram se havia armas lá 
em casa. Ela disse-lhes que, que soubesse, o marido tinha lá apenas um punhal que era 
do avô... O oficial olhou, percebeu, e foi-se embora... 

Logo soube que os revolucionários se esqueceram de que a Guarda Florestal tinha armas. 
Por isso, uns dias depois, visitaram a Administração e levaram as carabinas que lá 
estavam depositadas - e apenas essas, pois as pistolas atribuídas à Guarda Florestal 
mantiveram-se na sua posse. 
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José Carreira Gerardo 


Nascido nas Fazendas de Almeirim em 1938, filho de Guarda Florestal 
Auxiliar. 

Guarda Florestal, trabalhou na Flerdade da Contenda e nas Administrações 
Florestais de Alcácer do Sal e Sintra. Monitor de Formação Profissional 
Florestal. Mestre Florestal agraciado com a Medalha de Mérito Agrícola. 



Foi em 1963 que tomei posse de Guarda Florestal, e fui colocado na Contenda, concelho 
de Moura, a 250 km do sítio onde vivia (eu, que nunca tinha chegado sequer a Évora...), 
com a Mulher e uma filha pequenina e aí estive 42 meses. A casa era dentro da Herdade, 
isolada, a cerca de 10 Km da aldeia, Santo Aleixo da Restauração. Os caminhos eram de 
terra, metade da distância em terra batida, e a outra metade estava só esboçada (no 
Inverno, em muitos dias não podia passar um carro). 

Quando a menina já estava a fazer 8 anos e tinha de ir para a escola - o que, ali, era 
impraticável - fiz por sair, cheguei a estar colocado em Alcanena, mas o Chefe, quando se 
apercebeu, opôs-se, dizendo que resolvia o problema dentro da área da Circunscrição, e 
acabou por me colocar em Alcácer do Sal, onde estive cera de 3 anos. 

A vida na Contenda 

Na Contenda havia um Guarda que estava à espera que eu chegasse para concretizar a 
sua transferência para Sintra. Havia um feitor agrícola, que pouco tempo depois da saída 
do outro Guarda, também se foi embora para a Junta de Colonização Interna; havia um 
apontador, que pouco tempo depois foi embora para contínuo da Administração Florestal 
de Moura; e eu fiquei sozinho, com 120 trabalhadores rurais. Tinha de os dirigir, fazer os 
"apontamentos" do pessoal todos os dias, com ranchos afastados entre si de alguns 
quilómetros (a parte funcional da Herdade - a parte Sul - tinha cerca de 2 000 hectares); 
ao fim da quinzena tinha de fazer as "folhas" e levá-las a Moura: cheguei a ir várias vezes 
de bicicleta a pedais, cerca de 40 Km (ida e volta, 80 Km!). 

Um dia, apareceu-me o Regente Agrícola Granchinho de Moura, adjunto do Administrador, 
e disse-me: - Você sabe quantos quilómetros ada a fazer por dia? E eu sabia lá... - Anda 
fazer à volta de 30 Km por dia! E eu fiquei espantado e perguntei - então como é que 
sabe isso? Respondeu-me que andava a fazer uma estimativa, sabia que ele ía todos os 
dias aos ranchos de pessoal para acompanhar os trabalhos, o que agradecia, mas que não 
podia aguentar isso muito tempo (eu tinha à volta de 25 anos...). Então passados uns dias 
apareceram-me lá com um cavalo, trazido da Tapada de Mafra! Bem, eu fiquei rico! 
Comecei a deslocar-me a cavalo, mas como o terreno é muito acidentado, para poupar o 
animal passei a fazer dois dias a cavalo e o terceiro a pé, para o animal poder descansar. 
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A casa não tinha electricidade, como também a não tinha a própria aldeia. Cheguei a estar 
períodos de 2 meses sem ir à aldeia. A segunda filha nasceu lá (foi nascer a Moura). A 
filha mais velha era a única criança que havia num raio de muitos quilómetros. 

Mas também não tinha água... Havia um depósito com uma bomba manual que se enchia 
de vez em quando, vinha um tractor dos Serviços com um depósito, que usávamos para 
lavagens. Para beber tínhamos de ir à fonte, que ficava a 300 metros com um desnível de 
25: para baixo o cântaro ía vazio à cabeça, mas para cima vinha cheio... 

Nas redondezas vivíamos 8 famílias, entre Guardas Fiscais (solteiros, que tinham um 
posto lá perto da casa do Guarda Florestal) e trabalhadores. Aviávamos as necessidades 
de compras de alimentação, etc. encomendando a um homem que lá ía 2 vezes por 
semana com burros e levava essa carga (que tínhamos encomendado acentando num 
papel na visita anterior). Às vezes íam ou 2 ou 3 burros, atados uns aos outros. Desde a 
aldeia que ficava a 10 Km, levava 3 horas a chegar lá acima (era sempre a subir). No 
Verão, o peixe estragava-se pelo caminho... mesmo sendo cação (que era o peixe que 
mais se conservava). 

Uma coisa importante em termos das relações humanas. Ao fim de 7 ou 8 ou 9 meses já 
conhecia muito bem o pessoal que andava a trabalhar na roça do mato e nas plantações e 
tudo o mais que lá fazíamos. É uma zona de gente muito boa, muito séria. Como baldios 
que a Contenda era, os trabalhadores tinham lá feito as suas folhas de cereais nos últimos 
15 anos antes dos Serviços tomarem conta daquilo 13 ; no Verão, o que ceifavam e 
debulhavam a pé de animal, traziam 2 ou 3 sacos de cereal e vinham para perto de onde 
estava a minha casa, onde era já um pequeno planalto (em vez do terreno inclinado, 
pedregoso e muito irregular); por exemplo, faziam debulha 2 dias, e levavam os sacos lá 
para esse ponto, e assim sucessivamente, para depois carregarem os 6 ou 7 sacos de 
cada um, a caminho da aldeia. Ao final da semana podia lá haver uns centos de sacos de 
trigo e centeio. Pois sempre me disseram que nunca por nunca lhes faltou um saco que 
fosse a alguém! 

Isso fez-me confiar muito neles. Or acontecia, por regra, que as verbas auais eram 
distribuídas às administrações muito tarde, já para finais de Março, princípios de Abril. 
Isso fazia com que o pessoal não recebia dinheiro durante o mês de Janeiro, e Fevereiro, e 
Março. A Administração mandava dizer que quem não pudesse aguentar, que fosse 
embora, e depois, quando o dinheiro chegasse, lá voltariam. Ora, um ou outro ía embora, 
mas a maioria ficava, porque não havia possibilidades de trabalho. Aguentavam-se 
miseravelmente, às tantas os merceeiros na aldeia também já não lhes queriam fiar. E eu 
também tinha ido pobre, mas ao final do mês sempre recebia o meu vencimento, e 
sempre tinha algum dinheirito em casa. Conhecendo o pessoal, e os filhos que tinham 
para sustentar, cheguei a esperá-los ao sábado, quando vinham a caminho de casa para 
depois voltarem no domingo ou na segunda de manhã cedo para fazerem outra semana, e 
adiantar 20 escudos a um, 60 ou 70 a outro, consoante tinham mais ou menos filhos, e 
cheguei a ficar sem um tostão em casa. Pois nunca ninguém ficou a dever-me um tostão 
que fosse: pagaram sempre tudo o que eu lhes adiantei! Olhe que em mais nenhum lado 
onde vivi tinha confiança no pessoal para poder fazer o que fiz lá. 

A vida na Contenda era marcada pelas caçadas do Presidente da República, Américo 
Tomaz, com as suas comitivas de ministros e outros dignatários. Alojavam-se no Monte de 
Donas Marias, uma propriedade particular, onde a Direcção-Geral tinha pago as obras de 
melhoramento e alojamento para as comitivas. 


13 Era o tempo da Campanha do Trigo. 


94 



Ao fim de menos de 2 anos de lá estar aparece-me uma convocatória para no prazo de 2 
dias me apresentar na Direcção-Geral para frequentar um curso de resinagem. Tive de 
trazer a Mulher e a filha para ficarem em casa de meus pais, porque o curso estava 
programado para 3 meses. 

Apresentei-me ao Eng° Matos Preto, que me perguntou: - quem é Você? Estranhei, e 
apresentei-me à moda militar, mas ele repetiu a pergunta... Então, era porque eu não 
tinha divisas! Bem, eu desconhecia completamente que tinha direito (e obrigação) de usar 
divisas, aliás como o Guarda que eu fui render. É que, a conselho do Administrador, Eng° 
Hermínio Matos Tavares, a roupa de serviço foi adquirida numa alfaiataria em Moura, de 
cor aproximadamente idêntica à que se usava oficialmente... Bem, mandaram-me ir ao 
Rodrigues & Rodrigues comprar as divisas, e que não aparecesse mais sem elas... 

O curso afinal não era mais do que a constituição de uma brigada de fiscalização, que ía 
actuar em todo o Alentejo. A brigada era constituída por 3 elementos, um deles, um 
Guarda já muito experimentado. Ao fim de 2 meses mandaram-me regressar à Contenda, 
porque, como grande couto de caça do Presidente, não podia estar sem o Guarda na 
época da caça. 

Depois, fui para a Administração Florestal de Alcácer do Sal, colocado numa casa no Sul 
da Mata Nacional de Valverde, a 9 Km da vila (melhorei 1 Km em relação à Contenda!...): 
e a miúda ía para a escola numa pequena povoação, Albergaria do Sapo. Mas continuei a 
não ter luz em casa, nem água para beber: em compensação... a fonte ficava a 5 Km de 
casa, junto ao viveiro da MN; para os outros usos, ía um tractor dos Serviços no mesmo 
sistema da Contenda. 

Em Alcácer, a dada altura fui convidado para a Formação Profissional, em Monserrate. O 
Eng° Maia Barbosa, Administrador de Alcácer, dava aulas sobre os prejuízos da caça. E 
então, quando me viu, cumprimentou-me muito pela progressão que eu tinha feito na 
carreira, elogiando-me. Porém, quando soube, um pouco mais tarde, que eu tinha sido 
convidado para ficar como monitor, disse-me logo que nem pensasse, porque lhe fazia 
falta em Alcácer e que não me deixava ir. Só se resolveu a situação porque o Eng° 
Quintanilha, responsável pela Formação, pediu a intervenção do Director-Geral, e ele deu 
ordens nesse sentido. 

Depois passei para a Administração Florestal de Sintra, onde fiquei até me aposentar. 
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José Joaquim Ribeiro Moreira da Silva 


Nasceu em 1923. Faleceu a 25/12/2007. 

Engenheiro Silvicultor. Pela Primeira-Ministra Maria de Lurdes Pintassilgo foi 
nomeado Director do Parque Nacional da Peneda-Gerês, nomeação anulada 
pelo Governo seguinte. Chefe da Circunscrição Florestal do Porto. 
Interessou-se particularmente pela introdução do fogo controlado e pela 
produção de plantas em estufa. 



Era tímido e calado, intransigente no que tocava os seus princípios e valores, racional na 
sua forma serena e clara de pensar e expor e, desde sempre, um democrata, em casa, no 
seu trabalho, na vida! 

Sempre se preocupou com as pessoas em geral e os seus colaboradores em particular. 
Ouvi-los e levar em conta o que diziam era a sua forma natural de ser. Bem como com os 
concidadãos. Por vezes espantava-se com o que aprendia. 

Dizia estar na função pública para servir o país e as suas pessoas. 

Nunca se subjugou ao poder ou a outros interesses. Nunca teve mais ambição de que a 
poder contribuir para um Portugal melhor. 

Dizia o que pensava do sector florestal, sem nunca se por em bicos de pé, mas também 
sem medos, por vezes de uma forma áspera que lhe era característica e conhecida. Fê-lo 
muitas vezes por escrito e em documentos oficiais. 

Esta descrição não se compagina com a prepotência do regime ditatorial em que alguns de 
nós viveram. 

Os Serviços Florestais passaram um mau bocado depois do 25 de abril, pois a prepotência 
instalada no país era replicada, como se de uma onda se tratasse, até ao último 
funcionário de uma rigorosa hierarquia 

Depois do 25 de Abril reuniu os colaboradores com quem trabalhava e disse ser agora a 
situação diferente, que vivíamos num país livre. A resposta que teve, foi "Com o Sr. 
Engenheiro o 25 de abril já nos tinha chegado". 

Quando, no dia 24 de Dezembro (1971, 72, 73, não posso precisar), nas faldas da Serra 
Marão, entregava o salário a um enorme grupo de trabalhadores que, encutinhados ao 
frio, esperavam o pagamento para um Natal menos miserável, chamou-os, um a um, 
entregou-lhes o envelope e desejou-lhes bom Natal. No regresso a casa, onde nos 
esperava uma mãe zangada por o meu pai ter ido depois do almoço ao Marão, fazer o que 
ninguém queria fazer, dizia-me - "Hoje deixei gente zangada comigo", o que me espantou, 
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não tínhamos ido lá só fazer bem?!, o meu pai explicou "eu só posso cumprimentar de 
mão os Mestres Florestais, já tenho o habito de o fazer com os Guardas, que não é bem 
aceite, mas isto! á frente de todos saudar todos os trabalhadores, isto não me perdoam" e 
riu-se satisfeito. 

Lembro-me dele sentado numa pedra a falar com um pastor num cimo de um monte, 
desconfiado o pastor falava pouco, mas lá foi dizendo umas coisas e o meu pai a ouvi-lo 
com todo o respeito. Depois disse-me ser difícil, eles desconfiavam tanto, tinham muito 
medo de dizer o que precisavam. 

Tantos dias, quando íamos no verão para a Mata do Camarido, ia com o meu pai para a 
serra (o meu pai nunca foi um amante de praia, ao contrario da minha mãe). O tempo que 
ele estava a ouvir os Guardas e, ou Mestres antes de partirem para fazer o que o tinha 
levado ali. Muitas vezes os planos eram alterados porque eles consideravam que as 
prioridades deviam ser outras. 

Também assisti a momentos em que ele, de uma forma serena explicava aos 
Guardas/Mestres Florestais que deviam tratar bem pessoas que viviam à sua volta, que 
não eram só entidades fiscalizadoras, mas deviam ser capazes de ensinar e de ouvir. Nas 
Brigadas de caça e pesca, quando aumentavam as coimas, dizia "isto não quer dizer que 
estejamos a desempenhar melhor o nosso papel, quer dizer que não estamos a conseguir 
passara nossa mensagem". 

O meu pai sempre teve uma grande capacidade de fazer pontes, pontes entre os Serviços 
e as populações, pontes entre os Serviços e os centros de investigação. 

Quando, já depois do 25 de abril, no Parque Nacional da Peneda-Gerês, se instalou uma 
guerra por causa da construção de uma estrada que atravessava uma reserva biogenética, 
um dos grandes opositores ao meu pai era o dono da Pensão da Ponte. Achava eu que 
eram inimigos figadais. Durante esse tempo conturbado, jantamos no Gerês com um 
senhor que não conhecia. O meu pai apresentou-me, dizendo que era o dono da Pensão 
da Ponte... E explicou... Temos maneiras diferentes de ver a construção da estrada, mas 
gostamos muito de conversar, já aprendi muito com este Senhor. 


Isabel Moreira da Silva 
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Manuel Inácio Teixeira 


Amarante. Trabalhador rural 


Nos anos 50 os trabalhadores ganhavam 14 escudos por dia. O Mestre Florestal que 
superintendia o meu grupo, apesar de ser boa pessoa, era mau para o pessoal: às vezes 
trabalhavam por exemplo até às 11 horas da manhã, começava a chover, ele mandava 
tocar a corneta e esse tempo de interrupção não se ganhava. Trabalhavam de sol a sol. 
Depois do 25 de Abril entraram todos para a ADSE. Antes, não tinham Caixa, nem nada. 
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Manuel Joaquim Gonçalves Costa 


Nasci em 1959 em Amarante. Em 1987 entrei na carreira de Guarda 
Florestal. 

Mestre Florestal 

Em 2006 a Guarda Florestal foi integrada na GNR. 



Entrei nos SF em Janeiro de 1975, como jornaleiro para fazer resinagem por conta dos SF, 
tinha eu 15 anos (o meu irmão Aventino entrou no mesmo dia que eu, mas ainda com 14 
anos). Os jornaleiros não faziam descontos para a Caixa. Ainda trabalhei com 2 pessoas, 
um com 74 anos e outro com 77 anos. De um dia para o outro chegou ordem para ficarem 
em casa, onde ficaram a aguardar que a situação com a Caixa Geral de Aposentações 
fosse resolvida, ficando, até lá, a Administração a pagar o salário como se estivessem a 
trabalhar. O que tinha 77 anos (era o Tupa, de alcunha) não aceitava: se era para ele 
pegar outra vez no saco para ir pedir esmola, não queria, não acreditava que lhe fossem 
dar dinheiro sem ele trabalhar; ele levava para o trabalho o farnel num saco com uma 
pinguita, um bocadinho de bacalhau da peça (bacalhau salgado) ou umas sardinhas e um 
bocado de broa, mas não a largava durante o trabalho... 

Em Dezembro de 75 foram dados uns dias de férias pela I a vez, e o pessoal foi para casa; 
mas eu e o meu irmão, que tínhamos entrado mais tarde, se quisemos ganhar o mês, 
tivemos de ir trabalhar, e fomos ajudar a fazer uma sementeira junto à casa do guarda de 
Rebordelo. 

Trabalhávamos 9 horas por dia de segunda a sábado; depois, passado cerca de meio ano, 
passou a 8 horas; só em 1976 é que se começou a trabalhar ao sábado só de manhã, para 
perfazer as 45 horas semanais. Deixar de trabalhar ao sábado só foi 2 ou 3 anos depois. 
Só no fim de 1976 é que começámos a descontar para a Caixa; até aí o pagamento era o 
dos jornais: o administrador ía à serra efectuar os pagamentos em dinheiro, consoante a 
"folha". O caminho era feito a pé, para começar a trabalhar às 8 horas no sítio em que 
fosse; o camião só nos levava quando íamos para o pé do viveiro das trutas, mas o 
regresso era feito a pé; fazíamos 2 horas, 2 horas e meia para cada lado, a pé, tanto com 
sol como com chuva, neve ou granizo; chegávamos a andar 14-15 horas fora de casa para 
ganhar o dia. 

Depois da entrada da nova lei dos baldios, a resina passou a pertencer a 100% aos 
compartes, porque eles passaram a adjudicar a particulares. Consequentemente, 
deixámos de fazer resinagem como até aí, e fui integrado nos grupos de trabalhadores 
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rurais que estavam atribuídos a cada guarda florestal. 


Nesse tempo, nós éramos verdadeiros sapadores florestais: nos incêndios, raramente se 
usava água, usávamos era os batedores e enxadas! Chegámos a estar 26 horas na mata, 
sem um garrafão de água nem uma sandes, sequer. O povo da freguesia também ía, e os 
SF pagavam a respectiva jorna; depois do 25 de Abril, deixaram de pagar, e o pessoal 
local foi deixando de comparecer. E da nossa parte, eram aí uns 20-25 elementos, quase 
todos novos (de 17-20 anos), cheios de força. E às vezes não as medíamos, se tínhamos 
um Guarda menos avisado... 

A seguir ao grande incêndio do Marão (15 Setembro 1985), considerado uma catástrofe 
(arderam 3 000 hectares), e tendo em conta que o Quadro da Guarda Florestal estava 
preenchido já só a 1/3, abriu um concurso para Guardas Florestais (500 vagas), e eu 
concorri e entrei para a Guarda Florestal por mais 33 anos. 
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Maria Eugênia Branco Teixeira 


Bacharel pela Escola de Santarém. Licenciada em Engenharia Florestal no Instituto Politécnico de 
Bragança. A maior parte da minha carreira foi, desde 1974/75 como Administradora Florestal de 
Chaves, e mais tarde, aquando da integração na Direcção Regional de Agricultura, Chefe de Zona 
Florestal. 


As pessoas sentiam que as coisas estavam a mudar a seu favor, e íam alegres para a 
serra, etc. 

As populações sentiam-se mais fortes. Em Argemil as pessoas quiseram um pedaço de 
terreno do baldio para construírem as suas casas, e construiram um bairro, no qual o 
próprio guarda florestal (que tinha colaborado com a população nas démarches 
necessárias) foi autorizado por eles a construir a sua casa, também. 

A mesma população pediu uma área para as pessoas mais necessitadas poderem cultivar, 
e concedeu-se, vendendo os pinheiros que lá havia. 

Tivemos muito sucesso na constituição dos concelhos directivos, que foram muito bem 
aceites: foram constituídos em quase todas as aldeias. 

Uma coisa que fizemos para colaborar com as populações, foi relativamente às obras de 
que tinham necessidade: cortámos arvoredo em desbaste, e fizemos umas largas dezenas 
de "escoras", que os interessados solicitavam, devolvendo depois quando já não 
precisavam. Com isso evitámos cortes sem autorização, e reforçámos a ligação entre os 
SF e as populações. 


Maria Helena Rodrigues 

(colaboradora do Eng° Soares Machado, Chefe da Divisão de Pesca nas Águas Interiores) 


A Divisão de Pesca nas Águas Interiores passou formalmente para a DG Pescas, por 
simples razão de "pesca": o pessoal adstrito passou a receber por lá, embora se tenha 
mantido fisicamente nos SF. Finalmente, perante uma exposição do Soares Machado (mais 
uma) argumentando que as águas interiores não tinham nada a ver com a problemática 
das pescas oceânicas, passou novamente para os SF. 

Os problemas que eram os costumeiros, como a pesca ilegal, continuaram sem alterações 
de maior. 
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Mariano Pêgo 


Terminou o curso na Escola de Regentes Agrícolas de Coimbra em 1961. 

Começou a trabalhar nos SF em Inventário Florestal. 

Colaborador do Administrador Florestal de Bragança. Administrador Florestal de Moncorvo e de Boticas. 
Aposentou-se em 2000. 


Eu era Administrador Florestal de Moncorvo e, simultaneamente, vereador 
da Câmara Municipal. O meu colega Caldeira Pais era o Administrador Florestal de 
Boticas, e simultaneamente Presidente da Câmara Municipal. O Chefe da Circunscrição 
Florestal de Vila Real era o eng° Saraiva, também membro da Acção Nacional Popular 
(partido do regime). Todos tínhamos de deixar os lugares que ocupávamos nos SF, pelo 
que o eng° Saraiva, antes de ser transferido para a CF Porto, me convidou a escolher 
outra administração, e recomendou-me a de Boticas, que ía ficar vaga pela transferência 
do meu colega para a A. F. de Moura. E assim foi. 

O meu antecessor era uma pessoa muito competente, mas tinha desenvolvido uma 
política de expansão de poder: além de Administrador Florestal, também foi comandante 
dos Bombeiros, criou um cube desportivo, e foi Presidente da Câmara. Eu entendi que era 
necessário arejar este ambiente, naquela circunstância, no qual, de resto, singravam 
algumas golpaças por parte de alguns que lidavam com a AF, como por exemplo, os 
cambões para compra de lotes de madeira. Devo notar que a população era amiga do 
Caldeira Pais, tanto mais que a AF dava muito emprego e dava bastante apoio social. Por 
exemplo, como os SF tinham uma muito boa rede rádio, quantas vezes ía um carro da AF 
buscar uma pessoa que precisava de ir ao médico, ou se levava a professora à escola em 
dia de nevão, etc. 

A área de Boticas era muito boa, devido às condições edafo-climáticas, onde o pinheiro 
bravo crescia excelentemente. Mas a política era de arborizar e arborizar. Quando cheguei, 
decidi começar a tratar do que havia: abertura de aceiros (que bem conhecia do meu 
estágio na Marinha Grande) e outras operações. 

Fiquei lá mais tempo porque tive um problema com o chefe da CF Vila Real, eng° Gama 
Amaral. Como era muito amigo do Secretário de Estado Azevedo Gomes, produziu um 
despacho para exoneração da minha pessoa e do administrador de Chaves, o meu colega 
Branco Teixeira, que estava a passar para as funções de autarca, eleito pelo PSD. Levei o 
caso para tribunal, defendido pelo Dr. Pinto Mesquita, do Porto, e ganhei. E então disse-lhe 
que só saía dali depois dele sair... E de facto só saí quando quis. 

Em 1975/76 começou a gerar-se um movimento para a ocupação dos baldios. Em Alturas 
do Barroso apareceu uma mulher de nome Maria Pereira, de Lisboa, e começou a levantar 
as gentes. Mas havia boa relação com o povo. Com eles se delimitavam as áreas em que 
podiam soltar as vacas na parte alta da serra, por exemplo. Havia as cavadas que eram as 
terras do baldio que eram cedidas para as pessoas da aldeia fazerem as suas hortas, etc. 
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Numa noite que fomos à aldeia fazer uma sessão, no regresso alguém tinha espalhado na 
estrada uma série de broxas (peças dos carros de bois para ligar o ferro à madeira), pelo 
que não pudemos passar. Outra vez em Ardãos, Bobadela e Sapiãos, fomos fazer uma 
sessão que marcaram para a noite para esclarecermos sobre o baldio (ainda não havia a 
nova lei, mas andava muito movimento no ar, uns querendo isto, outros querendo 
aquilo...): no regresso de Bobadela, estavam troncos atravessados na estrada; como não 
podíamos arredá-los, voltámos à aldeia, onde as pessoas ficaram revoltadas com essa 
acção e ameaçaram se soubessem quem tinha feito. 

Em Pinho, o povo já queria vender a mata, de pinhal do melhor, onde queriam resinar 
tudo porque a receita era integralmente para eles. Ora, nós entendíamos que só deviam 
ser resinados os pinheiros a corte, portanto resinagem à morte. Depois acabaram por 
aceitar isso bem, e com bons resultados e com a presença dos compartes. 

Nessa altura as coisas arejaram muito, deixou de ser o ambiente muito apertado que 
havia antes (o Caldeira Pais era muito rígido). 

É certo que houve abusos, não ali. Mas os problemas sérios começaram a acontecer mais 
tarde, quando, "por dentro", começaram a estragar a máquina dos SF. Principalmente os 
incêndios. Mais tarde, os SF morreram por dentro, não foi por fora. Nós tínhamos as 
nossas brigadas, que apoiavam muito as populações. Tínhamos mesmo uma cozinha de 
apoio, tanto para as nossas brigadas como para as outras pessoas que andavam no 
incêndio. Quando começaram a acabar com elas, que eram essenciais não só para o 
combate aos fogos, como na manutenção da floresta, as coisas começaram a cair. 

O povo era ainda muito submisso, por isso não se deram desmandos que podiam ter 
acontecido. Tinham um temperamento serrano, que tanto davam uma vitela ou um porco, 
como matavam um homem por razões de água... É que da parte dos SF também houve 
bom-senso e política conciliatória. Só em Pinho e nas Alturas é que houve alguns 
comportamentos destrutivos. 

Quando fui para Boticas, eu usava barbas como o Fidel Castro. E havia quem pensasse 
que eu era comunista. Mas eu não pertencia a nenhum partido, apesar de ter sido 
assediado várias vezes e por vários partidos. Então apareceram-me vários indivíduos com 
o emblema do PCP na lapela, a pedir para entrar nos SF para estagiar, e tal. Claro que eu 
lhes disse, a cada um, que se queriam ir para lá trabalhar, apresentassem um plano de 
estágio, e depois era preciso era ser competente e cumpridor, e que escusavam de vir lá 
com isso do emblema, prque eu também não lhes perguntava de quem eram filhos ou o 
que é que defendiam... 


Serviço Cívico 

Metiam-se rapazes e raparigas... quem é que aguentava aquela juventude? Eu destinei- 
lhes a casa do viveiro da Relva. Mas aquilo, os mais insubordinados eram os filhos de 
famílias mais abastadas. Eles não nos aceitavam. Juventude já com o 12° ano, com 16-18 
anos... Tínhamos de os ocupar, mas era impossível. Não devia ser um encargo para nós. 
Aquilo era uma liberdade muito repentina. Quem quisesse impor um mínimo de normas... 
Aquilo não era nenhum ERASMUS... 
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Truticultura 


Por influência do eng° Castro, da Estação Aquícola do Ave, criámos em 1976/77/78 uma 
truticultura em Boticas (na Relva), cujos objectivos não se limitavam ao repovoamento 
dos rios: era também para corresponder às necessidades de peixe fresco da população a 
preço simbólico. 
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Susana Gomes 


Engenheira Silvicultora (ISA). 

Estagiou na DGSFA no Projecto de Apoio à Gestão da Propriedade Florestal 
Privada, entrou no Quadro em 1974, e trabalhou na Administração Florestal da 
Marinha Grande. Aposentou-se em 2013. 



A campanha dos baldios 

Em 1975, foi superiormente decidido que os Serviços Florestais organizariam acções de 
informação e sensibilização junto das comunidades que usufruíam de terrenos baldios 
submetidos ao Regime Florestal. 

Estava em preparação uma nova legislação florestal que previa a devolução dos baldios às 
comunidades que deles dependiam, o que iria significar uma gestão dos mesmos de forma 
democrática, com participação e poderes de decisão locais. Este facto significava que 
estas comunidades iriam beneficiar de parte das receitas resultantes da gestão dos 
povoamentos florestais anteriormente instalados no respectivo baldio pelo Estado. 

Assim, era importante sensibilizar e responsabilizar as populações para este bem que 
passaria para eles a ser também uma fonte de riqueza, bem esse que era necessário 
evitar que ardesse, em particular naquele ano de 1975. 

Para este trabalho de divulgação das futuras regras de gestão dos baldios foram 
constituídas várias equipas de Técnicos e Mestres Florestais que nas áreas das várias 
Administrações Florestais com baldios submetidos ao Regime Florestal promoveram 
contactos com as populações em causa. 

A equipa que integrei era constituída também pelo Eng.° Boieiro, Técnico da Circunscrição 
Florestal de Viseu e pelo Mestre Florestal Ribeiro da Tapada de Mafra. E a nossa área de 
actuação foi a da antiga Administração Florestal de Vila Real de Trás-os-Montes. 

A nossa rotina de actuação era a seguinte: durante o dia, usualmente com o apoio dos 
vários Administradores Florestais, visitávamos as áreas de baldio e, a maior parte das 
vezes à noite, realizávamos reuniões com as populações. 

De uma maneira geral estes encontros correram bem, a equipa de técnicos era bem 
recebida, os elementos da população presentes ouviam o que lhes queríamos transmitir, 
mostravam-se interessados, principalmente na participação das receitas provenientes da 
gestão dos povoamentos florestais do seu baldio e apresentavam as suas questões, 
habitualmente relacionadas com a falta de pastagens para os seus gados 
(predominantemente caprino e ovino), com as queimadas que os pastores faziam para a 
renovação das pastagens, com a apropriação de áreas de baldio por particulares, com a 
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falta de trabalho na zona para os jovens e com a falta de caminhos e mau estado e falta 
de estradas. 

Grande parte da população rural com quem contactávamos, principalmente os mais 
velhos, era analfabeta. Mesmo os mais novos, teriam apenas completado a antiga terceira 
classe, e se fossem capazes de ler um texto, teriam certamente dificuldade em interpretá- 
lo. 

Não havia pavilhões multiusos, polidesportivos ou outras estruturas que servissem para o 
efeito. As reuniões aconteciam em barracões agrícolas, salas de escolas primárias ou até 
adros de igrejas, aproveitando as saídas das missas dominicais. Aqui, como é óbvio, com 
a autorização e ou conivência do Padre da aldeia que anteriormente, com alguma 
paciência, fazia o favor de nos atender para também ele perceber ao que íamos. 
Anunciava na missa a nossa presença na ocasião ou em dia futuro. 

As nossas deslocações foram sempre feitas numa não muito nova carrinha Renault 4L que 
acabou por nos deixar apeados algumas vezes por motivos mecânicos felizmente ligeiros, 
por azar nosso, normalmente depois das reuniões nocturnas, em horas tardias muito 
inconvenientes. Quando isto acontecia era preciso arranjar uma taberna aberta ou, como 
aconteceu, uma padaria que preparava o pão para o dia seguinte, que nos deixasse 
utilizar o telefone para conseguir que, mesmo àquela hora tardia, alguém da 
Administração Florestal nos viesse buscar. O regresso a casa, mesmo sem avarias 
mecânicas, era sempre depois da meia noite, dado que as reuniões eram longe da 
pousada de Via Pouca de Aguiar, onde pernoitávamos. 

Em 1975, só havia telefones fixos (quando havia) e, fora das grandes cidades e em muitos 
concelhos, qualquer chamada interurbana não era automática, era preciso recorrer a uma 
telefonista que nos conectasse com o número pretendido, o que poderia levar algum 
tempo (muitas vezes horas). 

Não havia telemóveis, internet ou outro meio de comunicação rápida para mensagens. Só 
se telefonava para a família se houvesse uma má notícia, de saúde ou acidente, ou algo 
muito muito importante a informar. A velha máxima "no news, good news , ou pas de 
nouvelles, bonnes nouvelles" funcionava bem. Se algo não estivesse a correr bem, a 
notícia lá chegaria certamente à pessoa certa. Não havendo notícias, concluía-se que 
estava tudo a correr bem. 

Para chegar a Via Real de Trás-os-Montes só havia autoestrada entre Lisboa e Vila Franca 
de Xira. A partir daí as estradas nacionais serviam para todo o tipo de veículos e a viagem 
entre Lisboa e Vila Real levava oito horas ou mais. 

A maior pate das estradas que utilizávamos para chegar às aldeias não eram alcatroadas e 
muitas vezes tivemos de fazer pequenos percursos a pé porque ou não havia mesmo 
estrada ou o caminho não era aconselhável à carrinha Renault 4L. 

Os contactos havidos com as populações tiveram o efeito pretendido? Sim, penso que sim, 
se não em todos os baldios pelo menos na maioria deles. 
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Anexos 


Baldios 

Relatório final da Brigada de Dinamização dos Baldios de Carlos Filipe, Nuno 
Oliveira e António Pereira 

https ://documentcloud .adobe ■com/link/track?uri = urn:aaid:scds:US:0ac4a 792- 

4d33-4d91-b5bl-a785f973771a 


Baldios_Reflexão de Victor Louro 

https://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds: US: Ib4a8553- 

ael4-42e8-b9b5-92d204578d21 


Baldios_Relatório e propostas de trabalho 

https://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds :US:b59a9300- 

d446-4cdl-9632-5dd7b87ca2dl 


Baldios - Proposta de Augusto Joaquim 

https://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds :US:fdb56b40- 

Cdad-4b0a-a2b6-4b5da30611e4 


Os baldios (guião para a Campanha de dinamização) 

https ://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds :US:95ef3a20- 

702d-4202-9b8b-823875d226dl 


Serviço de Apoio às Populações Serranas 

https: //documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn:aaid:scds:US: 13184100- 

7039-4e37-a8f9-aac62786fb65 


Incêndios 1975 

https://documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn: aaid: scds: US:bl7d5395- 

5710-4e69-a3fc-9ab473e0abf9 


Política para o sector florestal 

Problemas no funcionamento dos serviços 

https://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds :US:a4ae04f6- 

9077-4f5c-a26e-ee20d9bfala5 


Programa para o sector florestal_proposta 

https://documentcloud .adobe .corn/l ink/track?uri = urn: aaid: scds :US:578000d4- 

2250-43ba-bafd-aecaac0e27eb 


Reorganização do Minist. Agric.- Secret 3 Estado Florestas 

https: //documentcloud .adobe ■com/link/track?uri = urn:aaid:scds:US:feed6c29- 
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7fel-4a7c-8877-3488d3bfa6a6 


Secret 3 Estado Florestas_ Abaixo-assinado 

https://documentcloud .adobe .com/link/track?uri = urn: aaid: scds :US:283flbe7- 

60ca-43df-b76d-80e820afe666 


Programa para o sector florestal 

https ://documentcloud .adobe .com/link/track?uri = urn: aaid: scds :US:45d5dad6- 

3ae0-474d-bl72-5dl8f46c6a81 


INIA/Sector florestal 

https://documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn: aaid: scds: US:el7818bb- 

72dd-466f-9fle-de3704eae08e 


Política florestal_proposta disussão_João da Costa Mendonça 

https://documentcloud .adobe .com/link/trackPur^urn: aaid: scds :US:6b3473ae- 

ff35-4445-bd65-83d0db801969 


Exploração de Perímetros e Matas administradas pelo Estado 

https://documentcloud .adobe .com/link/track?uri = urn: aaid: scds :US :5216363b- 

Iccl-4c25-b570-9216442e0e02 


Problemática do exercício da pesca 

https://documentcloud .adobe .com/link/track?uri = urn: aaid: scds :US:5b90b59a- 

2333-4786-90e9-0e06dl3f9c4b 


Alguns estrangulamentos no desenvolvimento florestal de Portugal_F. Veloso 
Gaio 

https: //documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn: aaid: scds: US: 1176d099- 

3c82-4daf-9083-24a0dd3f57dl 


Primeiro esboço para a formulação de uma política florestal portuguesa_Lince 
de Oliveira 

https: //documentcloud .adobe. com/l ink/track?uri = urn: aaid: scds: US:da6fb01d- 

5b07-4a3b-b97d-3da63f4d88df 


Relatório preliminar sobre política florestal_J. F. Bentes, Lucílio Martins, Carlos 
Amaral 

https: //documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn: aaid: scds: US:83d4983a- 

c2c4-4ebe-9296-ead096d5fbd2 


Caracterização geral da floresta portuguesa (não assinado; reconheço a 
participação da eng a Alcinda Santos Hall) 

https: //documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn: aaid: scds: US:08b52cda- 

29e2-474f-b66e-e99aaeaff9f7 


Sem título_ V. Louro 

https: //documentcloud .adobe. com/l ink/track?uri = urn: aaid: scds: US:a793a317- 

a853-4e64-b6d9-d98e9ef72d66 


Sem título_ Alcinda Santos Hall, Lucílio Martins, Victor Louro, Lince de Oliveira 
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https://documentcloud .adobe.com/link/track7uri = urn:aaid:scds:US: ldae563a- 

ed2b-4225-a754-42ab790d95ee 


Sem título (Propriedade Privada) _ 4 a Repartição Técnica 

https://documentcloud .adobe ■com/link/track?uri = urn:aaid:scds:US:57e983cl- 

0a93-42al-9876-e5282c512189 


Horário de Trabalho 

https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri = urn:aaid:scds:US:d3f95972- 

468e-4e2d-ac7f-d922ad517017 


Regulamento da Comissão de Trabalhadores 

https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:818fc74f-e001-4fb9- 


bd04-59677d8e8002 


Relatório referente à "Operação Alvorada" 

https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:5c998d21-a289-43a9- 

84a6-7ed97c443559 
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